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Peritos investigam morte de servidores
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LETÍCIA GUEDES

A Polícia Civil do Estado de Goiás (PCGO) aguarda a
perícia da Polícia Técnico Científica para descobrir o
que causou o acidente em que três servidores da
Receita Federal perderam a vida. A colisão entre a
caminhonete que levava os fiscais e um caminhão
ocorreu por volta das 14h10 de segunda-feira, na BR-
060, na altura do município de Alexânia (GO). O trio
seguia de Goiânia para Brasí l ia  incumbido,
oficialmente, de acompanhar a transferência das
cargas de carretas que foram apreendidas com maços
de cigarros contrabandeados.

Silzane Bicalho, responsável pela da delegacia da
PCGO de Alexânia e à frente do caso, disse que, a
princípio, acredita-se que o carro da Receita tenha, por
algum motivo ainda não esclarecido, perdido o
controle e atravessado a via, atingindo a frente do
caminhão. Ela destacou que estava chovendo no
momento da fatalidade. "Mas estamos esperando a
perícia", assegurou, sem querer fazer conjeturas.

Profissionais experientes

O Correio apurou, pelo Portal da Transparência do
Governo Federal, que as vítimas - Antonio José de
Araújo Filho, Gilmar de Lima Neto e Walter Watanabe
- eram analista tributário, agente de portaria e auditor
fiscal, respectivamente. Os três sempre atuaram em
cargos do antigo Ministério da Economia e, agora,
Ministério da Fazenda.

Araújo assumiu o cargo em dezembro de 2016, mas
era servidor público desde 2006. Ele ingressou na
Receita Federal, órgão em que estava lotado
atualmente, em junho do ano passado.

Como agente de portaria, Lima atuava desde julho de
2008. Ele passou a exercer o posto também na
mesma época que seu colega analista. Era servidor
público há mais de 40 anos, desde 1981. De acordo
com informações do governo federal, viajou a serviço
332 vezes, sendo que a última registrada no sistema
havia sido em 14 de novembro, de Anápolis (GO) para
a capital de Goiás.

Walter Watanabe havia se tornado auditor fiscal em
dezembro de 2016. Contudo, trabalhava no serviço
público há 31 anos.

As vítimas foram veladas, ontem, no cemitério Parque
Memorial de Goiânia. Por volta das 11h, o corpo de

Araújo foi encaminhado para Anicuns, município
goiano onde foi sepultado. O enterro de Lima ocorreu
às15h, no cemitério Jardim da Paz, em Aparecida de
Goiânia. Já o Watanabe, se deu às 13h, no Parque
Memorial de Goiânia.

Manifestação

A notícia da perda dos servidores federais gerou
manifestações de vários sindicatos de trabalhadores
de entidades públicas.

O Sindicato dos Auditores- Fiscais da Receita Federal
(Sindifisco Nacional) lembrou que o Watanabe era seu
filiado. Além de prestar condolências aos familiares
das vítimas, a associação destacou que a direção de
defesa profissional do sindicato acompanhará as
investigações sobre as circunstâncias que causaram a
colisão do veículo oficial do órgão com um caminhão.
Por uma nota de pesar, destacou que "é importante
que seja descartada qualquer possibilidade de crime,
pois Walter trabalhava na divisão de repressão da
Receita Federal, uma atividade visada e de risco".

O Sindfazenda se pronunciou por seus perfis nas
redes sociais. Em comunicado, lamentou o ocorrido a
Gilmar de Lima Neto, que estava entre seus
sindicalizados.

"Expressamos nossas mais sinceras condolências à
família, aos amigos e aos colegas de profissão neste
momento de dor e perda. Que sua dedicação ao
serviço público e à causa da justiça permaneça como
inspiração para todos nós", destacou o sindicato.

Outra instituição que também expressou pesar foi o
Sindireceita.

"É com imenso pesar que recebemos o comunicado
da Receita Federal informando que os servidores
Antônio José de Araújo Filho, Gilmar de Lima Neto e
Walter Watanabe, faleceram em razão de um trágico
acidente na BR-060, ocorrido nesta segunda-feira, 2
de dezembro.

O Sindireceita expressa solidariedade aos familiares,
amigos e colegas de trabalho", constava na
mensagem.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/67

13/04-12-2024.html?all=1
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Após dado de outubro, Tesouro vê déficit de
0,2% do PIB no ano
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Guilherme Pimenta e JéssicaSant"Ana  De Brasília

O governo central registrou superávit de R$ 40,8
bilhões em outubro deste ano, o segundo melhor
resultado para o mês na série histórica, segundo o
Tesouro Nacional. Os números levam em conta
Tesouro, Previdência e Banco Central (BC) e excluem
despesas com a dívida pública.

A meta de resultado primário para este ano é zero,
mas há um intervalo de tolerância que permite o
cumprimento com um déficit de até R$ 28,8 bilhões.
Os ministérios do Planejamento e da Fazenda
projetam atualmente resultado negativo de R$ 27,7
bilhões para o ano.

O resultado de outubro foi fruto de um acréscimo real
de 10,9% (o equivalente a R$ 20,6 bilhões) da receita
líquida e de uma redução real de 0,7% (R$ 1,2 bilhão)
das despesas totais, sempre na comparação com o
mesmo mês do ano passado.

O aumento da receita líquida, por sua vez, é explicado
pelo bom desempenho das receitas administradas
pela Receita Federal, que apresentaram crescimento
real de 14,5% (R$20,4 bilhões) em outubro.

Pelo lado das despesas, houve uma redução de R$
1,2 bilhão nos gastos do mês passado, fruto da
d iminu ição  em R$ 6  b i lhões  de  despesas
discricionárias e R$ 1 bilhão em obrigatórias com
controle de fluxo.

Segundo Ceron, o desempenho das contas de outubro
ajuda o governo no objetivo de terminar o ano dentro
da banda de tolerância da meta de resultado primário.
"Já dá pra dizer com alguma segurança que o
cumprimento [da meta] dentro da banda está
garantido", afirmou o secretário durante entrevista
coletiva.

O resultado efetivo - que considera os abatimentos
legais - deve chegar mais próximo de um déficit de
0,2% do Produto Interno Bruto (PIB) do que de 0,25%,
disse.

Ele lembrou que o empoça-mento (quando o dinheiro
é liberado, mas não gasto pelos ministérios) pode
totalizar cerca de R$ 20 bilhões, o que auxiliaria o
governo no cumprimento da meta de resultado

primário. Até outubro, esse empoçamento estava em
R$ 30 bilhões, reflexo, entre outros motivos, da
suspensão da execução das emendas parlamentares.

Na entrevista coletiva, o secretário também adiantou
que em dezembro deste ano será registrado um
resultado primário "forte". Ele não mencionou valores.
Sobre o desempenho de novembro, afirmou que a
receita veio "consistente", "o que nos dá segurança
que vamos fechar bem o exercício".

Ainda na coletiva, o chefe do Tesouro frisou que o
pacote de contenção de despesas enviado ao
Congresso Nacional ajudará o governo a entregar os
resultados fiscais pactuados para 2025 e 2026,
quando a meta é, respectivamente, de déficit zero e de
superávit de 0,25% do PIB.

"Isso não significa que não precisaremos tomar
[outras] medidas para garantir o cumprimento das
metas em 2025 e 2026", afirmou Ceron, reforçando
falas que vêm sendo feitas pela equipe econômica, de
que o pacote apresentado não é o capítulo final.

" E s s a s  m e d i d a s  a n u n c i a d a s  e n d e r e ç a m
substancialmente a dinâmica das despesas no médio
prazo, mas não resolvem todos os problemas fiscais,
esse nem foi o objetivo do anúncio", ponderou Ceron.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188058?page=1

&section=1
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Deputados ampliam críticas a pontos do
pacote fiscal
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Raphael Di Cunto e Rafael Walendorff  De Brasília

Além das insatisfações políticas, o pacote de ajuste
fiscal apresentado pelo governo Lula (PT) é alvo de
críticas de parlamentares ligados ao setor empresarial,
dos eleitos pelo Distrito Federal e da bancada da
educação. Fora os ataques à contenção do
crescimento do salário mínimo e ao endurecimento
das regras do Bolsa Família, do Benefícios de
Prestação Continuada (BPC) e do abono salarial por
parte da própria esquerda.

A principal reclamação de empresas é a proposta de
limitar a compensação de créditos tributários. Um dos
projetos de lei permite ao governo baixar uma portaria
para obrigar o parcelamento, em no mínimo 60 meses
(cinco anos), do abatimento de créditos superiores a
R$ 10 milhões a que as empresas têm direito, caso
tenha registrado déficit primário no ano anterior-ou
seja, não tenha arrecadado recursos suficientes para
pagar suas despesas primárias.

A compensação é utilizada por empresas para ajudar
no seu fluxo de caixa. Ao invés de solicitarem a
devolução dos tributos em dinheiro, elas podem usar
esses créditos para abaterem dos impostos que
devem. Os créditos podem ser obtidos por decisão
judicial (ao contestarem a cobrança de um imposto) ou
administrativos, como por terem pagado a mais algum
tributo.

Presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária
(FPA), o deputado Pedro Lupion (PP-PR), criticou a
medida. "[Serão afetados] exportadores, fertilizantes,
ca rnes ,  de fens ivos  [ag ro tóx icos ] ,  i nsumos
agropecuários como um todo. Hoje não existe como
manter a competitividade do agro brasileiro se nós não
pudermos usufruir do aproveitamento de créditos ou
termos algum tipo de diferenciação tributária nessas
questões, principalmente importação de insumos que
somos dependentes", afirmou.

O governo já conseguiu, ano passado, parcelar a
compensação dos créditos tributários obtidos por
decisão judicial. Uma medida provisória (MP) foi
aprovada com este objetivo pelo Congresso. Mas essa
versão era mais suave, com graduação maior. Os
débitos de menos de R$ 100 milhões, por exemplo,
são parcelados em 12 meses e não nos 60 propostos
agora. E a MP só vale para os recursos obtidos em

disputas no Judiciário - uma reação à "tese do século",
que excluiu o ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins
e levou ao abatimento de R$ 100 bilhões por ano. Na
nova versão, serão afetados todos os tipos de
créditos.

O advogado Eduardo Lourenço pontua que o projeto
de lei "vai além da MP". "Ele diz que, se o governo
gastar demais, poderá impedir qualquer compensação
de tributos administrados pela Receita Federal do
Brasil. É algo que atinge diretamente a própria ideia
da não cumulatividade e, ao final do dia, vai contra a
própria ideia da reforma tributária." Para o advogado
Roberto Duque Estrada, a medida configura um
"calote". "É muito comum que a empresa erre o
enquadramento em determinado recolhimento de
INSS, corrija e pegue um crédito para compensar.
Acontece muito, é muito frequente. Ou o Supremo
[Tribunal Federal] reconheça que é indevido um
imposto e eu peça o ressarcimento sem precisar entrar
na justiça. Agora estão querendo parcelar esses
créditos, dizer como devo alocar meu dinheiro."

A apresentação feita pelo governo aos partidos não
tinha essa medida. Também não foi detalhado o ganho
fiscal. Na época da MP, o governo defendeu que era
preciso ter previsibilidade para o Orçamento público.

Outra medida a causar resistência é a proposta de
emenda constitucional (PEC) que obriga que 20% dos
recursos do Fundo de Valorização da Educação
Básica (Fundeb) sejam destinados para o ensino
integral. Com isso, o governo deve reduzir o gasto do
Ministério da Educação (MEC) com esse tipo de
investimento. A estimativa é poupar R$4,8 bilhões
em2025 e R$ 5,5 bilhões em 2026.

Presidente da Frente Parlamentar da Educação, o
deputado Rafael Brito (MDB-AL) diz que isso deve
abrir espaço para que o programa Pé de Meia, de
"poupança" para estudantes do ensino médio de baixa
renda, seja incorporada dentro do Orçamento do MEC,
mas que acabará com o estímulo aos investimentos na
expansão do ensino integral.

"Hoje o ministério faz um aporte de cerca de R$ 7
bilhões por ano para abertura de vagas de ensino
integral. Sem esse estímulo, não acredito que vão
fechar as vagas existentes, mas não teremos novas
vagas", diz Brito. "Ninguém quer atrapalhar o corte de
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gastos do governo, mas queremos sentar para discutir
se há alternativas. O Fundeb não tem sobra de
dinheiro, e 70% dos recursos são para pagar salários."

A bancada do Distrito Federal, com apenas oito
deputados e três senadores, também pretende atuar
para evitar a mudança na regra de cálculo do Fundo
Constitucional do Distrito Federal, criado em 2002 para
custear a segurança pública e saúde públicas na
capital do país. O governo quer que os recursos sejam
atualizados apenas pela inflação a partir de agora,
sem o crescimento real dos últimos anos. O governo
local diz que a mudança tirará R$ 12 bilhões até 2030.

Coordenador da bancada do Distrito Federal no
Congresso, o deputado Rafael Prudente (MDB) diz
que espera uma discussão pelo rito normal, "sem
atropelo". "Não há o que se mudar numa legislação
que funcionou tão bem", afirma. A redução nos
recursos do fundo já chegou a ser aprovada pela
Câmara ano passado, mas foi rejeitada pelo Senado e
também pelos deputados numa segunda análise.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188058?page=1

&section=1
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Contas do governo central têm superávit de
R$ 40 bi em outubro

 

CORREIO POPULAR / CAMPINAS / SP - ECONOMIA - pág.: 09. Qua, 4 de Dezembro de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

As contas do governo central (Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco Central) registraram
superávit primário de R$ 40,811 bilhões em outubro.

O valor representa aumento real (acima da inflação)
de 114,9% em relação ao mesmo mês do ano
passado, quando o superávit tinha atingido R$ 18,124
bilhões.

Esse é o segundo melhor superávit para meses de
outubro desde o início da série histórica, em 1997. O
valor só perde para outubro de 2016, quando o
resultado negativo tinha ficado em R$ 40,872 bilhões,
motivado pela repatriação de recursos do exterior
naquele ano.

O resultado veio melhor que o esperado pelas
instituições financeiras.

Segundo a pesquisa Prisma Fiscal, divulgada todos os
meses pelo Ministério da Fazenda, os analistas de
mercado esperavam resultado positivo de R$ 32
bilhões em outubro. As contas do governo central
foram divulgadas com uma semana de atraso por
causa da greve do Tesouro Nacional, que acabou na
sexta-feira (29).

Com o resultado positivo de outubro, o rombo nas
contas públicas ficou menor no acumulado do ano.
Nos dez primeiros meses de 2024, o governo central
registra déficit primário de R$ 64,376 bilhões. No
mesmo período do ano passado, havia déficit primário
de R$ 76,206 bilhões.

O resultado primário representa a diferença entre as
receitas e os gastos, desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano e o novo arcabouço
fiscal estabelecem meta de déficit primário zero, com
margem de tolerância de 0,25 ponto percentual do
Produto Interno Bruto (PIB, soma dos bens e serviços
produzidos no país) para cima ou para baixo, para o
governo central. No limite inferior da meta, isso
equivale a déficit de até R$ 28,75 bilhões.

Na sexta-feira, a edição especial do Relatório de
Avaliação de Receitas e Despesas projetou déficit
primário de R$ 64,426 bilhões para o governo central,
o equivalente a um resultado negativo de 0,56% do
PIB. A conta, no entanto, inclui gastos fora do

arcabouço fiscal, como o pagamento de precatórios e
os créditos extraordinários para reconstruir o Rio
Grande do Sul e combater incêndios florestais.

Ao considerar apenas os gastos dentro do arcabouço,
a previsão de déficit primário cai para R$ 27,747
bilhões, dentro da margem de tolerância de R$ 28,75
bilhões. O resultado deste ano está sendo ajudado
pelas receitas extraordinárias da taxação dos fundos
exclusivos, da reoneração dos combustíveis e do
crescimento econômico, que se reflete no pagamento
de mais tributos.

Na comparação com outubro do ano passado, as
receitas subiram, mas as despesas caíram se
descontada a inflação.

No mês retrasado, as receitas líquidas subiram 16,2%
em valores nominais. Descontada a inflação pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), a alta chega a 10,9%. No mesmo período, as
despesas totais subiram 4% em valores nominais, mas
recuaram 0,7% após descontar a inflação.

O superáv i t  pr imár io  fo i  impuls ionado pela
arrecadação federal recorde em outubro. Se
considerar apenas as receitas administradas (relativas
ao pagamento de tributos), houve alta de 14,5% em
outubro nz comparação com o mesmo mês do ano
passado, já descontada a inflação.

Os principais destaques foram o aumento da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins), decorrente da recomposição de
tributos sobre os combustíveis e da recuperação da
economia, e o aumento na arrecadação do Imposto de
Renda Retido na Fonte, por causa da tributação sobre
os fundos exclusivos, que entrou em vigor no fim do
ano passado. A alta do lucro trimestral de empresas,
principalmente financeiras, também beneficiou o caixa
do Tesouro.

As receitas não administradas pela Receita Federal
subiram 5,9% acima da inflação  na mesma
comparação, puxadas pela transferência de R$ 6,2
bilhões de depósitos judiciais da Caixa Econômica
Federal para o Tesouro Nacional.  Essa alta
compensou a queda de R$ 2,158 bilhões nos royalties,
decorrente da queda do petróleo no mercado
internacional.
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Quanto aos gastos, o principal fator de alta foi com a
Previdência Social, que subiu 3,8% acima da
inflação ,  devido ao aumento do número de
beneficiários e à política de valorização do salário
mínimo. Os gastos com o Benefício de Prestação
Continuada (BPC) saltaram 14,2% acima da inflação,
pelos mesmos motivos.

Por causa da revisão de cadastros do Bolsa Família,
os gastos com despesas obrigatórias com controle de
fluxo (que engloba os programas sociais) caíram 3,6%
em outubro, descontada a inflação na comparação
com o mesmo mês do ano passado.

Site:

https://correiodigital.rac.com.br/jornal.php?0cc175b9c0f

1b6a8=949
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Programa Voa Brasil finalmente decola
 

CORREIO BRAZILIENSE / DF - ECONOMIA - pág.: A07. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

» FERNANDA STRICKLAND

Mais de 20 mil aposentados pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) já aproveitaram os benefícios do
Programa Voa Brasil para adquirir passagens aéreas a
preços acessíveis. Lançada pelo governo federal em
julho, a iniciativa tem como objetivo democratizar o
acesso ao transporte aéreo no país, oferecendo
bilhetes por até R$ 200 por trecho para viagens
domésticas.

De acordo com o Ministério de Portos e Aeroportos, as
passagens emitidas nos últimos quatro meses
abrangem 77 destinos em todo o Brasil. As capitais
mais procuradas foram São Paulo, Rio de Janeiro,
Fortaleza, Recife, Brasília, Salvador, João Pessoa,
Natal ,  Maceió e Belo Horizonte,  que juntas
concentraram quase 80% dos bilhetes vendidos.

No entanto, a adesão ainda é baixa na região Norte,
que respondeu por apenas 3% das viagens.

O ministro de Portos e Aeroportos, Sílvio Costa Filho,
destacou o impacto positivo do programa, que não
apenas amplia o acesso de aposentados ao transporte
aéreo, mas também melhora a eficiência operacional
das companhias aéreas. "Estes aposentados não
voavam há pelo menos um ano e estão ocupando
assentos que, de outra forma, permaneceriam vazios
em trechos com alta ociosidade", afirmou.

O programa func iona de mane i ra  s imp les :
aposentados do INSS podem adquirir até dois trechos
por ano a preços reduzidos, exclusivamente pelo site
oficial do programa ou via login no Gov.br. O ministério
também reforçou a importância de utilizar canais
oficiais para evitar fraudes e proteger dados pessoais.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/67

13/04-12-2024.html?all=1
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Déficit vai a R$ 225,3 bi, equivalente a 1,9%
do PIB

 

O ESTADO DE S. PAULO - ECONOMIA E NEGÓCIOS - pág.: B07. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

l FERNANDA TRISOTTO/BRASÍLIA

As contas do governo central (que reúne Tesouro
Nacional, Previdência Social e Banco Central)
registraram superávit primário de R$ 40,811 bilhões
em outubro, ante déficit de R$ 5,326 bilhões no mês
anterior.

Com isso, em 12 meses até outubro, o resultado é um
déficit de R$ 225,3 bilhões, equivalente a 1,9% do PIB.

Para 2024, o governo persegue duas metas. Uma é a
de resultado primário (diferença entre receitas e
despesas do governo, excluindo da conta as receitas e
despesas com juros da dívida), que deve ser neutra
(0% do PIB), permitindo uma variação de 0,25 ponto
porcentua l  para mais  ou menos,  conforme
estabelecido no arcabouço. O limite seria um déficit de
até R$ 28,8 bilhões. A outra é de limite de despesas,
que é fixa em R$ 2,089 trilhões neste ano.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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Duas servidoras do INSS são presas durante
operação

 

A TARDE / SALVADOR / BA - BAHIA - pág.: 08. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

MIRIAM HERMES

Durante a operação "De volta para o futuro',
deflagrada nas cidades de Itaberaba, Feira de Santana
e Salvador, duas servidoras do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) foram presas preventivamente,
assim como outras duas pessoas que agiam como
intermediárias em um esquema de aposentadorias
falsas. Também foram cumpridos 13 mandados busca
e apreensão.

O foco da ação foi um grupo acusado de desviar mais
de R$ 9 milhões através de fraudes na agência da
Previdência Social ,  na cidade da Chapada
Diamantina. O levantamento é da Coordenação-Geral
de Inteligência Previdenciária, que aponta o prejuízo
evitado - valores que seriam pagos caso não houvesse
a desarticulação do grupo criminoso - em mais de R$
24 milhões.

Participaram da operação, além da Polícia Federal
(PF), o Grupo de Atuação Especial de Combate ao
Crime Organizado (Gaeco) do Ministério Público
Federal na Bahia, e a Coordenação-Geral de
Inteligência da Previdência Social do Ministério da
Previdência Social. O trabalho de investigação teve
início há cerca de seis meses, a partir da identificação
de  concessão  de  d i ve rsos  bene f í c i os  de
aposentadorias urbanas e rurais, utilizando-se de
informações trabalhistas falsas.

Conforme apurado, as duas servidoras lotadas na
agência do INSS em Itabe-raba agiam com a inserção
dos vínculos t rabalhistas sem comprovação
documental, relativos a grandes períodos do passado.
Ainda segundo as investigações, com isso foram
c o n c e d i d o s  p a r a  t e r c e i r o s  o s  b e n e f í c i o s
previdenciár ios de aposentador ia indevidos.

Tais benefícios geraram pagamentos mensais às
pessoas beneficiadas pela fraude, além de resultarem
no pagamento de valores retroativos. Isso aconteceu
porque as servidoras inseriam no sistema datas do
passado, para constar como data de início dos
benefícios, gerando altas quantias "atrasadas'' Outra
ilegalidade aconteceu através de uma das servidoras,
que incluiu no sistema ordens de pagamento
indevidas, resultando na concessão de créditos de
grandes valores em duplicidade, relativos a períodos
anteriores e já pagos.

Durante as investigações foi comprovado que diversos
parentes e pessoas ligadas às servidoras públicas
eram os beneficiários do esquema. Foi identificada
ainda a atuação de intermediários, que apontavam
nomes de pessoas para que as servidoras gerassem
os benefícios fraudulentos. Os lucros eram repartidos
e, ainda segundo os investigadores, boa parte dos
valores pagos indevidamente retornava às próprias
servidoras e aos intermediários.

As investigações vão continuar para identificar outros
membros da organização criminosa. Os envolvidos
devem responder pela prática dos crimes de
organização criminosa, inserção de dados falsos em
sistema de informações e lavagem de dinheiro, além
de outros delitos que venham a ser apurados.

Outras duas pessoas suspeitas de envolvimento no
esquema foram presas

24 milhões de reais, é quanto o ministério estima ser o
'prejuízo evitado' - valores que seriam pagos caso a
fraude não fosse descoberta

INVESTIGAÇÃO TEVE INÍCIO HÁ 6 MESES

Além da Polícia Federal, participaram da investigação
o Min is tér io  Públ ico Federa l  na Bahia e a
Coordenação de Inteligência da Previdência Social

Os envolvidos devem responder, até o momento, por
ao menos três crimes

Site:

https://digital.mflip.com.br/pub/editoraatarde/?key=ab_0

FD6AC4B623AA43644738FA51DD86E465444368A86830B

F8B7E9E93013A57C4CC5E1B7C6CB2060807A6E3BA34B

FABC415A1773766B3BD4538B12FE1DEB03DA63AD4838

0A9555EEE9D8692029142B13ECB7C4F6017414EB89A00

2D3371F879E831850430193BADC98D54C14AC107C13DB

C009CA5B66A7BF7D1DA1C
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Segundo maior valor para outubro
 

CORREIO DO POVO / PORTO ALEGRE / RS - ECONOMIA - pág.: 06. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Brasília - Em um mês tradicionalmente de forte
entrada de recursos no caixa do governo, as contas
públicas surpreenderam.

Em outubro, as contas do governo central (Tesouro
Nacional, Previdência Social e Banco Central)
registraram superávit primário de R$ 40,811 bilhões. O
valor representa aumento real (acima da inflação) de
114,9% em relação ao mesmo mês do ano passado,
quando o superávit tinha atingido R$ 18,124 bilhões.

Esse é o segundo melhor superávit para meses de
outubro desde o início da série histórica, em 1997. O
valor só perde para outubro de 2016, quando o
resultado negativo tinha ficado em R$ 40,872 bilhões,
motivado pela repatriação de recursos do exterior
naquele ano. O resultado veio melhor que o esperado
pelas instituições financeiras. Segundo a pesquisa
Prisma Fiscal, divulgada todos os meses pelo
Ministério da Fazenda, os analistas de mercado
esperavam resultado positivo de R$ 32 bilhões em
outubro.

Com o resultado positivo de outubro, o rombo nas
contas públicas ficou menor no acumulado do ano.
Nos dez primeiros meses de 2024, o governo central
registra déficit primário de R$ 64,376 bilhões. No
mesmo período do ano passado, havia déficit primário
de R$ 76,206 bilhões.

A edição especial do Relatório de Avaliação de
Receitas e Despesas projetou déficit primário de R$
64,426 bilhões para o governo central, o equivalente a
um resultado negativo de 0,56% do PIB. A conta, no
entanto, inclui gastos fora do arcabouço fiscal, como o
pagamento de precatórios e os créditos extraordinários
para reconstruir o RS e combater incêndios florestais.

Ao considerar apenas os gastos dentro do arcabouço,
a previsão de déficit primário cai para R$ 27,747
bilhões, dentro da margem de tolerância de R$ 28,75
bilhões.

O resultado deste ano é pelas receitas extraordinárias
da taxação dos fundos exclusivos, da reoneração dos
combustíveis e do crescimento econômico.

Site:

https://digital2.correiodopovo.com.br/pub/correiodopovo

/?edicao=11288#
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Entenda a diferença entre o Meu INSS+ e o
Meu INSS Vale+

 

EXTRA / RIO DE JANEIRO / RJ - EXTRA - pág.: 10. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Lançado no fim do mês passado, o cartão Meu INSS
Va-le+ permitirá a antecipação de até R$ 150 de
benefícios e auxílios permanentes pagos pelo Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS). Embora faça parte
do escopo do programa Meu INSS+, o Meu INSS
Vale+ não é o mesmo produto. Confira as diferenças
abaixo.

MILHÕES DE BENEFICIADOS

De acordo com o INSS, a expectativa é que pelo
menos 38 milhões de pessoas sejam beneficiadas
pelo Cartão Meu INSS Vale + . Isso ocorre porque o
instituto

paga 31,7 milhões de aposentadorias e pensões e 6,3
milhões de Benefícios de Prestação Continuada
(BPC/Loas) - pago a idosos a partir de 65 anos e
pessoas com deficiência de baixa renda -, segundo
dados da folha de novembro.

Para que o programa seja implementado, as
instituições financeiras interessadas em oferecer o
serviço aos beneficiários precisam firmar um Acordo
de Cooperação Técnica (ACT) com o INSS. Ainda
segundo o instituto, as regras para adesão serão
divulgadas nos próximos dias.T

Site: https://extra-globo.pressreader.com/extra
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Superavit primário atinge segundo maior
valor da história para outubro

 

GAZETA DE ALAGOAS / AL - ECONOMIA - pág.: 10. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Em um mês tradicionalmente de forte entrada de
recursos no caixa do governo, as contas públicas
surpreenderam.

Em outubro, as contas do governo central (Tesouro
Nacional, Previdência Social e Banco Central)
registraram superavit primário de R$ 40,811 bilhões. O
valor representa aumento real (acima da inflação) de
114,9% em relação ao mesmo mês do ano passado,
quando o superavit tinha atingido R$ 18,124 bilhões.

Esse é o segundo melhor superavit para meses de
outubro desde o início da série histórica, em 1997. O
valor só perde para outubro de 2016, quando o
resultado positivo tinha ficado em R$ 40,872 bilhões,
motivado pela repatriação de recursos do exterior
naquele ano.

O resultado veio melhor que o esperado pelas
instituições financeiras. Segundo a pesquisa Prisma
Fiscal, divulgada todos os meses pelo Ministério da
Fazenda, os analistas de mercado esperavam
resultado positivo de R$ 32 bilhões em outubro.

Com o resultado positivo de outubro, o rombo nas
contas públicas ficou menor no acumulado do ano.
Nos dez primeiros meses de 2024, o governo central
registra deficit primário de R$ 64,376 bilhões. No
mesmo período do ano passado, havia deficit primário
de R$ 76,206 bilhões.

O resultado primário representa a diferença entre as
receitas e os gastos, desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano e o novo arcabouço
fiscal estabelecem meta de deficit primário zero, com
margem de tolerância de 0,25 ponto percentual do
Produto Interno Bruto (PIB, soma dos bens e serviços
produzidos no país) para cima ou para baixo, para o
governo central. No limite inferior da meta, isso
equivale a deficit de até R$ 28,75 bilhões.

Na sexta-feira, a edição especial do Relatório de
Avaliação de Receitas e Despesas projetou deficit
primário de R$ 64,426 bilhões para o governo central,
o equivalente a um resultado negativo de 0,56% do
PIB. A conta, no entanto, inclui gastos fora do
arcabouço fiscal, como o pagamento de precatórios e
os créditos extraordinários para reconstruir o Rio
Grande do Sul e combater incêndios florestais.

Ao considerar apenas os gastos dentro do arcabouço,
a previsão de deficit primário cai para R$ 27,747
bilhões, dentro da margem de tolerância de R$ 28,75
bilhões. O resultado deste ano está sendo ajudado
pelas receitas extraordinárias da taxação dos fundos
exclusivos, da reoneração dos combustíveis e do
crescimento econômico, que se reflete no pagamento
de mais tributos.

Na comparação com outubro do ano passado, as
receitas subiram, mas as despesas caíram se
descontada a inflação.

No mês retrasado, as receitas líquidas subiram 16,2%
em valores nominais. Descontada a inflação pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), a alta chega a 10,9%.

No mesmo período, as despesas totais subiram 4%
em valores nominais, mas recuaram 0,7% após
descontar a inflação.

O superav i t  pr imár io  fo i  impuls ionado pela
arrecadação federal recorde em outubro. Se
considerar apenas as receitas administradas (relativas
ao pagamento de tributos), houve alta de 14,5% em
outubro na comparação com o mesmo mês do ano
passado, já descontada a inflação.

Os principais destaques foram o aumento da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins), decorrente da recomposição de
tributos sobre os combustíveis e da recuperação da
economia, e o aumento na arrecadação do Imposto de
Renda Retido na Fonte, por causa da tributação sobre
os fundos exclusivos, que entrou em vigor no fim do
ano passado. A alta do lucro trimestral de empresas,
principalmente financeiras, também beneficiou o caixa
do Tesouro.

Site: https://www.gazetadealagoas.com.br/edicao-

digital/Page?editionId=6396
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Você sabe quem tem 1 trilhão de reais?
(Artigo)
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Paulo César Régis de Souza Vice-presidente
Executivo da Anasps

A Previdência Social! Consta do orçamento de 2025
essa vultosa quantia que servirá para o pagamento de
quase 40 milhões de benefícios previdenciários. Com
esse orçamento, é a área social que mais distribui
renda no país,  e  não somente atende aos
aposentados e pensionistas, mas atende ao
pagamento de outros benefícios que fomentam a
economia do país como: auxílio-doença, auxílio-
acidente, pensão vitalícia do seringueiro, amparo
assistencial à pessoa com deficiência ou idoso
(LOAS), salário-maternidade, etc, o que a caracteriza
o seu cunho social.

A Previdência desempenhou o papel de maior
imobiliária, quando havia a cobrança de dívidas e
essas eram l iquidadas através da dação em
pagamento de imóveis, o que ocorria a nível nacional.
Os imóveis destinados ao funcionamento da
previdência encontram- se sucateados, com
equipamentos obsoletos e desatualizados por falta de
manutenção, demonstrando mais uma vez a total falta
de gestão.

A falta de concurso fez com que a instituição se
ressentisse de mão de obra, já que a concessão de
benefícios está exclusivamente a servidores
concursados.

E aí como paliativo, tentaram "robotizar" a concessão
e não deu certo, com isso chegamos a quase 3
milhões de benefícios represados, uma vergonha e,
um castigo para os nossos humildes velhinhos sem
precedentes, que trabalharam e sofreram descontos
previdenciários.

Por isso, reafirmo, o problema não é de déficit, mas a
falta de gestão. Gestão para buscar os 40 milhões de
informais, isto é, pessoas que trabalham, mas que não
contribuem para a previdência, bem como para cobrar
decentemente o rural, para melhorar a infraestrutura
das agências do INSS, inclusive com a implementação
de acessibilidade para as pessoas com deficiência,
para cobrar a DATAPREV o cumprimento do seu
papel, cobrar os caloteiros e se necessário prendê-los,
normatizar com clareza e informar a população, os

seus direitos, gestão para reinstalar o trabalho
presencial dentro das unidades do INSS, ofereter
mudado foi a postura das grandes companhias em
relação ao revendedor.

Projetos como o "Projeto 2000", de uma dessas
empresas, e atitudes agressivas ou beligerantes
contra os revendedores se tornaram comuns.

A percepção de parceria foi substituída.

Em vez de aliados, os revendedores passaram a ser
tratados quase como funcionários terceirizados.

Quando a classe sobreviveu a essas investidas, foi
colocada em uma nova "caixinha", muitas vezes a de
inimigo.

Contratos complexos, financiamentos sufocantes,
pressões psicológicas e muita desinformação: essa
sempre pareceu ser a aposta.

E agora, vivemos tempos ainda mais desafiadores.

Hoje, infelizmente, facções criminosas vêm utilizandao
o mercado de revenda para lavar dinheiro do crime
organizado. Esse problema afeta profundamente o
setor, mas, curiosamente, não parece ser uma pauta
prioritária para as grandes distribuidoras.

Recentemente, tomei conhecimento de um caso que
me deixou perplexo.

Um grande e tradicional revendedor, parceiro de longa
data de uma grande companhia, perdeu o direito de
ostentar a bandeira da marca. A justificativa?

A companhia ingressou na Justiça alegando dúvidas
sobre  a  o r igem de  100% do  combus t í ve l
comercializado pelo posto, apesar de décadas de
vínculo.

Ao mesmo tempo, é notório que facções criminosas
estão operando postos com bandeiras de grandes
marcas, muitas vezes sem adquirir quase nenhuma
gota de produtos dessas companhias.

Pior, esses postos frequentemente são flagrados pela
f isca l ização vendendo combust íve l  fora  de
espec i f icação.

18



O DIA / RIO DE JANEIRO / RJ - OPINIÃO - pág.: 12. Qua, 4 de Dezembro de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

E o que fazem as grandes companhias?

Nada. Não denunciam, não tomam atitude alguma.
Optam, ao contrário, por perseguir e prejudicar o
verdadeiro revendedor - aquele que, na maioria das
vezes, dedicou anos de sua vida para defender a
marca.

Diante dessa situação bizarra, resta apenas o
saudosismo.

Que saudades da época dos assessores da Esso.

cendo melhores salários e condições de trabalho e
não sofismar uma solução, com o trabalho em "home",
onde os  serv idores  u t i l i zam seus própr ios
equ ipamentos.

Não estamos preocupados apenas em apontar falhas,
mas imbuídos do senso colaborativo, a Faculdade
Anasps lançou o concurso: Previdência para todos:
como integrar os trabalhadores informais ao INSS,
nessa seleção de proposta encontraremos uma nova
solução para os quase 40 milhões de informais, que
não contribuem, mas que um dia irão se aposentar,
com isso estamos buscando soluções para gestão
previdenciária, através de maior arrecadação.

Sugerimos que a administração comece a olhar as
possibilidades de sustentabilidade da previdência
pública, buscando a cobrança dos devedores, cuja
dív ida desconhecemos,  porque hoje com a
arrecadação direta ao Tesouro Nacional nem é
publicizado o quanto é arrecadado pela previdência,
faltam fiscais, procuradores, sistemas de cobrança e
outros mecanismos de controle, o que tornaria a
previdência viável. Reafirmamos: não é déficit, é
gestão.

Site: https://flip.odia.com.br/edicao/impressa/12648/04-

12-2024.html
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Mudanças nas emendas para ficar tudo igual
(Artigo)
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ANTONIO TUCCILIO

ANTONIO TUCCILIO - Presidente da Confederação
Nacional dos Servidores Públicos

A recente sanção do Projeto de Lei Complementar
(PLP) 175/2024, conhecido como "PL das Emendas",
sem vetos pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva,
representa um marco significativo na tentativa de
equilibrar a autonomia parlamentar e a necessidade de
transparência na execução orçamentária. No entanto,
ao analisar os desdobramentos dessa legislação,
emergem preocupações sobre sua eficácia em
promover  uma gestão f isca l  responsável  e
t ransparente.

O PLP 175/2024 estabelece diretrizes para a
proposição e execução de emendas parlamentares,
incluindo emendas individuais, de bancada e de
comissão. Uma das principais mudanças é a proibição
do bloqueio orçamentário dessas emendas, permitindo
apenas o contingenciamento em casos de frustração
de receita. Essa medida visa assegurar que os
recursos dest inados pe las  emendas se jam
efetivamente executados, preservando a autonomia do
Legislativo na alocação de verbas.

Contudo, essa proibição de bloqueio pode limitar a
capacidade do Executivo de gerenciar o orçamento de
forma flexível, especialmente em cenários de restrição
fiscal. A impossibilidade de bloquear recursos das
emendas parlamentares pode resultar em cortes mais
p r o f u n d o s  e m  o u t r a s  á r e a s  e s s e n c i a i s ,
comprometendo a eficiência da gestão pública e a
implementação de políticas prioritárias.

Além disso, embora o projeto tenha sido concebido
para atender às exigências do Supremo Tribunal
Federal (STF) quanto à transparência e rastreabilidade
das emendas, entidades como a Transparência Brasil
e a Transparência Internacional apontam que o texto
não cumpre integralmente essas determinações.
Críticas destacam a ausência de mecanismos eficazes
para identificar os autores das emendas e garantir que
os recursos sejam aplicados conforme o propósito
original, perpetuando práticas pouco transparentes e
suscetíveis a desvios.

Outro ponto de preocupação é a criação de um piso
mínimo de R$ 11,5 bilhões para as emendas de

comissão, que não são impositivas. Essa medida pode
institucionalizar a destinação de recursos sem critérios
claros, favorecendo interesses políticos em detrimento
de necessidades reais da população. A falta de
critérios objetivos para a alocação desses recursos
pode resultar em investimentos desalinhados com as
prioridades nacionais, comprometendo a efetividade
das políticas públicas.

A legalização das chamadas "emendas PIX", que
permitem transferências diretas aos entes federados,
também suscita debates. Embora o texto determine
que essas emendas priorizem obras inacabadas e
ações em situações de calamidade, a ausência de
regras claras para identificar os autores das emendas
e monitorar a aplicação dos recursos pode facilitar
práticas como a "rachadinha" nas emendas de
bancada, onde os recursos são desviados para fins
pessoais ou políticos.

Em suma, embora o PLP 175/2024 represente um
avanço  na  regu lamen tação  das  emendas
par lamenta res ,  sua  e f i các ia  em p romover
transparência e responsabilidade fiscal permanece
questionável. É imperativo que o Congresso Nacional
e o Executivo trabalhem conjuntamente para aprimorar
os mecanismos de cont ro le  e  f isca l ização,
assegurando que os recursos públicos sejam
utilizados de forma eficiente e em benefício da
sociedade. A implementação de critérios objetivos
para a alocação das emendas, a identificação clara
dos autores e beneficiários, e a garantia de que os
recursos sejam aplicados conforme o propósito original
são passos fundamentais para fortalecer a confiança
nas instituições e promover uma gestão fiscal
responsável.

Site:

https://digital.em.com.br/estadodeminas/04/12/2024/p1
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Especialistas explicam o que muda nos
planos de saúde
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A pedido de A Tribuna, especialistas explicam como
serão aplicadas, na prática, novas regras para
cancelamento do contrato Francine Spinassé Atrasou
a mensalidade do planos de saúde? Deixou parcelas
abertas para trás? É preciso ficar atento, já que a
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
mudou as regras para notificação e cancelamento dos
planos no caso de inadimplência.

A pedido de A Tribuna, especialistas explicaram o que
muda com a alteração e para quais clientes.

A advogada, especialista em Direito Médico e da
Saúde, Fernanda Andreão Ronchi, explicou que
planos adquiridos a partir deste mês podem ser
cancelados pelas operadoras em caso de atraso de
pelo menos duas mensalidades.

"Para aqueles planos contratados antes de dezembro,
o cancelamento pode ocorrer em caso de atraso por
mais de 60 dias, mesmo que seja apenas uma
mensalidade".

Além disso, ela explicou que a notificação da
inadimplência, segundo a nova resolução, pode ser
feita por novos meios, incluindo via comunicação
eletrônica, como e-mail, mensagem de texto - que
poderá ser feita via SMS ou aplicativo de mensagens,
como What- sApp, entre outras.

"Devem ser esgotadas as tentativas de notificação
pelos meios de notificação para que seja possível a
suspensão ou o cancelamento unilateral do contrato
por inadimplência", disse Fernanda Ronchi.

A diretora jurídica do Procon Estadual, Andréa
Munhos, destacou que, somente este ano, 103
registros de cancelamentos unilaterais por parte dos
planos chegaram ao órgão.

"Com relação à nova regulamentação, que entrou em
vigor no úl t imo domingo, as operadoras de
telecomunicações vão passar a adotar um modelo
mais moderno e abrangente para a notificação de
inadimplência, ampliando os meios de comunicação
disponíveis para o consumidor".

Ela avalia que a mudança traz benefícios evidentes ao
consumidor, como redução de riscos de falta de
comunicação e maior celeridade na transmissão de

informações. "Essas alterações não eliminam, porém,
o direito fundamental do consumidor de ser informado
de maneira clara e inequívoca".

Por outro lado, Andréa Munhos enfatiza que cabe ao
consumidor o dever de manter seus dados de contato
devidamente atualizados junto à operadora, a fim de
garantir o recebimento das notificações pelos meios
disponíveis Novas regras A AGÊNCIA NACIONAL de
Saúde Suplementar (ANS) estabeleceu novas regras
para o cancelamento de planos de saúde por falta de
pagamentos, com prazos de tolerância revisados e
mudanças na forma de notificação.

Para novos contratos AS NORMAS são válidas para
planos contratados a partir do dia Io de dezembro.

OS NOVOS CONTRATOS só poderão ser cancelados
caso o beneficiário deixe de pagar pelo menos duas
mensalidades, seguidas ou não.

OU SEJA, a operadora poderá cancelar o plano
somente se, por exemplo, o usuário não pagar a
mensalidade de janeiro e também deixar de pagar em
março.

A MUDANÇA é válida para diversos tipos de
beneficiários, entre eles contratantes do plano de
saúde individual ou familiar: empresário individual
contratante de plano coletivo empresarial ou que paga
a mensalidade de plano coletivo diretamente à
operadora; servidores públicos; e beneficiários de
operadoras de auto-  gestão ou que pagam
diretamente a uma administradora de benefícios.

OTVULGAÇÀO E os contratos antigos?

JÁ PARA CONTRATOS firmados até 30 de novembro
deste ano, valem as orientações antigas.

0 CANCELAMENTO pode ser feito se o pagamento
ficar em aberto por mais de 60 dias, também
consecutivos ou não, nos últimos 12 meses.

OU SEJA, se uma pessoa acumulasse atrasos que
somassem 60 dias em um ano - por exemplo. 10 dias
de atraso em cada mês - a operadora poderia cancelar
o plano.

Questionamento sobre valor OUTRA atualização é
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quanto á contestação de valores. Nos contratos
firmados até 30 de novembro, o beneficiário pode ter o
contrato rescindido ou ser excluído do plano 10 dias
após receber notificação da operadora sobre a
inadimplência.

NOS CONTRATOS celebrados a partir de dezembro,
a regra se mantém, mas se o beneficiário questionar o
débito ou a inadimplência dentro desse prazo, a
operadora deve conceder mais 10 dias para
pagamento.

Notificação CONTRATO ATÉ 30 DE NOVEMBRO EM
CASO DE planos individuais e familiares é realizada
via carta com aviso de recebimento; PESSOALMENTE
por um representante da operadora; POR MEIO DE
publicação em edital e canais eletrônicos.

CONTRATO APÓS 1° DE DEZEMBRO E-MAIL
DESDE que com certificado digital ou confirmação de
leitura; SMS OU via aplicativos de mensagens
criptografadas; LIGAÇÕES gravadas; CARTA
REGISTRADA com aviso de recebimento (AR) ou
entrega por representante da operadora de plano de
saúde.

Fonte: Agencia Estado e especialistas consultados
nesta reportagem.

A resolução traz vantagens para o consumidor, já que
as operadoras são obrigadas a esgotar os meios para
contato

Fernanda Andreão Ronchi. advogada

A mudança reforça a proteção do consumidor e
acompanha as mudanças no cenário digital

Andréa Munhos. diretora jurídica do Procon Estadual

22



Efeitos de reformas são discutidos
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Os impactos da reforma tributária e a taxação de
grandes fortunas, além do papel dos analistas
tributários, são as pautas do 20° Sefaz Debate, que
ocorre hoje, às 13h30min, no auditório da Aiamu, no
Centro de Porto Alegre. O evento é promovido pelo
Afocefe - Sindicato dos Analistas Tributários da
Receita Estadual do Rio Grande do Sul.

A isenção do imposto de renda para quem ganha até
R$ 5 mil, anunciada na última semana, e a taxação
dos que recebem mais de R$ 50 mil devem ser alguns
dos temas tratados.

Outro assunto que estará na discussão de um dos
painéis é a atuação dos analistas tributários na
modernização da administração pública. Também está
previsto o debate "A Reforma Tributária e os
caminhos da conformidade", que terá como assunto
principal os efeitos das mudanças na tributação sobre
a conformidade fiscal, além da economia e os direitos
dos servidores públicos.

"Buscamos discutir com a sociedade questões que
ultrapassam o corporativo, tentando relacionar as
atribuições da categoria com o interesse público.

Acreditamos que os assuntos da Secretaria da
Fazenda devem ser acompanhados pela população
para que seja possível discutir as políticas de Estado",
assinalou o presidente da entidade, Alexandre Luzzi.

Mais informações podem ser acessadas no site do
sindicato, no endereço afocefe.org.br.

Site:

https://digital2.correiodopovo.com.br/pub/correiodopovo

/?edicao=11288#
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ANS modifica regras para cancelamento de
planos
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A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
estabeleceu novas regras para o cancelamento de
planos de saúde por falta de pagamentos, com prazos
de tolerância revisados e mudanças na forma de
notificação. As normas são válidas para os planos
contratados a partir do dia 1º de dezembro. Já para os
contratos firmados até 30 de novembro deste ano,
valem as orientações antigas.

Os novos contratos só poderão ser cancelados caso o
beneficiário deixe de pagar pelo menos duas
mensalidades, seguidas ou não. Para os planos
contratados antes da nova regra, o cancelamento
pode ser feito se o pagamento ficar em aberto por
mais de 60 dias, também consecutivos ou não, nos
últimos 12 meses.

O advogado Caio Henrique Fernandes, sócio do
Vilhena Silva Advogados, escritório especializado em
direito à saúde, explica que, nas regras anteriores, se
uma pessoa acumulasse atrasos que somassem 60
dias em um ano - por exemplo, dez dias de atraso em
cada mês, de janeiro a junho - a operadora poderia
cancelar o plano.

Agora, o que conta são as mensalidades. Um atraso
de dias, desde que o pagamento seja feito, não é
considerado inadimplência. "A operadora poderá
cancelar o plano somente se, por exemplo, o usuário
não pagar nada em janeiro e também deixar de pagar
em março, somando duas mensalidades", ressalta.

A mudança é vál ida para diversos t ipos de
beneficiários: contratantes do plano de saúde
individual ou familiar; empresário individual contratante
de plano coletivo empresarial ou que paga a
mensalidade de plano coletivo diretamente à
operadora; servidores públicos; e beneficiários de
operadoras de autogestão ou que pagam diretamente
a uma administradora de benefícios.

Outra importante atualização é quanto à contestação
de valores. Nos contratos firmados até 30 de
novembro, o beneficiário pode ter o contrato rescindido
ou ser excluído do plano 10 dias após receber
notificação da operadora sobre a inadimplência.

Nos contratos celebrados a partir de dezembro, a
regra se mantém, mas se o beneficiário questionar o
valor do débito ou a inadimplência dentro desse prazo,

a operadora deve responder e conceder mais dez dias
para o pagamento.

"Se o beneficiário não concordar com o valor cobrado,
ele pode notificar a operadora. Ela pode manter a sua
posição ou promover uma negociação", explica
Fernandes. A negociação pode ocorrer em caso de
cobranças indevidas de multas e juros.

Os contratos firmados por empresários individuais
somente podem ser cancelados com comunicação
prévia ao contratante, informando que, em caso de
não pagamento, o contrato será desfeito na data
indicada na notificação.

Nos contratos coletivos firmados por pessoas jurídicas,
aqueles que pagam diretamente à operadora somente
podem ser excluídos por inadimplência nas condições
previstas no contrato.

Notificação - Outra mudança proposta pela ANS é que
a comunicação em caso de inadimplência seja feita
por novos meios eletrônicos. O objetivo é fazer com
que os operadores esgotem todas as formas de
notificação antes de um cancelamento. Veja o que
muda: Formas de notificação para contratos de até 30
de novembro de 2024: E-mail com certificado digital e
confirmação de leitura;

SMS;

Aplicativos de mensagens criptografados, como
WhatsApp;

Ligações telefônicas gravadas.

Formas de notificação para contratos a partir de 1º de
dezembro:

E-mai l  desde que com cert i f icado digi tal  ou
conf irmação de lei tura;

SMS ou via aplicativos de mensagens criptografadas;

Ligações gravadas;

Carta registrada com aviso de recebimento (AR) ou
entrega por representante da operadora com
comprovante de recebimento assinado.
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Para Fernandes, essas mudanças vêm para preencher
uma lacuna, acompanhando os avanços trazidos pela
tecnologia. No entanto, ele ressalta que as alterações
podem deixar de beneficiar pessoas sem acesso ou
conhecimento suficiente sobre as novas tecnologias,
como pessoas idosas. Por isso, as operadores devem
garantir o uso de múltiplos meios para contato.

Apesar disso, em geral, o advogado acredita que as
mudanças trouxeram avanços para proteção dos
consumidores, ajudando o beneficiário a conseguir
regularizar o plano de saúde.

Site:

https://publisher.diariodocomercio.com.br/impresso/edic

ao-de-04-12-2024/

25

https://publisher.diariodocomercio.com.br/impresso/edicao-de-04-12-2024/
https://publisher.diariodocomercio.com.br/impresso/edicao-de-04-12-2024/


Tributária: Haddad diz que cesta básica está
fechada
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VICTORIAABEL victocia.abel@bsb.oglobo.com.br
BRASÍLIA

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse que
faltam apenas alguns detalhes para fechar o parecer
da regulamentação da Reforma Tributária, em
tramitação no Senado. Haddad se reuniu ontem à
noite com o relator da proposta, senador Eduardo
Braga (MDB-AM). O ministro disse que entre os itens
já acordados, a cesta básica está fechada: - Falta
pouca coisa. A equipe do Braga trabalhou bem. Tem
uma co is inha ou out ra  que vamos d iscut i r
tecnicamente. Da cesta básica não (tem discussão).

Haddad e Braga, no entanto, não quiseram dar mais
detalhes do mérito. A adição das carnes na cesta
básica pelos deputados ocorreu de última hora no
plenário, durante a votação do projeto, em julho deste
ano. A inclusão de última hora irritou a Fazenda e
levou os técnicos a aumentarem a expectativa de
alíquota padrão para o Imposto sobre o Valor
Agregado (IVA), para um índice próximo a 28%.

Braga pretende apresentar hoje seu relatório na
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). O texto já
passou na Câmara, e o governo tenta aprovar a
proposta ainda neste ano nas duas Casas.

- Estamos no esforço para que o relatório seja
entregue amanhã (hoje). Não vou falar sobre mérito,
não vou criar especulações. Vamos buscar até o
horário da CCJ (finalizar). Já avançamos muito, mas
tem alguns detalhes que ainda não foram definidos -
afirmou Braga.

O senador já sinalizou anteriormente que deve incluir
no texto uma isenção da Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS, a parte federação dos tributos) para o
comércio na Zona Franca de Manaus, além de retomar
o chamado Imposto Seletivo para armas e munições.
Hoje, o texto da Câmara dos Deputados permite a
isenção de CBS para quem está na Zona Franca e
compra produtos de fora da região, mas não para a
revenda local.

Braga explicou que, se um produto for comprado por
uma companhia da Zona Franca de outras empresas
de fora, ela consegue uma alíquota zero de CBS. No
entanto, se a companhia que comprou com isenção for
revender o produto dentro da Zona Franca, seria

aplicado o imposto ao consumidor final. Para o
senador, isso pode causar distorção e levar
consumidores a comprarem diretamente de empresas
de fora da Zona Franca, on-line, por exemplo.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Insatisfação com critérios do STF para
emendas gera impasse no Congresso
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Raphael Di Cunto  De Brasília

A insatisfação com a decisão do Supremo Tribunal
Federal (STF) de impor exigências para a liberação
das emendas parlamentares ao Orçamento, o
"atropelo" do governo em querer que a Câmara dos
Deputados dê aval em menos de uma semana a uma
proposta de emenda constitucional (PEC) e dois
projetos de lei e até a eleição para a presidência da
Casa se tornaram empecilhos a uma rápida votação
do pacote de ajuste fiscal no calendário sonhado pelo
Poder Executivo.

A intenção do governo Lula (PT) é aprovar todas as
matérias do ajuste fiscal ainda este ano na Câmara e
no Senado - em menos de três semanas, portanto, já
que o Congresso sairá de recesso no dia 20. O União
Brasil, que faz parte da base aliada, contudo, decidiu
por unanimidade votar contra os requerimentos de
urgência. O PSD também resiste a apoiar a urgência,
embora tenha assinado o pedido na noite desta terça-
feira após se reunir com os ministros da Casa Civil,
Rui Costa, e da Secretaria de Relações Institucionais,
Alexandre Padilha. Juntas, as duas siglas tem 103
deputados. Para aprovara urgência, são necessários
257 votos.

"O governo quer levar uma PEC direto ao plenário sem
discussão e em menos de 24 horas. É um atropelo",
disse o deputado Mendonça Filho (União-PE).

Além do "atropelo do governo", União e PSD vivem a
ressaca da decisão do PT de apoiar a candidatura do
deputado Hugo Mot ta  (Republ icanos-PB) à
presidência da Câmara. A eleição será em fevereiro, e
os líderes desses partidos eram candidatos, mas
foram preteridos pelos petista por um acordo com o
presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), que é
aliado de Motta.

Outro motivo de insatisfação, que se espalhou
inclusive entre partidos de esquerda, foi a decisão do
ministro Flávio Dino, do STF, de impor exigências
além daquelas já aprovadas pelo Congresso e
sancionadas pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) em uma lei. Dino, por exemplo, estabeleceu regra
para diminuir o valor dos recursos direcionados pelos
congressistas com o tempo e obrigar a divulgação do
nome dos autores das emendas de comissão e de
bancada.

"A questão das emendas foi feita em acordo entre os
Poderes. Estavam lá representados o Poder
Executivo, o Poder Judiciário e o Poder Legislativo, e o
Parlamento quer o cumprimento desse acordo para
que o Orçamento possa ser destravado, já que
votamos uma lei, baseada nesse acordo, fazendo as
mudanças que foram combinadas nessa conversa",
afirmou Motta à tarde.

Para conter a insatisfação, o governo prometeu pagar
R$ 7,8 bilhões em emendas individuais e de bancada
até o fim desta semana e entrou com recurso no STF
para que o ministro reveja a decisão e siga os
parâmetros estabelecidos pela lei aprovada. O
governo também destacou os ministros Rui Costa e
Alexandre Padilha para acalmarem as bancadas da
base aliada e tentar negociar a aprovação.

Outro entrave para o calendário é que Lira decidiu
enviar a PEC para a Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ), presidida pela bolsonarista Carol de
Toni (PL-SC), com o compromisso de que ela não
atrase a tramitação. A proposta, contudo, não consta
da pauta desta quarta-feira e nem tinha relator
escolhido.

"O compromisso é encaminhar para a comissão
especial em apenas uma sessão. Essa é uma ideia,
uma intenção, uma vontade. Tendo problema na CCJ,
ele pode avocar para o plenário", disse o líder do
PCdoB na Câmara, o deputado Márcio Jerry (MA).

O rito de passar pela CCJ e por uma comissão
especial é o normal da Câmara, mas já foi ignorado
por Lira em outras ocasiões, como a reforma
tributária, a PEC da Transição e a PEC "do calote",
de parcelamento dos precatórios (dívidas judiciais).
Aos líderes da base, ele afirmou que o rito é o
regimental da Câmara e que haveria tempo para a
análise, além de dar mais legitimidade à votação.

Já os governistas desconfiam que o presidente não
quis passar por cima da comissão comandada pela
oposição para não ferir mais o PL, que cobrava a
votação do projeto da anistia aos golpistas de 8 de
janeiro de 2023 em troca de apoiar o candidato dele à
sucessão na Câmara, mas a proposta não será
votada.
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Braga deve apresentar hoje relatório de
regulamentação da tributária
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Jéssica Sant"Ana  De Brasília

O senador Eduardo Braga (MDB-AM) afirmou ontem à
noite que trabalha para apresentar hoje (4), na
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), o seu
relatório sobre o principal projeto de regulamentação
da reforma tributária (PLP 68/2024). Contudo, ele
ponderou que ainda existem pontos pendentes de
negociação, por isso preferiu não cravar a entrega. A
reunião do colegiado começa às 10h.

As declarações foram dadas pelo senador após
reunião com o ministro da Fazenda, Fernando
Haddad. Braga aguardava essa reunião para fechar o
seu texto. Porém, após o encontro, o relator afirmou
que ainda havia "questões a serem superadas".

"Várias questões foram resolvidas, mas ainda tem
alguns detalhes que estão sendo trabalhados. Como
todos vocês sabem, é um texto muito complexo, com
mais de 1.600 emendas apresentadas até agora. Nós
estamos nos esforçando para que o relatório seja
entregue amanhã, mas ainda temos algumas questões
a serem superadas até o dia de amanhã [hoje]",
afirmou.

Questionado quais seriam os pontos pendentes, Braga
se recusou a informar.

Por sua vez, o ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, afirmou que a equipe de Braga "trabalhou
bem" e que agora faltam detalhes "técnicos" para
serem fechados. "Tem uma coisinha ou outra que
vamos discutir tecnicamente", afirmou Haddad.
Questionado se, entre os detalhes pendentes estão a
cesta básica, Haddad negou.

Já Braga descartou a possibilidade de o texto ser
votado numa sessão extraordinária da CCJ. Essa
possibilidade estava sendo cogitada por interlocutores
do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG). Com isso, a tendência é que a votação na CCJ
fique para a próxima semana.

Um dos pontos que estavam pendentes de negociação
até semana passada era a alíquota do setor de
construção civil. Pelo texto aprovado pela Câmara dos
Deputados, o setor está num regime diferenciado que
pagará 60% da alíquota padrão. O setor, contudo, diz
que haverá aumento de carga tributária com o novo

sistema tributário, por isso pede para pagar 40% da
alíquota padrão.

Como o texto será modificado pelos senadores,
precisará passar por nova votação na Câmara, a quem
cabe a palavra final. Os presidentes da Câmara e do
Senado queriam terminar seus mandatos com a
regulamentação entregue, porém o calendário de
votação segue apertado.
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Falta estratégia para enfrentar o ajuste fiscal
- PALAVRA DO CONSULTOR
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Marcelo d"Agosto ó economista especializado em
administração de investimentos com mais de 20 anos de
experiência no mercado financeiro.

Talvez, se o governo tivesse adiado um pouco mais a
divulgação do pacote fiscal, para depois da final da
Copa Libertadores, no sábado passado, as medidas
anunciadas fossem diferentes. O Brasil tem um
problema grave nas contas públicas em função de
despesas elevadas e juros altos sobre uma dívida
crescente, num contexto mundial conturbado pelas
ameaças de interrupção do livre fluxo comercial ou de
guerras. A situação atual é significativamente diferente
da que era há dois anos, quando o atual governo foi
eleito.

A final do campeonato de futebol dos times da
América do Sul mostrou que uma estratégia vencedora
precisa ser adaptada de acordo com a situação.

Com um jogador expulso no primeiro minuto de jogo,
era impossível que o Botafogo, o time que acabou
vencendo a competição, mantivesse o planejamento
original, definido antes de entrar em campo.

O governo precisa fazer um ajuste fiscal porque as
despesas não podem continuar crescendo no ritmo
atual. Esse é um fato que precisa ser reconhecido e
servir como base para o aj uste da estratégia
econômica.

Pensar de forma diferente seria o equivalente ao
técnico reclamar do juiz argumentando que a expulsão
foi injusta e se recusar a dar novas instruções para os
jogadores.

Além das mudanças na geopolítica, a situação interna
do país também está diferente. A economia está mais
aquecida, os juros voltaram a subir, o déficit em
transações correntes vem aumentando e o clima geral
de aversão a riscos se intensificou.

As crises econômicas brasileiras no passado eram
ocasionadas por problemas de financiamento das
contas externas. Como o país precisava de capital
estrangeiro para f inanciar  as despesas,  as
interrupções dos fluxos comerciais ou financeiros de
entrada de moedas do exterior causavam graves
problemas internos.

Os ajustes econômicos eram duros, mas tinham como
justificativa as condições internacionais. Era uma
desculpa conveniente para tomar as decisões que o
momento exigia.

Agora as crises brasileiras são causadas pela
possibilidade de aumento da inflação. Diante da
ameaça, empresas e pessoas com renda muito alta
compram dólares.Já os investidores institucionais e
pessoas físicas evitam os títulos públicos de longo
prazo para buscar aplicações atreladas à taxa Selic ou
à variação do Certificado de Depósitos Interfinanceiros
(GDI).

O comportamento dos preços dos ativos financeiros
mostra essa dinâmica. O dólar subiu, o Tesouro Selic
valorizou e tanto o Tesouro Prefixado quanto o
Tesouro IPCA caíram de preço. O valor das ações em
bolsa também caiu.

O ponto alto do anúncio do pacote fiscal foi o
lançamento da ideia sobre a necessidade de se fazer
uma reforma tributária sobre a renda. Pela proposta,
quem tem mais pagaria mais, e quem ganha menos
teria uma redução de impostos.

Apesar do mérito da proposta, nada foi muito
detalhado nos comunicados e entrevistas. A
percepção, então, foi de que se tratava apenas de
uma cortina de fumaça para desviar a atenção sobre
as medidas mais concretas do ajuste fiscal.

Aí a ideologia entrou em campo. Uma visão mais à
esquerda passou a ver a discussão sobre a reforma
tributária  da renda, nos termos que foram
anunciados, como uma válvula de escape para
justificar a quebra de uma promessa eleitoral para
isentar de imposto de renda quem ganha até R$ 5 mil.

A crítica à direita passou a enfatizar que, na verdade,
o governo não pretende cortar nenhum tipo de gasto.

E, como consequência, a situação econômica pode se
deteriorar rap id a men te.

Nesse tiroteio, talvez fosse interessante voltar às
bases do raciocínio econômico. Um bom ponto de
partida é o trabalho "Gastos Públicos nas tentativas de
reeleição de 2014 e 2022", disponível no blog do Ibre,
da Fundação Getulio Vargas.
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Apesar de a ênfase dos autores ser na comparação
entre os períodos pré-eleitorais nos governos Dilma e
Bolsonaro, existem alguns temas que merecem ser
considerados.

Um deles é a importância do estabelecimento de
marcos fiscais de médio prazo, com regras robustas,
para evitar que governos mascarem as necessidades
de eventuais ajustes. E outro são as análises
posteriores dos efeitos das medidas expansão fiscal
adotadas na época em que os governos estão
atuando.

Certamente os ajustes fiscais não precisam ser feitos
em cima dos mais pobres. Mas não é possível ignorar
os problemas e brigar com a realidade. Ou, no caso da
economia, com a percepção sobre o ambiente
econômico.

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/188058
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Ipea promove debate sobre ODS 18 e futuro
racialmente justo
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Rafael Cardoso - Repórter da Agência Brasil

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
promoveu nessa terça-feira (3) o encontro "Agenda
2030 e ODS 18: Construindo Futuros Racialmente
Justos e Inclusivos",  com a part ic ipação de
pesquisadores, ativistas, jornalistas e representantes
do movimento negro. Em pauta, pensar formas de
p r o m o v e r  e  e f e t i v a r  o  n o v o  O b j e t i v o  d e
Desenvolvimento Sustentável (ODS), sobre igualdade
étnico-racial, proposto pelo Brasil à Organização das
Nações Unidas (ONU).

ODS 18 A gente está perdendo com isso, porque não
estamos alcançando todo o nosso potencial da
população. Enfrentar essas questões inclui fazer valer
as legislações e implementar os programas que já
estão desenhados para enfrentar o racismo", disse
Luciana Mendes Santos Servo, presidenta do Ipea, na
mesa de abertura.

Lançada pela ONU em 2015, a Agenda 2030 tem
originalmente 17 ODS, que representam uma proposta
conjunta de desenvolvimento levando em conta não só
os aspectos econômicos, mas maior qualidade de vida
para as pessoas, um planeta mais sustentável e um
futuro menos desigual. O lançamento oficial da ODS
18 "Igualdade Étnico-Racial" foi feito durante o G20
Social, no Rio de Janeiro.

O Ipea pretende contribuir para o cumprimento da
ODS a partir de monitoramento e avaliação das ações
contra o racismo. No evento, foram discutidas as
possibilidades de o Brasil perder parcela significativa
de seu PIB - Produto Interno Bruto - potencial por
causa do racismo. E que será necessária atuação forte
e qualificada governamental para que esse problema
não se perpetue no país.

"Se o Brasil deseja avançar em seu desenvolvimento,
será crucial investir em melhoramento econômico das
populações afrodescendentes, garantindo que elas
tenham acesso às melhores oportunidades de trabalho
e de empreendedorismo", disse Ester de Sena
Carneiro, assessora de clima e racismo ambiental do
G e l e d é s ,  I n s t i t u t o  d a  M u l h e r  N e g r a .
"Internacionalmente, a ODS 18 coloca o Brasil em
posição de destaque em fóruns globais de direitos
humanos e desenvolvimento sustentável. E, por isso, o
país deve ser coerente com ações concretas em

âmbito nacional. Nesse momento de discussão sobre
governança global, o país tem oportunidade de alinhar
políticas internas com políticas globais".

Para Joice Souza Soares, professora da Escola
Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE/IBGE), é
importante mensurar melhor o problema para enfrenta-
lo. Quanto mais informações precisas que ampliem o
conhecimento sobre a realidade do país, mais se
exerce a cidadania de maneira justa.

"Conhecer as características dos territórios é
fundamental para formulação de políticas públicas em
diferentes escalas. Movimentos sociais e atores locais
podem uti l izar os dados como insumos para
reivindicação de melhorias para os territórios e suas
populações", disse Joice.

Tat iana D ias  S i lva ,  d i re tora  de Ava l iação,
Monitoramento e Gestão da Informação do Sistema
Nacional de Promoção da Igualdade Racial do
Ministério da Igualdade Racial (Senapir/MIR),
destacou a necessidade de integrar ações específicas
para a população negra e melhoria geral de direitos
sociais para enfrentar o racismo.

"Temos a obrigação de implementar polít icas
específicas e focalizadas, que vão fazer garantir maior
representatividade. Mas a gente não pode se furtar a
fazer a discussão no âmbito da economia, da reforma
tributária, educação, saúde, moradia, meio ambiente
e mudanças climáticas. Toda ação pública tem
potencial de promoção de igualdade. Mas também
podem reproduzir as desigualdades", disse Tatiana.
"Políticas de igualdade racial são todas as políticas.
Porque precisamos ficar atentos e desmontar essa
engrenagem que tem nos colocado sempre na base
da pirâmide e nos afastado dos direitos e dos bens por
tanto tempo".
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Dólar a R$ 6 é o novo normal? Os fatores
que explicam a alta da moeda
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O dólar não para de bater recorde atrás de recorde e
ultrapassou pela primeira vez a barreira dos R$ 6.

A disparada começou na quarta-feira (27/11) em
antecipação ao anúncio do pacote de corte de gastos
pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

O dólar só aumentou desde que o plano do governo foi
anunciado, superando dia após dia o maior valor
histórico.

Passou de R$ 6 na sexta-feira (29/11), subiu ainda
mais, para R$ 6,06, na segunda-feira (2/12) e fechou
na terça-feira a R$ 6,07.

A moeda americana não chegava a esse patamar pelo
menos desde maio de 2020, durante a pandemia de
covid-19 , quando a cotação atingiu R$ 5,90.

A subida da cotação do dólar não deu até agora sinal
de que vai arrefecer.

Seria então o dólar a R$ 6 o novo normal? Que fatores
estão impactando esta alta?

Economistas e analistas do mercado ouvidos pela
BBC News Brasil apontam que este aumento se deve
principalmente às medidas econômicas anunciadas na
semana passada pelo ministro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT).

Além do corte de gastos, o governo Lula incluiu no
pacote a isenção de imposto de renda (IR) para
pessoas que recebem até R$ 5 mil por mês.

Há dúvidas sobre o custo e o impacto da medida e até
a interpretação de que seu objetivo é eleitoreiro.

Outro fator é a incerteza no cenário internacional,
principalmente relacionado ao futuro governo do
presidente eleito nos Estados Unidos, Donald Trump,
que tem prometido medidas protecionistas.

Na avaliação dos entrevistados, ainda é difícil cravar
que o câmbio vai se manter assim no longo prazo.

Mas eles avaliam que a moeda pode ficar neste
patamar ou até acima por algum tempo.

Haddad anunciou , em entrevista coletiva na quinta-

feira (28/11) uma série de medidas que buscam
economia de R$ 327 bilhões em gastos públicos até
2030. Essas mudanças ainda dependem de aprovação
no Congresso Nacional.

Dentre as medidas, estão a limitação da valorização
real do salário mínimo e no pagamento de abono
sa lar ia l ,  ex t inção de  cer tos  benef íc ios  na
aposentador ia  de  mi l i ta res ,  den t re  ou t ros .

Mas o que tomou, de fato, as atenções do mercado, foi
outro anúncio, de mudanças na tabela do imposto de
renda a partir de 2026, isentando todos aqueles que
recebem até R$ 5 mil por mês - atualmente, o limite é
de R$ 2.824, ou dois salários mínimos.

O governo prevê que o impacto da medida será de R$
35 bilhões e propõe, como compensação, que aqueles
que receberem acima de R$ 50 mil por mês paguem
mais imposto - uma alíquota mínima de 10%.

Em uma declaração pública feita após o anúncio do
pacote, Haddad disse que houve uma confusão muito
grande em relação à isenção do imposto de renda e
que houve ruído .

Sabíamos que o debate da renda ia exigir um
aprofundamento da questão , disse Haddad.

Não é uma coisa que vai ser votada este ano. Nem
deveria, pelo fato de ser uma matéria que tem que
contar com o debate da opinião pública. Não é um
assunto que vai ser resolvido em três semanas.

O ministro também afirmou que a medida é "neutra",
ou seja, que não tem como objetivo aumentar ou
diminuir a arrecadação, mas sim buscar promover uma
maior justiça tributária.

Na sexta-feira (29/11), o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), divulgou uma nota em
que disse que não haveria reforma tributária da
renda sem haver condições fiscais.

A questão de isenção de IR, embora seja um desejo
de todos, não é pauta para agora e só poderá
acontecer se (e somente se) tivermos condições
fiscais para isso , disse Pacheco.

Se não tivermos, não vai acontecer. Mas essa é uma
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discussão para frente, que vai depender muito da
capacidade do Brasil de crescer e gerar riqueza, sem
aumento de impostos."

Economistas e agentes do mercado ouvidos pela BBC
News Brasil afirmam que um dos motivos para a alta
do dólar é a frustração com o pacote anunciado por
Haddad.

Seja porque se esperava mais dos cortes, seja pelo
fato de este ter vindo acompanhado de uma proposta
de isenção do imposto de renda.

Para Josilmar Cordenonssi, professor de ciências
econômicas da Universidade Presbiteriana Mackenzie
(UPM), há uma desconfiança do mercado financeiro
em relação ao governo Lula.

O mercado financeiro vê que o governo não tem
intenção de resolver o problema f iscal ,  diz
Cordenonssi.

O governo acha que o mercado é muito exigente, quer
ganhar dinheiro com juros altos. O mercado é muito
ressabiado de que a política fiscal do governo seja
voltada à política eleitoral, populista, de diminuir
impostos e aumentar transferências para as camadas
mais pobres, que dão mais votos , prossegue.

Esse conflito de visões de mundo faz com que o
mercado fique arredio em embarcar nessa política do
governo.

Na avaliação de Victor Gomes, professor no
departamento de economia da Universidade de
Brasília (UnB), o pacote tem pontos bons e justos .

Mas quando você tem a necessidade de fazer
restrição fiscal, não pode querer, ao mesmo tempo,
fazer junto uma expansão fiscal. E sem colocar as
coisas no papel. Você frustra demais todas as
expectativas , diz Gomes.

Tiago Sbardelotto, economista da consultoria XP, diz
que há no mercado ainda muitas dúvidas de como
será feita a mudança no IR e uma preocupação com
seu impacto.

O governo fala em R$ 35 bilhões de impacto, mas
nossa estimativa é de R$ 40 bilhões a 45 bilhões,
podendo ser um valor maior, principalmente em como
isso será compensado , afirma Sbardelotto.

Essa incerteza é muito grande e vai continuar nos
próximos dias, trazendo bastante volatilidade e
pressionando o preço do dólar.

Outro ponto comentado por analistas ouvidos pela

reportagem foi de que o pacote anunciado pelo
governo ficou aquém do que era esperado, frustrando
as expectativas do mercado.

Atualmente, a gente tem incerteza pelo lado fiscal. O
pacote deveria sanar isso, enfrentar incertezas fiscais
com algum tipo de resposta. O governo mandou um
sinal ruim , avalia Gomes.

O mercado está procurando ativos mais seguros, e
grande parte desses ativos estão no exterior.

Cordenonssi ressalta que o câmbio reflete a falta de
confiança do mercado financeiro na política fiscal do
governo.

"O mercado estava esperando há um bom tempo esse
anúncio de corte de gastos, muito necessário para o
equilíbrio das contas públicas, mas se decepcionou
com o tamanho e a qualidade desses cortes, ainda
mais acompanhado de uma desoneração", diz o
professor do Mackenzie.

Na sua avaliação, faltou também um avanço mais
significativo em se buscar uma maior eficiência dos
gastos públicos.

São boas intenções que se fala, mas nenhuma medida
efetiva nesse sentido , diz Cordenonssi.

Se a paciência [do mercado] estava bastante curta em
relação à boa vontade do governo, o resultado não
está agradando mais. A ala política está pesando mais
nas decisões, e a reação do mercado não está sendo
nada positiva.

Para ele, o mercado está vendo é que são questões
mais para empurrar com a barriga para um próximo
mandato.

Sbardelotto diz que o pacote é modesto e avalia que
há o risco de haver necessidade de uma nova reforma
daqui a dois ou três anos.

O governo perdeu a oportunidade de fazer um ajuste
mais profundo para manter o arcabouço fiscal , diz o
analista da XP.

Desde o que ex-presidente Donald Trump foi eleito
nos Estados Unidos, no início de novembro, já havia a
expectativa de valorização da moeda americana .

A agenda prometida por Trump inclui deportação em
massa de imigrantes sem documentos, tarifaço de
importados e aumento de subsídios, o que pode elevar
a dívida pública americana, alimentar inflação e
reduzir a corrente de comércio global.

34



CORREIO BRAZILIENSE / ON LINE - MUNDO. Qua, 4 de Dezembro de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

No Brasil, a combinação pode ter efeitos negativos no
curto prazo para a economia , com um ciclo de dólar
mais alto e possível redução das exportações.

Cordenonssi lembra que a economia americana e o
dólar já vinham se fortalecendo antes das eleições
americanas, mas que as medidas anunciadas pelo
presidente eleito americano devem valorizar ainda
mais a moeda no curto prazo.

Trump está prometendo reduzir impostos para as
empresas americanas. Pode atrair mais empresas
estrangeiras para investir nos Estados Unidos,
portanto maior fluxo de capitais em direção ao país,
fortalecendo o dólar , diz o professor.

Ao mesmo tempo, quer impor tarifas em importação de
outros países, inclusive de parceiros, como Canadá e
México. Isso pode ter um impacto inflacionário - e está
todo mundo antevendo que haverá aumento da taxa
de juros, o que aumenta a remuneração para quem
aplica em dólar.

A visão sobre a incerteza do novo governo Trump é
compartilhada por André Roncaglia, diretor-executivo
do Brasil no Fundo Monetário Internacional (FMI) e
professor licenciado da UnB.

Se o Banco Central americano, o FED, aumentar a
taxa de juros diante das medidas de Trump, o
resultado seria atrair capitais do restante do mundo, o
que, por sua vez, mantêm países de moedas mais
voláteis com pressão constante sobre câmbio .

Para Fernando Honorato, economista-chefe do
Bradesco, é difícil supor que o nível de câmbio será o
novo normal no longo prazo.

Mas Honorato ressalta que o dólar pode ficar como
está ou até mesmo em um patamar ainda mais alto até
que haja uma percepção mais clara sobre a dinâmica
futura da dívida pública .

Ou seja, como o governo Lula vai lidar com o aumento
do endividamento do país.

Por isso, o economista avalia que é difícil fazer
qualquer previsão para as próximas semanas.

Como as incertezas sobre a tramitação do pacote da
renda irão prevalecer, o mercado tende a seguir
bastante volátil , diz ele.

Honorato destaca que o real segue bastante
depreciado em relação ao seu histórico e também em
relação aos pares emergentes.

Roncaglia, do FMI, explica que o real pode ser

encaixado na categoria de uma moeda- commodity -
ou seja, é muito usada como especulação no comércio
e mercado financeiro internacional .

Isso faz com que a moeda brasileira seja mais
sensível às incertezas externas, explica o economista.

Ele avalia que a combinação entre Trump, a agenda
fiscal do Brasil e as desconfianças globais sobre a
economia da América Latina tendem a manter nossa
moeda desvalorizada, à medida que essas incertezas
externas não se dissiparem .

Já na avaliação de Josilmar Cordenonssi, do
Mackenzie, um fator crucial na conta será o sucesso
do Banco Central do Brasil em controlar a inflação.

Se for bem-sucedido, o dólar tende a cair num cenário
de médio prazo , diz Cordenonssi, prevendo a moeda
americana mais perto de R$ 5 do que de R$ 6 nessa
situação.

Se ficar acima de R$ 6, explica o economista, é
porque o Banco Central não vai conseguir segurar a
inflação, mesmo subindo a taxa de juros: Um cenário
preocupante que temos que evitar ao máximo .

O dólar não para de bater recorde atrás de recorde e
ultrapassou pela primeira vez a barreira dos R$ 6.

A disparada começou na quarta-feira (27/11) em
antecipação ao anúncio do pacote de corte de gastos
pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

O dólar só aumentou desde que o plano do governo foi
anunciado, superando dia após dia o maior valor
histórico.

Passou de R$ 6 na sexta-feira (29/11), subiu ainda
mais, para R$ 6,06, na segunda-feira (2/12) e fechou
na terça-feira a R$ 6,07.

A moeda americana não chegava a esse patamar pelo
menos desde maio de 2020, durante a pandemia de
covid-19 , quando a cotação atingiu R$ 5,90.

A subida da cotação do dólar não deu até agora sinal
de que vai arrefecer.

Seria então o dólar a R$ 6 o novo normal? Que fatores
estão impactando esta alta?

Economistas e analistas do mercado ouvidos pela
BBC News Brasil apontam que este aumento se deve
principalmente às medidas econômicas anunciadas na
semana passada pelo ministro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT).
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Além do corte de gastos, o governo Lula incluiu no
pacote a isenção de imposto de renda (IR) para
pessoas que recebem até R$ 5 mil por mês.

Há dúvidas sobre o custo e o impacto da medida e até
a interpretação de que seu objetivo é eleitoreiro.

Outro fator é a incerteza no cenário internacional,
principalmente relacionado ao futuro governo do
presidente eleito nos Estados Unidos, Donald Trump,
que tem prometido medidas protecionistas.

Na avaliação dos entrevistados, ainda é difícil cravar
que o câmbio vai se manter assim no longo prazo.

Mas eles avaliam que a moeda pode ficar neste
patamar ou até acima por algum tempo.

Haddad anunciou , em entrevista coletiva na quinta-
feira (28/11) uma série de medidas que buscam
economia de R$ 327 bilhões em gastos públicos até
2030. Essas mudanças ainda dependem de aprovação
no Congresso Nacional.

Dentre as medidas, estão a limitação da valorização
real do salário mínimo e no pagamento de abono
sa lar ia l ,  ex t inção de  cer tos  benef íc ios  na
aposentador ia  de  mi l i ta res ,  den t re  ou t ros .

Mas o que tomou, de fato, as atenções do mercado, foi
outro anúncio, de mudanças na tabela do imposto de
renda a partir de 2026, isentando todos aqueles que
recebem até R$ 5 mil por mês - atualmente, o limite é
de R$ 2.824, ou dois salários mínimos.

O governo prevê que o impacto da medida será de R$
35 bilhões e propõe, como compensação, que aqueles
que receberem acima de R$ 50 mil por mês paguem
mais imposto - uma alíquota mínima de 10%.

Em uma declaração pública feita após o anúncio do
pacote, Haddad disse que houve uma confusão muito
grande em relação à isenção do imposto de renda e
que houve ruído .

Sabíamos que o debate da renda ia exigir um
aprofundamento da questão , disse Haddad.

Não é uma coisa que vai ser votada este ano. Nem
deveria, pelo fato de ser uma matéria que tem que
contar com o debate da opinião pública. Não é um
assunto que vai ser resolvido em três semanas.

O ministro também afirmou que a medida é "neutra",
ou seja, que não tem como objetivo aumentar ou
diminuir a arrecadação, mas sim buscar promover uma
maior justiça tributária.

Na sexta-feira (29/11), o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), divulgou uma nota em
que disse que não haveria reforma tributária da
renda sem haver condições fiscais.

A questão de isenção de IR, embora seja um desejo
de todos, não é pauta para agora e só poderá
acontecer se (e somente se) tivermos condições
fiscais para isso , disse Pacheco.

Se não tivermos, não vai acontecer. Mas essa é uma
discussão para frente, que vai depender muito da
capacidade do Brasil de crescer e gerar riqueza, sem
aumento de impostos."

Economistas e agentes do mercado ouvidos pela BBC
News Brasil afirmam que um dos motivos para a alta
do dólar é a frustração com o pacote anunciado por
Haddad.

Seja porque se esperava mais dos cortes, seja pelo
fato de este ter vindo acompanhado de uma proposta
de isenção do imposto de renda.

Para Josilmar Cordenonssi, professor de ciências
econômicas da Universidade Presbiteriana Mackenzie
(UPM), há uma desconfiança do mercado financeiro
em relação ao governo Lula.

O mercado financeiro vê que o governo não tem
intenção de resolver o problema f iscal ,  diz
Cordenonssi.

O governo acha que o mercado é muito exigente, quer
ganhar dinheiro com juros altos. O mercado é muito
ressabiado de que a política fiscal do governo seja
voltada à política eleitoral, populista, de diminuir
impostos e aumentar transferências para as camadas
mais pobres, que dão mais votos , prossegue.

Esse conflito de visões de mundo faz com que o
mercado fique arredio em embarcar nessa política do
governo.

Na avaliação de Victor Gomes, professor no
departamento de economia da Universidade de
Brasília (UnB), o pacote tem pontos bons e justos .

Mas quando você tem a necessidade de fazer
restrição fiscal, não pode querer, ao mesmo tempo,
fazer junto uma expansão fiscal. E sem colocar as
coisas no papel. Você frustra demais todas as
expectativas , diz Gomes.

Tiago Sbardelotto, economista da consultoria XP, diz
que há no mercado ainda muitas dúvidas de como
será feita a mudança no IR e uma preocupação com
seu impacto.
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O governo fala em R$ 35 bilhões de impacto, mas
nossa estimativa é de R$ 40 bilhões a 45 bilhões,
podendo ser um valor maior, principalmente em como
isso será compensado , afirma Sbardelotto.

Essa incerteza é muito grande e vai continuar nos
próximos dias, trazendo bastante volatilidade e
pressionando o preço do dólar.

Outro ponto comentado por analistas ouvidos pela
reportagem foi de que o pacote anunciado pelo
governo ficou aquém do que era esperado, frustrando
as expectativas do mercado.

Atualmente, a gente tem incerteza pelo lado fiscal. O
pacote deveria sanar isso, enfrentar incertezas fiscais
com algum tipo de resposta. O governo mandou um
sinal ruim , avalia Gomes.

O mercado está procurando ativos mais seguros, e
grande parte desses ativos estão no exterior.

Cordenonssi ressalta que o câmbio reflete a falta de
confiança do mercado financeiro na política fiscal do
governo.

"O mercado estava esperando há um bom tempo esse
anúncio de corte de gastos, muito necessário para o
equilíbrio das contas públicas, mas se decepcionou
com o tamanho e a qualidade desses cortes, ainda
mais acompanhado de uma desoneração", diz o
professor do Mackenzie.

Na sua avaliação, faltou também um avanço mais
significativo em se buscar uma maior eficiência dos
gastos públicos.

São boas intenções que se fala, mas nenhuma medida
efetiva nesse sentido , diz Cordenonssi.

Se a paciência [do mercado] estava bastante curta em
relação à boa vontade do governo, o resultado não
está agradando mais. A ala política está pesando mais
nas decisões, e a reação do mercado não está sendo
nada positiva.

Para ele, o mercado está vendo é que são questões
mais para empurrar com a barriga para um próximo
mandato.

Sbardelotto diz que o pacote é modesto e avalia que
há o risco de haver necessidade de uma nova reforma
daqui a dois ou três anos.

O governo perdeu a oportunidade de fazer um ajuste
mais profundo para manter o arcabouço fiscal , diz o
analista da XP.

Desde o que ex-presidente Donald Trump foi eleito
nos Estados Unidos, no início de novembro, já havia a
expectativa de valorização da moeda americana .

A agenda prometida por Trump inclui deportação em
massa de imigrantes sem documentos, tarifaço de
importados e aumento de subsídios, o que pode elevar
a dívida pública americana, alimentar inflação e
reduzir a corrente de comércio global.

No Brasil, a combinação pode ter efeitos negativos no
curto prazo para a economia , com um ciclo de dólar
mais alto e possível redução das exportações.

Cordenonssi lembra que a economia americana e o
dólar já vinham se fortalecendo antes das eleições
americanas, mas que as medidas anunciadas pelo
presidente eleito americano devem valorizar ainda
mais a moeda no curto prazo.

Trump está prometendo reduzir impostos para as
empresas americanas. Pode atrair mais empresas
estrangeiras para investir nos Estados Unidos,
portanto maior fluxo de capitais em direção ao país,
fortalecendo o dólar , diz o professor.

Ao mesmo tempo, quer impor tarifas em importação de
outros países, inclusive de parceiros, como Canadá e
México. Isso pode ter um impacto inflacionário - e está
todo mundo antevendo que haverá aumento da taxa
de juros, o que aumenta a remuneração para quem
aplica em dólar.

A visão sobre a incerteza do novo governo Trump é
compartilhada por André Roncaglia, diretor-executivo
do Brasil no Fundo Monetário Internacional (FMI) e
professor licenciado da UnB.

Se o Banco Central americano, o FED, aumentar a
taxa de juros diante das medidas de Trump, o
resultado seria atrair capitais do restante do mundo, o
que, por sua vez, mantêm países de moedas mais
voláteis com pressão constante sobre câmbio .

Para Fernando Honorato, economista-chefe do
Bradesco, é difícil supor que o nível de câmbio será o
novo normal no longo prazo.

Mas Honorato ressalta que o dólar pode ficar como
está ou até mesmo em um patamar ainda mais alto até
que haja uma percepção mais clara sobre a dinâmica
futura da dívida pública .

Ou seja, como o governo Lula vai lidar com o aumento
do endividamento do país.

Por isso, o economista avalia que é difícil fazer

37



CORREIO BRAZILIENSE / ON LINE - MUNDO. Qua, 4 de Dezembro de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

qualquer previsão para as próximas semanas.

Como as incertezas sobre a tramitação do pacote da
renda irão prevalecer, o mercado tende a seguir
bastante volátil , diz ele.

Honorato destaca que o real segue bastante
depreciado em relação ao seu histórico e também em
relação aos pares emergentes.

Roncaglia, do FMI, explica que o real pode ser
encaixado na categoria de uma moeda- commodity -
ou seja, é muito usada como especulação no comércio
e mercado financeiro internacional .

Isso faz com que a moeda brasileira seja mais
sensível às incertezas externas, explica o economista.

Ele avalia que a combinação entre Trump, a agenda
fiscal do Brasil e as desconfianças globais sobre a
economia da América Latina tendem a manter nossa
moeda desvalorizada, à medida que essas incertezas
externas não se dissiparem .

Já na avaliação de Josilmar Cordenonssi, do
Mackenzie, um fator crucial na conta será o sucesso
do Banco Central do Brasil em controlar a inflação.

Se for bem-sucedido, o dólar tende a cair num cenário
de médio prazo , diz Cordenonssi, prevendo a moeda
americana mais perto de R$ 5 do que de R$ 6 nessa
situação.

Se ficar acima de R$ 6, explica o economista, é
porque o Banco Central não vai conseguir segurar a
inflação, mesmo subindo a taxa de juros: Um cenário
preocupante que temos que evitar ao máximo .

Site:

https://www.correiobraziliense.com.br/mundo/2024/12/70

03300-dolar-a-rs-6-e-o-novo-normal-os-fatores-que-

explicam-a-alta-da-moeda.html
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Eduardo Cucolo

O CCiF (Centro de Cidadania Fiscal) propõe a criação
de um Sistema Nacional de Fiscalização Integrado ,
que reúna as administrações tributárias de União,
estados e municípios, para coordenar a fiscalização do
imposto e da contribuição criados pela reforma
tributária .

Essa coordenação seria feita por meio do Comitê de
Harmonização das Administrações Tributárias,
instância já prevista no pr imeiro projeto de
regulamentação da reforma para harmonizar normas,
i n t e r p r e t a ç õ e s ,  o b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  e
proced imentos  re la t i vos  ao  IBS e  à  CBS.

"Estamos atribuindo a ele também esta função de
harmonizar as fiscalizações no âmbito federal,
estadual e municipal. Estabelecendo normas,
procedimentos e rotinas comuns de trabalho, de modo
que haja uma uniformização nas fiscalizações de IBS
e CBS", afirma o ex-secretário da Receita Federal
José Barroso Tostes Neto, que participou da
elaboração da proposta do CCiF .

Cada ente subnacional continuará a ter sua estrutura
de fiscalização atual, mas elas irão exercer suas
prerrogativas de forma integrada.

Outro eixo da proposta é um protocolo para regular o
acesso e o compartilhamento de provas e informações
sensíveis dos contribuintes dentro da infraestrutura
tecnológica de banco de dados que será alimentada
pelos três níveis de governo.

O CCiF também defende criar um Programa Nacional
de Conformidade Tributária e uma escola nacional
para capacitação técnica de auditores fiscais das três
esferas de governo.

A newsletter sobre o mundo jurídico exclusiva para
assinantes da Folha

Carregando...

Outro ponto é revisar o conteúdo obrigatório do auto
de infração previsto no PLP 68/2024, para incluir uma
seção que descreva os direitos dos contribuintes,
detalhando motivações e ajustes realizados pela
fiscalização, recursos disponíveis e procedimentos de

resolução de conflitos. Segundo a entidade, aumentar
a transparência no auto de infração reduzirá litígios.

A nota técnica também traz diretrizes relativas ao IBS
(Imposto sobre Bens e Serviços) e propõe a vedação
de fiscalizações concomitantes e concorrentes nesse
imposto sobre o mesmo contribuinte, salvo em casos
de ações conjuntas coordenadas pelo Comitê de
Harmonização ou outro órgão regulador.

"As regras da CBS e do IBS terão uma parte comum
muito significativa. Então, é fundamental o esforço de
fiscalização integrado. No campo do IBS, nas
administrações tributárias estaduais e municipais,
haverá mais do que a simples integração. Estados e
municípios manterão sua administração tributária, mas
a fiscalização deverá ser coordenada pelo Comitê
Gestor", afirma Nelson Machado, diretor do Centro de
Cidadania Fiscal.

"A mesma empresa pode ser objeto de interesse de
fiscalização de vários estados e municípios. Então é
preciso que haja uma coordenação."

A nota técnica sobre o assunto sugere mudanças em
artigos dos dois projetos de regulamentação, mas o
diretor do CCiF afirma que é possível implementar as
mudanças por meio de outras normas, já que há base
constitucional para essa integração.

De acordo com o CCiF, a implementação dessas
diretrizes assegura o fortalecimento da fiscalização, a
redução de custos, o aumento da segurança jurídica, a
melhoria do ambiente de negócios e a promoção da
justiça fiscal.

Site: https://www1.folha.uol.com.br/blogs/que-imposto-e-

esse/2024/12/reforma-tributaria-ccif-propoe-sistema-de-

fiscalizacao-integrado.shtml
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Dólar a R$ 6 é o novo normal? Os fatores
que explicam a alta da moeda

 

G1 / NACIONAL. Qua, 4 de Dezembro de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

Por BBC

O dólar não para de bater recorde atrás de recorde e
ultrapassou pela primeira vez a barreira dos R$ 6.

A disparada começou na quarta-feira (27/11) em
antecipação ao anúncio do pacote de corte de gastos
pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

O dólar só aumentou desde que o plano do governo foi
anunciado, superando dia após dia o maior valor
histórico.

Passou de R$ 6 na sexta-feira (29/11), subiu ainda
mais, para R$ 6,06, na segunda-feira (2/12) e fechou
na terça-feira a R$ 6,07.

A moeda americana não chegava a esse patamar pelo
menos desde maio de 2020, durante a pandemia de
covid-19, quando a cotação atingiu R$ 5,90.

A subida da cotação do dólar não deu até agora sinal
de que vai arrefecer.

Seria então o dólar a R$ 6 o novo normal? Que fatores
estão impactando esta alta?

Economistas e analistas do mercado ouvidos pela
BBC News Brasil apontam que este aumento se deve
principalmente às medidas econômicas anunciadas na
semana passada pelo ministro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT).

Além do corte de gastos, o governo Lula incluiu no
pacote a isenção de imposto de renda (IR) para
pessoas que recebem até R$ 5 mil por mês.

Há dúvidas sobre o custo e o impacto da medida e até
a interpretação de que seu objetivo é eleitoreiro.

Outro fator é a incerteza no cenário internacional,
principalmente relacionado ao futuro governo do
presidente eleito nos Estados Unidos, Donald Trump,
que tem prometido medidas protecionistas.

Na avaliação dos entrevistados, ainda é difícil cravar
que o câmbio vai se manter assim no longo prazo.

Mas eles avaliam que a moeda pode ficar neste
patamar ou até acima por algum tempo.

As medidas do pacote econômico de Haddad para
economizar R$ 327 bi Como militares serão afetados
por corte de gastos proposto pelo governo

O anúncio de Haddad e as reações do mercado

Haddad anunciou, em entrevista coletiva na quinta-
feira (28/11) uma série de medidas que buscam
economia de R$ 327 bilhões em gastos públicos até
2030. Essas mudanças ainda dependem de aprovação
no Congresso Nacional.

Dentre as medidas, estão a limitação da valorização
real do salário mínimo e no pagamento de abono
sa lar ia l ,  ex t inção de  cer tos  benef íc ios  na
aposentador ia  de  mi l i ta res ,  den t re  ou t ros .

Mas o que tomou, de fato, as atenções do mercado, foi
outro anúncio, de mudanças na tabela do imposto de
renda a partir de 2026, isentando todos aqueles que
recebem até R$ 5 mil por mês - atualmente, o limite é
de R$ 2.824, ou dois salários mínimos.

O governo prevê que o impacto da medida será de R$
35 bilhões e propõe, como compensação, que aqueles
que receberem acima de R$ 50 mil por mês paguem
mais imposto - uma alíquota mínima de 10%.

Em uma declaração pública feita após o anúncio do
pacote, Haddad disse que houve uma confusão muito
grande em relação à isenção do imposto de renda e
que houve ruído .

Sabíamos que o debate da renda ia exigir um
aprofundamento da questão , disse Haddad.

Não é uma coisa que vai ser votada este ano. Nem
deveria, pelo fato de ser uma matéria que tem que
contar com o debate da opinião pública. Não é um
assunto que vai ser resolvido em três semanas.

O ministro também afirmou que a medida é "neutra",
ou seja, que não tem como objetivo aumentar ou
diminuir a arrecadação, mas sim buscar promover uma
maior justiça tributária.

Na sexta-feira (29/11), o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), divulgou uma nota em
que disse que não haveria reforma tributária da
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renda sem haver condições fiscais.

A questão de isenção de IR, embora seja um desejo
de todos, não é pauta para agora e só poderá
acontecer se (e somente se) tivermos condições
fiscais para isso , disse Pacheco.

Se não tivermos, não vai acontecer. Mas essa é uma
discussão para frente, que vai depender muito da
capacidade do Brasil de crescer e gerar riqueza, sem
aumento de impostos."

O ruído da isenção no imposto de renda

Economistas e agentes do mercado ouvidos pela BBC
News Brasil afirmam que um dos motivos para a alta
do dólar é a frustração com o pacote anunciado por
Haddad.

Seja porque se esperava mais dos cortes, seja pelo
fato de este ter vindo acompanhado de uma proposta
de isenção do imposto de renda.

Para Josilmar Cordenonssi, professor de ciências
econômicas da Universidade Presbiteriana Mackenzie
(UPM), há uma desconfiança do mercado financeiro
em relação ao governo Lula.

O mercado financeiro vê que o governo não tem
intenção de resolver o problema f iscal ,  diz
Cordenonssi.

O governo acha que o mercado é muito exigente, quer
ganhar dinheiro com juros altos. O mercado é muito
ressabiado de que a política fiscal do governo seja
voltada à política eleitoral, populista, de diminuir
impostos e aumentar transferências para as camadas
mais pobres, que dão mais votos , prossegue.

Esse conflito de visões de mundo faz com que o
mercado fique arredio em embarcar nessa política do
governo.

Na avaliação de Victor Gomes, professor no
departamento de economia da Universidade de
Brasília (UnB), o pacote tem pontos bons e justos .

Mas quando você tem a necessidade de fazer
restrição fiscal, não pode querer, ao mesmo tempo,
fazer junto uma expansão fiscal. E sem colocar as
coisas no papel. Você frustra demais todas as
expectativas , diz Gomes.

Tiago Sbardelotto, economista da consultoria XP, diz
que há no mercado ainda muitas dúvidas de como
será feita a mudança no IR e uma preocupação com
seu impacto.

O governo fala em R$ 35 bilhões de impacto, mas
nossa estimativa é de R$ 40 bilhões a 45 bilhões,
podendo ser um valor maior, principalmente em como
isso será compensado , afirma Sbardelotto.

Essa incerteza é muito grande e vai continuar nos
próximos dias, trazendo bastante volatilidade e
pressionando o preço do dólar.

Dimensão da reforma

Outro ponto comentado por analistas ouvidos pela
reportagem foi de que o pacote anunciado pelo
governo ficou aquém do que era esperado, frustrando
as expectativas do mercado.

Atualmente, a gente tem incerteza pelo lado fiscal. O
pacote deveria sanar isso, enfrentar incertezas fiscais
com algum tipo de resposta. O governo mandou um
sinal ruim , avalia Gomes.

O mercado está procurando ativos mais seguros, e
grande parte desses ativos estão no exterior.

Cordenonssi ressalta que o câmbio reflete a falta de
confiança do mercado financeiro na política fiscal do
governo.

"O mercado estava esperando há um bom tempo esse
anúncio de corte de gastos, muito necessário para o
equilíbrio das contas públicas, mas se decepcionou
com o tamanho e a qualidade desses cortes, ainda
mais acompanhado de uma desoneração", diz o
professor do Mackenzie.

Na sua avaliação, faltou também um avanço mais
significativo em se buscar uma maior eficiência dos
gastos públicos.

São boas intenções que se fala, mas nenhuma medida
efetiva nesse sentido , diz Cordenonssi.

Se a paciência [do mercado] estava bastante curta em
relação à boa vontade do governo, o resultado não
está agradando mais. A ala política está pesando mais
nas decisões, e a reação do mercado não está sendo
nada positiva.

Para ele, o mercado está vendo é que são questões
mais para empurrar com a barriga para um próximo
mandato.

Sbardelotto diz que o pacote é modesto e avalia que
há o risco de haver necessidade de uma nova reforma
daqui a dois ou três anos.

O governo perdeu a oportunidade de fazer um ajuste
mais profundo para manter o arcabouço fiscal , diz o
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analista da XP.

Cenário externo

Desde o que ex-presidente Donald Trump foi eleito
nos Estados Unidos, no início de novembro, já havia a
expectativa de valorização da moeda americana.

A agenda prometida por Trump inclui deportação em
massa de imigrantes sem documentos, tarifaço de
importados e aumento de subsídios, o que pode elevar
a dívida pública americana, alimentar inflação e
reduzir a corrente de comércio global.

No Brasil, a combinação pode ter efeitos negativos no
curto prazo para a economia, com um ciclo de dólar
mais alto e possível redução das exportações.

Cordenonssi lembra que a economia americana e o
dólar já vinham se fortalecendo antes das eleições
americanas, mas que as medidas anunciadas pelo
presidente eleito americano devem valorizar ainda
mais a moeda no curto prazo.

Trump está prometendo reduzir impostos para as
empresas americanas. Pode atrair mais empresas
estrangeiras para investir nos Estados Unidos,
portanto maior fluxo de capitais em direção ao país,
fortalecendo o dólar , diz o professor.

Ao mesmo tempo, quer impor tarifas em importação de
outros países, inclusive de parceiros, como Canadá e
México. Isso pode ter um impacto inflacionário - e está
todo mundo antevendo que haverá aumento da taxa
de juros, o que aumenta a remuneração para quem
aplica em dólar.

A visão sobre a incerteza do novo governo Trump é
compartilhada por André Roncaglia, diretor-executivo
do Brasil no Fundo Monetário Internacional (FMI) e
professor licenciado da UnB.

Se o Banco Central americano, o FED, aumentar a
taxa de juros diante das medidas de Trump, o
resultado seria atrair capitais do restante do mundo, o
que, por sua vez, mantêm países de moedas mais
voláteis com pressão constante sobre câmbio .

Dólar a R$ 6 veio para ficar?

Para Fernando Honorato, economista-chefe do
Bradesco, é difícil supor que o nível de câmbio será o
novo normal no longo prazo.

Mas Honorato ressalta que o dólar pode ficar como
está ou até mesmo em um patamar ainda mais alto até
que haja uma percepção mais clara sobre a dinâmica
futura da dívida pública .

Ou seja, como o governo Lula vai lidar com o aumento
do endividamento do país.

Por isso, o economista avalia que é difícil fazer
qualquer previsão para as próximas semanas.

Como as incertezas sobre a tramitação do pacote da
renda irão prevalecer, o mercado tende a seguir
bastante volátil , diz ele.

Honorato destaca que o real segue bastante
depreciado em relação ao seu histórico e também em
relação aos pares emergentes.

Roncaglia, do FMI, explica que o real pode ser
encaixado na categoria de uma moeda-commodity - ou
seja, é muito usada como especulação no comércio e
mercado financeiro internacional .

Isso faz com que a moeda brasileira seja mais
sensível às incertezas externas, explica o economista.

Ele avalia que a combinação entre Trump, a agenda
fiscal do Brasil e as desconfianças globais sobre a
economia da América Latina tendem a manter nossa
moeda desvalorizada, à medida que essas incertezas
externas não se dissiparem .

Já na avaliação de Josilmar Cordenonssi, do
Mackenzie, um fator crucial na conta será o sucesso
do Banco Central do Brasil em controlar a inflação.

Se for bem-sucedido, o dólar tende a cair num cenário
de médio prazo , diz Cordenonssi, prevendo a moeda
americana mais perto de R$ 5 do que de R$ 6 nessa
situação.

Se ficar acima de R$ 6, explica o economista, é
porque o Banco Central não vai conseguir segurar a
inflação, mesmo subindo a taxa de juros: Um cenário
preocupante que temos que evitar ao máximo .

PIB: Brasil cresce tanto quanto a China no 3° trimestre
e só fica atrás de Indonésia e México no G20 Isenção
de IR até R$ 5 mil é medida eleitoreira de Lula , afirma
economista Samuel PessôaComo você será afetado
pelas mudanças propostas no Imposto de Renda

Site:

https://g1.globo.com/economia/noticia/2024/12/04/dolar-

a-r-6-e-o-novo-normal-os-fatores-que-explicam-a-alta-da-

moeda.ghtml
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Entrevista: Mercado quer antecipar 2026,
mas Lula não pode trair programa de
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José Dirceu ajeita-se na cadeira e logo coloca sobre a
mesa anotações feitas de próprio punho sobre
conquistas do terceiro mandato de Luiz Inácio Lula da
Silva. Quase 20 anos após ser forçado a deixar o
Palácio do Planalto e a política por causa do
escândalo do mensalão, ele mantém o sentimento de
pertencer ao próprio governo. É assim quando
defende medidas do ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, ou quando critica o "mercado", que vê em
posição de duelo com Lula.

- Eles querem que o governo adote um programa que
não apresentou ao país. Quer que façamos haraquiri.
É isso que estão pedindo - disse em entrevista ao
GLOBO.

Aos 78 anos, o ex-chefe da Casa Civil diz querer
ajudar o governo e também o PT, partido que fundou
com Lula e que, em sua visão, precisa ser
reconstruído. Para isso, não descarta a volta à arena
política, mas sem cargo no Executivo. Segundo ele, o
presidente está bem servido de conselheiros políticos -
Dirceu, no entanto, não tem certeza se Lula está
disposto a ouvi-los.

O ex-ministro vê o jogo para 2026 em aberto diante da
instabilidade que Donald Trump pode trazer ao mundo,
da divisão na direita e de um Jair Bolsonaro que,
mesmo inelegível, não pretende abrir mão de ser
candidato.

O governo anunciou um pacote de corte de gastos. A
agenda do ministro Fernando Haddad (Fazenda)
precisa de correções?

Não. Ele propôs aumento insignificante de Imposto de
Renda (para quem ganha mais de R$ 50 mil mensais)
para contrabalancear a isenção para quem recebe até
R$ 5 mil. Não tem novos gastos e, ainda assim,
pressionam o presidente da Câmara e o Senado para
votar isso só no próximo ano. O mercado devia estar
defendendo diminuição de despesas tributárias, teto
dos servidores e a medida do Imposto de Renda.
Porque isso estabiliza. Mas querem diminuir o
crescimento do salário mínimo, Bolsa Família,
Previdência e Benefício de Prestação Continuada.

Mas o governo concordou. Essa foi a proposta.

E a proposta está certa nas circunstâncias atuais, na
correlação de forças atual. Mas eles querem mais,
querem sangue. O governo já fez a parte dele, agora a
palavra está com o Congresso. Se tivéssemos maioria,
faríamos Reforma Tributária na renda, riqueza e
propriedade. A dívida pública está crescendo por
causa de precatórios, herança de Bolsonaro e juros.

Temos um dólar que não para de subir e isso entra na
conta de movimentos do governo.

(Entra na conta da) Especulação, da qual o governo
não é responsável e que o Banco Central deveria ter
impedido, pois tem instrumentos para isso. Qual razão
para dólar a R$ 6? Por que o ajuste não era o que a
Faria Lima queria? Economia e emprego crescendo,
não há crise política, o Brasil tem paz, superávit na
balança comercial, tem balança de conta corrente
equilibrada, porque temos investimento direto externo
e reservas de quase US$ 360 bilhões.

A decisão de anunciar o pacote junto com a reforma
do IR não minou o objetivo do governo?

Por que pode diminuir salário mínimo, Previdência e
Bolsa Família, que envolvem quase metade da
população, e não pode aumentar o imposto para 100
mil brasileiros? É evidente que isso é inaceitável. Se
querem fazer isso, eles têm que eleger um presidente
que o faça ou convencer o Congresso de fazê-lo. Até
as Forças Armadas aceitaram. A contragosto, mas
aceitaram. A não ser que você queira desmontar o
estado de bem-estar social previsto na Constituição.
Então você disputa eleição e diga que quer desmontar.

Fala-se numa reforma ministerial que aumente o
espaço do centrão. É o caminho correto?

O governo já tem base de centro-direita. Não adianta
tapar o sol com a peneira. Tanto é que aprovou tudo o
que era importante. É preciso dar uma parada agora,
pensar nos próximos dois anos, que tem eleições em
2026. O governo está sofrendo com falta de recursos
nos ministérios. E ainda querem mais cortes. O
mercado está querendo antecipar 2026. Não é só a
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questão da dívida pública.

O senhor vê então como necessidade política o
governo duelar com o mercado?

Quem duelou com o governo foi o mercado. Foi
apresentada uma proposta dentro das possibilidades
que o Executivo tem. Se faz a proposta do mercado,
ele deixa de ser governo que foi eleito, ele
praticamente trai seu programa. Estão pedindo que
nós façamos haraquiri. É isso que eles estão pedindo.

Então tem que entregar um pouco, mas não tudo.

Tem que fazer aquilo que garanta o crescimento do
país. Imagina se vem uma crise por causa do
trumpismo, o país está em recessão. Nem interessa
para nós. Nós temos que defender nossos pontos de
vista, não podemos abrir mão daquilo que é a nossa
natureza e nem o mercado. Quem dirime essa disputa
é o Congresso.

Há análise recorrente de que Lula está cercado por
auxiliares que não têm a mesma força política do que
o grupo de seu primeiro mandato. É preciso mexer no
Planalto?

Rui Costa foi  governador,  deputado federal .
Experiência política tem. O problema é se o presidente
quer (ouvi-lo). Se tem alguém que conhece a
articulação, relação com os Estados e municípios,
prefeitos e governadores, Câmara e Senado é
Alexandre Padilha. Além disso, foi ministro da Saúde.
É muito experiente. Márcio Macedo é mais jovem, mas
já foi deputado federal, tem experiência política
também. E o Paulo Pimenta tem uma longa
experiência parlamentar. Não sei se é porque não tem
gente para ele ouvir ou se o presidente não tem
ouvido. É mais o estilo e como se organiza o governo.
Porque não dá pra voltar atrás. Nós não estamos e
não vamos mais pro governo. Já passou. Eu vou fazer
79 anos no ano que vem.

Há influência excessiva da primeira-dama no governo?

Não vejo. Lula pode ter qualquer homem conselheiro.
Não precisa ter cargo nenhum. Ela não pode ser
conselheira? Claro que pode. A única pessoa que é
senhor deste assunto chama-se Luiz Inácio Lula da
Silva. Nós só devemos dizer: que bom que o nosso
presidente tá apaixonado, feliz vivendo bem, porque
ele é o senhor desse destino, não somos nós.

O indiciamento de Bolsonaro no inquérito do golpe
sepulta o plano dele de voltar ao poder?

Ele está e ficará inelegível porque há base para que
seja condenado e há outros processos. Mas ele já dá

sinais de que será candidato até a impugnação pelo
TSE (da candidatura). Ele não tem sucessor e há
outros candidatos, como Pablo Marçal, Ronaldo
Caiado e os governadores do Paraná (Ratinho Junior)
e de Minas Gerais (Romeu Zema). Portanto,
Bolsonaro já está em campanha. Mas precisa ver se
tem força. Parte do PL não o quer. E acredito que a
elite agrária e financeira do país vai impor a Tarcísio
de Freitas (governador de São Paulo) que seja
candidato.

O senhor acredita que Bolsonaro irá mimetizar a
estratégia do Lula com Haddad em 2018?

Precisa ver se ele tem força pra isso. Se ele for o
caminho certo da derrota, vai todo mundo para a
derrota? Ele tem tanta influência assim no PP, no
Republicanos, no União Brasil, no MDB? Não tem. Ele
tem no PL. E parte do PL não o quer. Ele já
abandonou os militares. Cuidou dos filhos e só. Todo
mundo já conhece o Bolsonaro.

Tarcísio de Freitas seria um candidato mais difícil de
Lula bater?

Sim, mas aí também há sucessão de São Paulo com
possibilidade maior de disputarmos para ganhar. Vejo
o jogo aberto para 2026. Ainda é cedo para dizer o
que acontecerá porque existe um fator: as medidas
que Donald Trump tomará quando assumir os Estados
Unidos. Dependendo da intensidade, toda a conjuntura
política mundial e brasileira mudará. É quase jardim de
infância o que estamos assistindo agora pelo ajuste
fiscal. Fico estarrecido que a elite brasileira não se dê
conta da gravidade do que acontecerá no mundo.
Outros países já estão tomando medidas. O Brasil
devia estar se preparando. É evidente que a crise na
bolsa é um chuvisco perto da tempestade que vai ter
no mundo. Se ele fizer o que ele está declarando, vai
ser uma hecatombe mundial.

Edinho Silva é favorito para assumir o partido e
conduzir a "reconstrução" do PT?

No PT, não tem favorito. Edinho é um dos nomes,
José Guimarães é outro. Agora, apareceu o nome do
Paulo Okamotto, pode aparecer Rui Falcão. A maioria
dos filiados vai decidir. Lula entende que, para o perfil
que o PT precisa adotar, o nome mais adequado é o
do Edinho. Agora, não tem essa coisa de que ele está
eleito. Tem um longo caminho de negociação.

O que a nova direção tem de fazer de diferente?

O primeiro desafio é a renovação da direção. O
segundo, renovação geracional. O terceiro, se
empoderar das redes. A tarefa política principal é
eleger 100 deputados, 10 senadores no mínimo,
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reeleger os governadores e ganhar novos estados
para que o presidente Lula reeleito tenha base. E isso
significa diálogo com PDT, PSB, PSOL e Rede, além
de entre nós, PV, PCdoB e PT. O ideal é que todos
esses partidos tenham uma política comum para 2026.

O senhor considera então que Lula será candidato à
reeleição?

Não vejo situação em que ele não seja. Haddad é um
dos prováveis candidatos em 2030. Em 2026, Lula é
candidato de maneira inexorável.

Acredita ser conveniente mudar a vice?

O Lula todo dia tem que levantar as mãos e dar graças
a Deus, porque ele teve o José Alencar e agora tem o
Geraldo Alckmin. Um vice como ele é uma dádiva.
Além de tudo, ministro da Indústria, ou seja, está
ajudando.

O senhor foi preso cinco vezes. No mensalão e Lava-
Jato, diz que foram prisões injustas. Ao mesmo tempo,
já disse: "Nós erramos". O que há de se reconhecer
quando olhamos esses processos?

O problema é que eles viraram instrumento político
para mudar a realidade institucional do país. Os
procuradores e o (Sergio) Moro pretendiam o poder. A
lei foi sendo corrompida e as delações viraram uma
farsa. O mensalão não se ateve a investigar
empréstimos tomados por empresas do Marcos
Valério e repassados ao PT, se transformou na maior
corrupção do século, no ataque à república e à
democracia. E a história da Visanet, em que está tudo
provado que não existiu. (Houve) Pressão da opinião
pública e julgamento ao vivo. Virou julgamento político.

Mas o senhor está delineando erros dos outros. Onde
o senhor errou?

Não, eu não errei em lugar nenhum. Nenhum dos dois
casos. Porque eu não tinha nenhuma relação com
essa história dos dois empréstimos, do caixa dois.
Roberto Jefferson foi cassado porque não provou que
existia mensalão. Eu fui cassado porque era o chefe
do mensalão. O Supremo me absolveu de formação
de quadrilha. Eu fiu condenado por corrupção, mas
não tem prova nenhuma. Agora, veja quem é o
Roberto Jefferson hoje e quem sou eu hoje.

O PT foi bastante crítico ao STF no mensalão e na
Lava-Jato. Não vem daí a origem dessa visão
difundida pelo bolsonarismo de que a Corte não está
jogando dentro das regras?

Mas o STF atuou dentro das regras do jogo. Você não
pode levantar armas contra a República. Inclusive, no

caso dos militares, é crime gravíssimo.

O PT argumentava que eram julgamentos sem provas,
uma perseguição.

No caso da Lava-Jato, o tempo nos deu razão. No
caso do mensalão, não está ainda encerrado. Fui
condenado com base na teoria do domínio do fato. E o
criador dessa tese disse que não tinha pé nem cabeça
aplicar no meu caso. Mas não vejo o STF não
seguindo (agora) o devido processo legal. As fotos e
os filmes são provas. Como discutir anistiar cidadãos
que foram instigados a destruir os poderes? É uma
aberração.

O senhor está próximo de resolver as pendências na
Justiça. Já decidiu seu futuro político?

Não tem necessidade nenhuma de resolver agora.
Quero cuidar dos meus processos que estão
acabando, trabalhar como advogado, porque tenho
que pagar as dívidas que todo mundo agora vem me
cobrar. E quero ajudar o PT nessa renovação, ajudar o
presidente Lula. No final de 2025, vou decidir se serei
candidato ou não.

Site: https://oglobo.globo.com/blogs/renata-

agostini/noticia/2024/12/04/entrevista-mercado-quer-

antecipar-2026-mas-lula-nao-pode-trair-programa-de-

governo-diz-jose-dirceu.ghtml
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PEC das Praias deve ser analisada na CCJ do
Senado; veja perguntas e respostas e entenda

os próximos passos
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O presidente da Comissão de Constituição e Justiça
(CCJ) do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), pautou
a discussão da proposta de emenda à Constituição
que prevê o fim da propriedade exclusiva da União
sobre terrenos de marinha, conhecida como PEC das
Praias, para esta quarta-feira ( leia perguntas e
respostas abaixo) .

O tema, porém, terá que dividir as atenções com a
regulamentação da Reforma Tributária, que pode ter
o relatório entregue na mesma comissão nesta
semana. Além disso, a polêmica em torna do tema,
polarizado entre oposição e base governista, deve
levar a entraves na pauta.

O PT e o governo devem pedir vista, ou seja, mais
tempo para analisar a proposta, estendendo debate
por pelo menos mais uma semana.

A proposta é relatada pelo senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ). O retorno da discussão na CCJ ocorre em
meio a campanha de Alcolumbre para a eleição à
presidência da Casa no próximo ano.

O texto prevê a transferência integral dos chamados
terrenos de marinha aos atuais ocupantes, sejam
particulares, ou de estados e municípios. Hoje, por
compartilharem a propriedade desses terrenos com a
União, que detém 17% do valor, os moradores dessas
áreas pagam duas taxas para a União, chamadas de
Foro e Laudêmio. O texto acaba com o pagamento
desses impostos.

Em relatório divulgado em julho deste ano, o senador
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) acrescentou um parágrafo
que garante a continuidade do acesso público e
gratuito às praias. O trecho não estava no texto
original e ambientalistas temiam que a transferência
de propriedade dos terrenos próximos a faixa de areia
pudesse levar à privatização de intervalos de areia.

"As praias sa~o bens pu´blicos de uso comum do
povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco
acesso a elas e ao mar, em qualquer direc¸a~o e
sentido, ressalvados os trechos considerados de
interesse de seguranc¸a nacional ou inclui´dos em
a´reas protegidas por legislac¸a~o especi´fica, na~o

sendo permitida qualquer forma de utilizac¸a~o do solo
que impec¸a ou dificulte o acesso da populac¸a~o a's
praias, nos termos do plano diretor dos respectivos
munici´pios", afirma trecho acrescentado pelo relator.

A transferência de propriedade seria gratuita quando
feita para habitações de interesse social, com
população de baixa renda, e para estados e
municípios. Para demais proprietários, a transferência
seria paga, de acordo com padrões a serem
estabelecidos pela União. Nas áreas não ocupadas, a
propriedade continuaria sendo da União.

- A posição do governo é contra a proposta. Se
aprovar uma proposta dessa, um país com as praias
que tem, tem possibilidade de sombreamento das
praias, comprometimento do meio ambiente - disse o
senador Otto Alencar (PSD-BA).

O texto do relator ainda permite que ocupações não
registradas em órgãos federais, ou seja, que não
pagam impostos, também sejam regularizadas, desde
que estejam ocupando o local por pelo menos cinco
anos antes da aprovação da lei. Como uma adaptação
do usucapião.

Ambientalistas argumentam que, sem a proteção da
legislação federal uniforme para todo o país, pode
haver o risco de grandes empreendimentos que
ocupem áreas inteiras frente a trechos de praia, com
possível degradação de biodiversidades, além de
sombreamento excessivo nas faixas de areia. Os
terrenos de marinha estão localizados em áreas
ambientalmente frágeis, como mangues, restingas,
campos de dunas e resquícios de Mata Atlântica.

O tema saiu da discussão política e mobilizou
influenciadores e personalidades, como Luana Piovani
e o jogador Neymar, que chegaram a bater boca e
trocar ofensas pelas redes sociais . Flávio Bolsonaro
foi às redes defender o texto e afirmou que a história
sobre privatização era narrativa da esquerda . Com a
volta do tema na agenda no Senado, Piovani voltou às
redes sociais para repercutir a discussão, e pedir que
a socidade permaneça atenta sobre o debate .

Á época, o ministro das Relações Institucionais,
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Alexandre Padilha, declarou que o Palácio do Planalto
era contra a PEC . A ministra do Meio Ambiente,
Marina Silva, também criticou o texto, e citou impactos
ambientais que podem vir a partir da aprovação da
medida , mas afirmou que o Congresso Nacional tem
uma dinâmica própria .

Entenda em 12 pontos a proposta no Senado.

Defensores da proposta veem potencia l  de
desenvolvimento econômico nas regiões e maior
arrecadação para a União, que no ano passado
recolheu R$ 1,1 bilhão relativo a taxas de 564 mil
imóveis nessas áreas.

Já os críticos argumentam que, fora do guarda-chuva
da Superintendência Patrimonial da União, aumentam
as possibilidades de fechamento de acessos a praias,
desmatamento e outros riscos ambientais.

- Esses terrenos, importantes pela proteção da
biodiversidade, ficarão mais suscetíveis à especulação
imobiliária - diz Juliana de Melo, professora de direito
ambiental da Universidade Federal do Ceará.

A PEC determina que as regras incidam apenas sobre
as áreas já ocupadas, e que as desocupadas sigam
sob posse da União. O governo Lula se posicionou
contra o projeto.

A transferência da posse integral dos terrenos de
marinha - hoje compartilhada pela União e pelos
proprietários dos imóveis - a seus ocupantes, sejam
estados, municípios ou particulares.

A regularização de imóveis pertencentes à União nos
terrenos de marinha. Segundo Flávio Bolsonaro,
relator da proposta, a intenção é "acabar com o
pagamento  de  taxas  absurdas" .  Ho je ,  por
compartilharem a propriedade desses terrenos com a
União, que detém 17% do valor, os moradores dessas
áreas pagam duas taxas para a União, chamadas de
foro e laudêmio.

Eles são juridicamente conhecidos como "enfiteutas",
o que garante o "direito de uso privativo e posse
permanente daquele bem que na realidade pertence à
União". A propriedade permanece sendo, a rigor, da
União, "porque a área de praia é fundamental para a
segurança nacional".

O texto não trata de praias, que são bens públicos de
uso comum do povo, com acesso livre ao mar
garantido. Isso não mudaria na lei. No entanto,
ambientalistas argumentam que, sem a proteção da
legislação federal uniforme para todo o país, pode
haver o risco de grandes empreendimentos que
ocupem áreas inteiras frente a trechos de praia,

conseguirem autorizações municipais para fechamento
de acessos a praias ou de supressão de vegetação de
restinga com maior facilidade. As leis urbanísticas não
seriam alteradas, mas construtoras e redes hoteleiras
passariam a ser as únicas proprietárias de terrenos
nesse espaço, o que poderia no futuro garantir
maiores permissões de intervenções.

A PEC diz que a transferência aconteceria mediante
uma venda, mas não há detalhes. A negociação
precisaria ser com a União. Segundo o texto, o poder
público deverá tomar providências - como uma nova
lei de regulamentação da PEC - em dois anos.

O texto não deixa claro essa obrigação nem fala em
prazos ou valor. Mas como a intenção é extinguir os
terrenos de marinha, entende-se que moradores
precisarão adquir i r  os 17% do terreno hoje
pertencentes à União.

A PEC transfere os terrenos da marinha a estados e
municípios, gratuitamente, onde eles já forem
ocupantes, por exemplo, com equipamentos públicos.

Não. A regularização já é possível através da SPU,
mas defensores do projeto dizem que a União não tem
o devido controle e nunca registrou a totalidade dos
imóveis em terrenos de marinha.

Segundo a PEC, moradores de áreas de habitação
social terão a transferência dos terrenos de forma
gratuita, mas não há detalhes do processo. Na SPU,
não há informações precisas de quantas áreas de
especial interesse social ficam em terrenos de marinha
no Brasil. Por isso, críticos do projeto alertam para os
riscos de insegurança jurídica e de remoção de
moradores de favela ou de comunidades ribeirinhas
tradicionais.

Os terrenos de marinha estão localizados em áreas
ambientalmente frágeis e relevantes, com uma rica
biodiversidade, como mangues, restingas, campos de
dunas e resquícios de Mata Atlântica. Portanto, se
houver afrouxamento da proteção, por exemplo, com
resorts como único proprietário de terrenos com
restingas e dunas, impactos podem ser graves.

Não há informações disponíveis sobre essa estimativa.
Juristas alertam que é importante ter noção desses
números antes de pautar o projeto, para se calcular o
impacto diante da perda de arrecadação com as taxas.

Segundo o Ministério da Gestão e Inovação, há 564
mil imóveis registrados. O governo arrecadou, em
2023, R$ 1,1 bilhão com as taxas de foro e laudêmio.
A pasta estima que o valor poderia ser cinco vezes
maior, com um total de quase 3 milhões de
construções nas áreas próximas ao mar, mas que não

47



O GLOBO ONLINE / RJ - BRASIL. Qua, 4 de Dezembro de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

foram of ic ia l izadas.  Hoje,  20% dos valores
arrecadados são repassados para os municípios.

A reportagem foi produzida com informações
prestadas pelos especial istas:

Site:

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/12/04/pec-

das-praias-deve-ser-analisada-na-ccj-do-senado-veja-

perguntas-e-respostas-e-entenda-os-proximos-

passos.ghtml
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Dólar a R$ 6 é o novo normal? Os fatores
que explicam a alta da moeda

 

PORTAL TERRA - NOTÍCIAS. Qua, 4 de Dezembro de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

O dólar não para de bater recorde atrás de recorde e
ultrapassou pela primeira vez a barreira dos R$ 6.

A disparada começou na quarta-feira (27/11) em
antecipação ao anúncio do pacote de corte de gastos
pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

O dólar só aumentou desde que o plano do governo foi
anunciado, superando dia após dia o maior valor
histórico.

Passou de R$ 6 na sexta-feira (29/11), subiu ainda
mais, para R$ 6,06, na segunda-feira (2/12) e fechou
na terça-feira a R$ 6,07.

A moeda americana não chegava a esse patamar pelo
menos desde maio de 2020, durante a pandemia de
covid-19, quando a cotação atingiu R$ 5,90.

A subida da cotação do dólar não deu até agora sinal
de que vai arrefecer.

Seria então o dólar a R$ 6 o novo normal? Que fatores
estão impactando esta alta?

Economistas e analistas do mercado ouvidos pela
BBC News Brasil apontam que este aumento se deve
principalmente às medidas econômicas anunciadas na
semana passada pelo ministro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT).

Além do corte de gastos, o governo Lula incluiu no
pacote a isenção de imposto de renda (IR) para
pessoas que recebem até R$ 5 mil por mês.

Há dúvidas sobre o custo e o impacto da medida e até
a interpretação de que seu objetivo é eleitoreiro.

Outro fator é a incerteza no cenário internacional,
principalmente relacionado ao futuro governo do
presidente eleito nos Estados Unidos, Donald Trump,
que tem prometido medidas protecionistas.

Na avaliação dos entrevistados, ainda é difícil cravar
que o câmbio vai se manter assim no longo prazo.

Mas eles avaliam que a moeda pode ficar neste
patamar ou até acima por algum tempo.

Haddad anunciou, em entrevista coletiva na quinta-

feira (28/11) uma série de medidas que buscam
economia de R$ 327 bilhões em gastos públicos até
2030. Essas mudanças ainda dependem de aprovação
no Congresso Nacional.

Dentre as medidas, estão a limitação da valorização
real do salário mínimo e no pagamento de abono
sa lar ia l ,  ex t inção de  cer tos  benef íc ios  na
aposentador ia  de  mi l i ta res ,  den t re  ou t ros .

Mas o que tomou, de fato, as atenções do mercado, foi
outro anúncio, de mudanças na tabela do imposto de
renda a partir de 2026, isentando todos aqueles que
recebem até R$ 5 mil por mês - atualmente, o limite é
de R$ 2.824, ou dois salários mínimos.

O governo prevê que o impacto da medida será de R$
35 bilhões e propõe, como compensação, que aqueles
que receberem acima de R$ 50 mil por mês paguem
mais imposto - uma alíquota mínima de 10%.

Em uma declaração pública feita após o anúncio do
pacote, Haddad disse que houve uma confusão muito
grande em relação à isenção do imposto de renda e
que houve ruído .

Sabíamos que o debate da renda ia exigir um
aprofundamento da questão , disse Haddad.

Não é uma coisa que vai ser votada este ano. Nem
deveria, pelo fato de ser uma matéria que tem que
contar com o debate da opinião pública. Não é um
assunto que vai ser resolvido em três semanas.

O ministro também afirmou que a medida é neutra , ou
seja, que não tem como objetivo aumentar ou diminuir
a arrecadação, mas sim buscar promover uma maior
justiça tributária.

Na sexta-feira (29/11), o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), divulgou uma nota em
que disse que não haveria reforma tributária da
renda sem haver condições fiscais.

A questão de isenção de IR, embora seja um desejo
de todos, não é pauta para agora e só poderá
acontecer se (e somente se) tivermos condições
fiscais para isso , disse Pacheco.

Se não tivermos, não vai acontecer. Mas essa é uma
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discussão para frente, que vai depender muito da
capacidade do Brasil de crescer e gerar riqueza, sem
aumento de impostos.

Economistas e agentes do mercado ouvidos pela BBC
News Brasil afirmam que um dos motivos para a alta
do dólar é a frustração com o pacote anunciado por
Haddad.

Seja porque se esperava mais dos cortes, seja pelo
fato de este ter vindo acompanhado de uma proposta
de isenção do imposto de renda.

Para Josilmar Cordenonssi, professor de ciências
econômicas da Universidade Presbiteriana Mackenzie
(UPM), há uma desconfiança do mercado financeiro
em relação ao governo Lula.

O mercado financeiro vê que o governo não tem
intenção de resolver o problema f iscal ,  diz
Cordenonssi.

O governo acha que o mercado é muito exigente, quer
ganhar dinheiro com juros altos. O mercado é muito
ressabiado de que a política fiscal do governo seja
voltada à política eleitoral, populista, de diminuir
impostos e aumentar transferências para as camadas
mais pobres, que dão mais votos , prossegue.

Esse conflito de visões de mundo faz com que o
mercado fique arredio em embarcar nessa política do
governo.

Na avaliação de Victor Gomes, professor no
departamento de economia da Universidade de
Brasília (UnB), o pacote tem pontos bons e justos .

Mas quando você tem a necessidade de fazer
restrição fiscal, não pode querer, ao mesmo tempo,
fazer junto uma expansão fiscal. E sem colocar as
coisas no papel. Você frustra demais todas as
expectativas , diz Gomes.

Tiago Sbardelotto, economista da consultoria XP, diz
que há no mercado ainda muitas dúvidas de como
será feita a mudança no IR e uma preocupação com
seu impacto.

O governo fala em R$ 35 bilhões de impacto, mas
nossa estimativa é de R$ 40 bilhões a 45 bilhões,
podendo ser um valor maior, principalmente em como
isso será compensado , afirma Sbardelotto.

Essa incerteza é muito grande e vai continuar nos
próximos dias, trazendo bastante volatilidade e
pressionando o preço do dólar.

Outro ponto comentado por analistas ouvidos pela

reportagem foi de que o pacote anunciado pelo
governo ficou aquém do que era esperado, frustrando
as expectativas do mercado.

Atualmente, a gente tem incerteza pelo lado fiscal. O
pacote deveria sanar isso, enfrentar incertezas fiscais
com algum tipo de resposta. O governo mandou um
sinal ruim , avalia Gomes.

O mercado está procurando ativos mais seguros, e
grande parte desses ativos estão no exterior.

Cordenonssi ressalta que o câmbio reflete a falta de
confiança do mercado financeiro na política fiscal do
governo.

O mercado estava esperando há um bom tempo esse
anúncio de corte de gastos, muito necessário para o
equilíbrio das contas públicas, mas se decepcionou
com o tamanho e a qualidade desses cortes, ainda
mais acompanhado de uma desoneração , diz o
professor do Mackenzie.

Na sua avaliação, faltou também um avanço mais
significativo em se buscar uma maior eficiência dos
gastos públicos.

São boas intenções que se fala, mas nenhuma medida
efetiva nesse sentido , diz Cordenonssi.

Se a paciência [do mercado] estava bastante curta em
relação à boa vontade do governo, o resultado não
está agradando mais. A ala política está pesando mais
nas decisões, e a reação do mercado não está sendo
nada positiva.

Para ele, o mercado está vendo é que são questões
mais para empurrar com a barriga para um próximo
mandato.

Sbardelotto diz que o pacote é modesto e avalia que
há o risco de haver necessidade de uma nova reforma
daqui a dois ou três anos.

O governo perdeu a oportunidade de fazer um ajuste
mais profundo para manter o arcabouço fiscal , diz o
analista da XP.

Desde o que ex-presidente Donald Trump foi eleito
nos Estados Unidos, no início de novembro, já havia a
expectativa de valorização da moeda americana.

A agenda prometida por Trump inclui deportação em
massa de imigrantes sem documentos, tarifaço de
importados e aumento de subsídios, o que pode elevar
a dívida pública americana, alimentar inflação e
reduzir a corrente de comércio global.
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No Brasil, a combinação pode ter efeitos negativos no
curto prazo para a economia, com um ciclo de dólar
mais alto e possível redução das exportações.

Cordenonssi lembra que a economia americana e o
dólar já vinham se fortalecendo antes das eleições
americanas, mas que as medidas anunciadas pelo
presidente eleito americano devem valorizar ainda
mais a moeda no curto prazo.

Trump está prometendo reduzir impostos para as
empresas americanas. Pode atrair mais empresas
estrangeiras para investir nos Estados Unidos,
portanto maior fluxo de capitais em direção ao país,
fortalecendo o dólar , diz o professor.

Ao mesmo tempo, quer impor tarifas em importação de
outros países, inclusive de parceiros, como Canadá e
México. Isso pode ter um impacto inflacionário - e está
todo mundo antevendo que haverá aumento da taxa
de juros, o que aumenta a remuneração para quem
aplica em dólar.

A visão sobre a incerteza do novo governo Trump é
compartilhada por André Roncaglia, diretor-executivo
do Brasil no Fundo Monetário Internacional (FMI) e
professor licenciado da UnB.

Se o Banco Central americano, o FED, aumentar a
taxa de juros diante das medidas de Trump, o
resultado seria atrair capitais do restante do mundo, o
que, por sua vez, mantêm países de moedas mais
voláteis com pressão constante sobre câmbio .

Para Fernando Honorato, economista-chefe do
Bradesco, é difícil supor que o nível de câmbio será o
novo normal no longo prazo.

Mas Honorato ressalta que o dólar pode ficar como
está ou até mesmo em um patamar ainda mais alto até
que haja uma percepção mais clara sobre a dinâmica
futura da dívida pública .

Ou seja, como o governo Lula vai lidar com o aumento
do endividamento do país.

Por isso, o economista avalia que é difícil fazer
qualquer previsão para as próximas semanas.

Como as incertezas sobre a tramitação do pacote da
renda irão prevalecer, o mercado tende a seguir
bastante volátil , diz ele.

Honorato destaca que o real segue bastante
depreciado em relação ao seu histórico e também em
relação aos pares emergentes.

Roncaglia, do FMI, explica que o real pode ser

encaixado na categoria de uma moeda- commodity -
ou seja, é muito usada como especulação no comércio
e mercado financeiro internacional .

Isso faz com que a moeda brasileira seja mais
sensível às incertezas externas, explica o economista.

Ele avalia que a combinação entre Trump, a agenda
fiscal do Brasil e as desconfianças globais sobre a
economia da América Latina tendem a manter nossa
moeda desvalorizada, à medida que essas incertezas
externas não se dissiparem .

Já na avaliação de Josilmar Cordenonssi, do
Mackenzie, um fator crucial na conta será o sucesso
do Banco Central do Brasil em controlar a inflação.

Se for bem-sucedido, o dólar tende a cair num cenário
de médio prazo , diz Cordenonssi, prevendo a moeda
americana mais perto de R$ 5 do que de R$ 6 nessa
situação.

Se ficar acima de R$ 6, explica o economista, é
porque o Banco Central não vai conseguir segurar a
inflação, mesmo subindo a taxa de juros: Um cenário
preocupante que temos que evitar ao máximo .

Site: https://www.terra.com.br/noticias/brasil/dolar-a-r-6-

e-o-novo-normal-os-fatores-que-explicam-a-alta-da-

moeda,f82c3c70efc2fa3a6a7d168a1239f62azztkqi84.html
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Reforma tributária: CCiF propõe sistema de
fiscalização integrado (Reforma tributária)

 

PORTAL UOL. Qua, 4 de Dezembro de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

Eduardo Cucolo

O CCiF (Centro de Cidadania Fiscal) propõe a criação
de um Sistema Nacional de Fiscalização Integrado ,
que reúna as administrações tributárias de União,
estados e municípios, para coordenar a fiscalização do
imposto e da contribuição criados pela reforma
tributária .

Essa coordenação seria feita por meio do Comitê de
Harmonização das Administrações Tributárias,
instância já prevista no pr imeiro projeto de
regulamentação da reforma para harmonizar normas,
i n t e r p r e t a ç õ e s ,  o b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  e
proced imentos  re la t i vos  ao  IBS e  à  CBS.

"Estamos atribuindo a ele também esta função de
harmonizar as fiscalizações no âmbito federal,
estadual e municipal. Estabelecendo normas,
procedimentos e rotinas comuns de trabalho, de modo
que haja uma uniformização nas fiscalizações de IBS
e CBS", afirma o ex-secretário da Receita Federal
José Barroso Tostes Neto, que participou da
elaboração da proposta do CCiF .

Cada ente subnacional continuará a ter sua estrutura
de fiscalização atual, mas elas irão exercer suas
prerrogativas de forma integrada.

Outro eixo da proposta é um protocolo para regular o
acesso e o compartilhamento de provas e informações
sensíveis dos contribuintes dentro da infraestrutura
tecnológica de banco de dados que será alimentada
pelos três níveis de governo.

O CCiF também defende criar um Programa Nacional
de Conformidade Tributária e uma escola nacional
para capacitação técnica de auditores fiscais das três
esferas de governo.

Outro ponto é revisar o conteúdo obrigatório do auto
de infração previsto no PLP 68/2024, para incluir uma
seção que descreva os direitos dos contribuintes,
detalhando motivações e ajustes realizados pela
fiscalização, recursos disponíveis e procedimentos de
resolução de conflitos. Segundo a entidade, aumentar
a transparência no auto de infração reduzirá litígios.

A nota técnica também traz diretrizes relativas ao IBS
(Imposto sobre Bens e Serviços) e propõe a vedação

de fiscalizações concomitantes e concorrentes nesse
imposto sobre o mesmo contribuinte, salvo em casos
de ações conjuntas coordenadas pelo Comitê de
Harmonização ou outro órgão regulador.

"As regras da CBS e do IBS terão uma parte comum
muito significativa. Então, é fundamental o esforço de
fiscalização integrado. No campo do IBS, nas
administrações tributárias estaduais e municipais,
haverá mais do que a simples integração. Estados e
municípios manterão sua administração tributária, mas
a fiscalização deverá ser coordenada pelo Comitê
Gestor", afirma Nelson Machado, diretor do Centro de
Cidadania Fiscal.

"A mesma empresa pode ser objeto de interesse de
fiscalização de vários estados e municípios. Então é
preciso que haja uma coordenação."

A nota técnica sobre o assunto sugere mudanças em
artigos dos dois projetos de regulamentação, mas o
diretor do CCiF afirma que é possível implementar as
mudanças por meio de outras normas, já que há base
constitucional para essa integração.

De acordo com o CCiF, a implementação dessas
diretrizes assegura o fortalecimento da fiscalização, a
redução de custos, o aumento da segurança jurídica, a
melhoria do ambiente de negócios e a promoção da
justiça fiscal.

Site: https://www1.folha.uol.com.br/blogs/que-imposto-e-

esse/2024/12/reforma-tributaria-ccif-propoe-sistema-de-

fiscalizacao-integrado.shtml
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PEC das Praias volta ao apagar da luz
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» CAMILA CURADO » FABIO GRECCHI

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do
Senado deve votar hoje a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 3, de 2022, que põe fim aos
chamados "terrenos de Marinha" e permite que quem
já utiliza ou está instalado nessa faixa de terra tenha
condições de adquiri-la. A matéria foi apelidada de
PEC das Praias depois que veio à tona uma polêmica
que envolveu o jogador do Al-Hilal e da seleção
brasileira Neymar e a atriz e influenciadora digital
Luana Piovani. Ela o acusa de ter interesse na
proposta por ser sócio de um empreendimento
hoteleiro na costa pernambucana, mas o atleta nega.

A PEC chegou a ganhar impulso em maio, mas,
devido aos intenso debates que provocou nas redes
sociais, foi congelada. Mas, de acordo com os
bastidores do Senado, foi desengavetada próxima do
ano legislativo por um acordo entre o presidente da
CCJ, senador Davi Alcolumbre (União -AP), e
integrantes da oposição.

A manobra seria uma forma de o parlamentar pelo
Amapá "pagar" aos bolsonaristas pelo apoio à sua
eleição à Presidência da Casa, em fevereiro do
próximo ano.

O relator da PEC é o senador Flávio Bolsonaro (PL-
RJ), que deu parecer favorável à matéria.

Segundo ele, com a extinção dos "terrenos de
Marinha", isso poderia aumentar a arrecadação do
governo - uma vez que as áreas seriam vendidas por
meio da Secretaria do Patrimônio da União, ligada ao
Ministério do Planejamento.

"Não estamos tratando ou tentando privatizar as
praias, ou tentando impedir o acesso de ninguém.
Acho que o governo está sendo burro de impedir ou de
atrasar essa votação, porque vai aumentar a
arrecadação da União", disse em entrevista à CNN, na
segunda-feira.

Segundo o senador, o valor eventualmente arrecadado
com a venda dos terrenos e dos impostos
relacionados às transações serão direcionados a um
fundo de preservação de praias e de tratamento de
esgoto.

O pai do senador, Jair Bolsonaro, em várias
oportunidades defendeu que a Costa Verde do litoral
fluminense se tornasse uma região aberta a resorts. O

ex -presidente em muitas entrevistas disse que
gostaria que o local se transformasse na "Acapulco
brasileira".

Professor da Faculdade de Direito da Universidade de
Brasí l ia  (FD/UnB) e especia l is ta em dire i to
constitucional, Paulo Henrique Blair de Oliveira explica
os efeitos da PEC. "O que ela faz, tecnicamente, é o
que se chama em dire i to administ rat ivo de
"desafetação": você retira do patrimônio público uma
condição de indisponibilidade - porque esse patrimônio
era, em princípio, um patrimônio de uso geral e, por
isso, não poderia ser concedido de forma exclusiva a
nenhuma pessoa, nem mesmo por l ic i tação,
exatamente porque ele se destinava esse uso geral",
explica.

Sem benefícios Diferentemente de alguns juristas,
Paulo Henrique não vê inconstitucionalidade na PEC.

Porém, considera que o texto não beneficiaria as
comunidades locais.

"E o impacto do ponto de vista de recursos públicos
que vai trazer me parece que vai ser pequeno",
pontua.

Para ele,  o pr incipal  problema da PEC é a
possibilidade de retirar o acesso da população,
especialmente das comunidades locais, o acesso às
praias.

"As áreas desafetadas estão sendo, precisamente,
aquelas que têm uma visibilidade turística maior. Um
grande resort poderia, por exemplo, arrematar em um
leilão o uso exclusivo de uma determinada praia por
50 anos. E a população que não tem acesso a ele fica
excluída do uso da praia", advertiu.

"Não estamos tratando ou tentando privatizar as
praias, ou tentando impedir o acesso de ninguém.
Acho que o governo está sendo burro de impedir ou de
atrasar essa votação, porque vai aumentar a
arrecadação da União" Senador Flávio Bolsonaro
(PLRJ), relator da PEC das Praias

"As áreas desafetadas estão sendo, precisamente,
aquelas que têm uma visibilidade turística maior. Um
grande resort poderia, por exemplo, arrematar em um
leilão o uso exclusivo de uma determinada praia por
50 anos. E a população que não tem acesso a ele fica
excluída do uso da praia" Paulo Henrique Blair de
Oliveira, professor da Faculdade de Direito da UnB e
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especialista em direito constitucional

Lei de 1946 Os "terrenos de Marinha" têm demarcação
instituída pelo Decreto- Lei 9.760, de 1946. Tais áreas
são delimitadas em 33 metros contados a partir do
mar, indo em direção ao continente ou ao interior das
ilhas costeiras. A referência dessas demarcações
utiliza como parâmetro a Linha do Preamar Média
(LPM), que considera as marés máximas medidas em
1831. Quem tem imóvel nesses terrenos paga um
laudêmio à Marinha pela ocupação.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/67

13/04-12-2024.html?all=1
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Avanços no mercado de carbono
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DENIS KUCK

Após anos de discussões, um tema crucial da agenda
climática teve enorme avanço no mês que passou.
Durante a COP29 foi decidido um marco global para
operacionalizar o mercado de carbono no âmbito do
Artigo 6 do Acordo de Paris. Enquanto os debates
ocorriam em Baku, no Azerbaijão, um projeto de lei
regulamentando a comercialização dos créditos de
carbono no Brasil foi aprovado no Congresso. A
previsão é de que cerca de 16% das emissões do país
sejam abrangidas pelo novo sistema.

Indústria, governo e sociedade civil enxergam a
regulação como uma oportunidade para agenda
ambiental e econômica caminharem juntas - além de
propiciar lucro para empresas que investem na
descarbonização.

15% DO POTENCIAL GLOBAL

Para ter sucesso, os setores envolvidos frisam que é
importante haver muita discussão na fase de
regulamentação da lei e critérios técnicos para definir
a distribuição das cotas de permissão de emissão e
verificação da captação de gases de efeito estufa,
além de uma governança compartilhada e metas, ao
mesmo tempo ambiciosas, mas que não prejudiquem
a indústria.

O projeto de lei aguarda sanção presidencial. Pouco
após as aprovações no Brasil e em Baku, a Aliança
Brasil NBS (Soluções Baseadas na Natureza) firmou
parceria de R$ 5,1 milhões com a ApexBrasil para
democratizar o acesso ao mercado de carbono e
incentivar projetos de captação e redução de gases-
estufa.

- O Artigo 6 estabelece diretrizes para o mercado
global de carbono. No Brasil, com a criação de um
sistema regulado, que se comunicará com o
voluntário, já existente, o mercado se estrutura para
ter caminhos para a descarbonização - diz Janaína
Dallan, presidente da Aliança Brasil NBS.

O Brasil concentra 15% do potencial global de captura
de carbono por meios naturais (via conservação de
florestas e replantio), com capacidade de atender
48,7% da demanda mundial, de acordo com estudo
realizado pela consultoria McKinsey.

Por meio do Sistema Brasileiro de Comércio de
Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE) haverá a

negociação de Cotas Brasileiras de Emissão (CBEs) -
permissão concedida pelo governo para cada empresa
ou setor poluir - e Certificados de Redução ou
Remoção Verificada de Emissões (CRVEs) -créditos
acumulados por quem emitir menos do que o limite.

Cada cota ou CRVE representará uma tonelada de
dióxido de carbono equivalente (tC02e). Ao fim de
períodos de compromisso, as empresas com
atividades reguladas farão levantamento das emissões
líquidas. Quem ultrapassar a cota, que pode se tornar
mais rígida com os anos, terá de comprar certificados
para equilibrar as emissões. As empresas que
ultrapassarem suas metas de redução poderão vender
o excedente.

Na Europa, o preço médio do crédito é cerca de US$
100. Projeção da Confederação Nacional da Indústria
(CNI), de 2023, indica um valor, no Brasil, de R$ 26,50
por tonelada de CO. Os setores mais envolvidos com
o SBCE serão papel e celulose, químico, construção,
mineração, transporte e energia. As atividades
primárias do setor agrário não serão reguladas.

DEMANDA ANTIGA

As empresas que emitem mais de 25 mil toneladas de
carbono equivalente entrarão no sistema regulado.
Aquelas com emissões entre 10 mil e 25 mil toneladas
deverão submeter ao órgão gestor do SBCE um plano
de monitoramento das emissões e cumprir obrigações
mais brandas.

- A regularização do mercado de carbono era uma
demanda do setor industrial. A CNI enxerga o projeto
de lei e os acordos de Baku como algo positivo, um
incentivo econômico para as empresas investirem em
tecnologia sustentável, fazendo com que o Brasil
possa ter destaque na transição energética global - diz
Davi Bomtempo, superintendente de meio ambiente e
sustentabilidade da CNI.

Para a entidade, é vital que o sistema brasileiro tenha
a colaboração dos setores regulados, com uma
estrutura de governança participativa e deliberativa.
Segundo Dallan, da Aliança Brasil NBS, é importante
que o comércio regulado seja baseado em critérios
técnicos, com metodologias claras de verificação.

COMANDO E CONTROLE

Outro ponto posit ivo apontado por entidades
ambientais e indústria é o fato de o objetivo do projeto
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não ser arrecadatório.

- O fundo criado a partir de tributos, leilões de
emissões e  mul tas  va i  te r  75% dest inado
exclusivamente para financiar o sistema de transição
das empresas, por meio do Fundo Clima e do BNDES
[ Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social] -diz o relator do projeto na Câmara, Aliei
Machado (PV/PR).

Para a presidente do Instituto Talanoa, Natalie
Unterstell, o mercado tem potencial para a judar o
Brasil atingir as metas de redução de carbono
estipuladas em sua Contribuição Nacionalmente
Determinada (NDC), compromisso que os países
assumem para reduzir as emissões de gases-estufa e
mitigar os efeitos das mudanças climáticas. A
especialista ressalta que abarcar 16% das emissões
brasileiras é um número robusto, abrangendo boa
parte das emissões que não ocorrem à margem da lei.

- Formalizado em lei, o mercado fica mais seguro.
Avançamos, mas o sistema de crédito de carbono não
é uma bala de prata -diz Unterstell.

Gustavo Souza, diretor sênior de políticas para
Américas da Conservação Internacional (Cl), diz que o
Brasil não pode deixar de combater práticas ilegais
com medidas fortes de comando e controle:

- Os mercados podem ajudar nas estratégias de
combate ao desmatamento, mas serão insuficientes,
uma vez que cerca de 90% do desmatamento no
Brasil é ilegal - afirma.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Surpresas no PIB persistem, mas até quando?
(Artigo)

 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A06. Qua, 4 de Dezembro de 2024
TRIBUTOS - CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS

Natalie Victal

Natalie Victal é economista-chefe da SulAmérica
Investimentos

O Produto Interno Bruto cresceu 0,9% no terceiro
trimestre de 2024, superando as expectativas do
mercado e reforçando um padrão de surpresas
positivas que tem caracterizado os últimos anos. O
destaque foi o consumo das famílias, que avançou
1,5% na margem, acima do 1,4% registrado no
trimestre anterior, mantendo o dinamismo da demanda
doméstica desde o período pós-pandemia. A questão
que se coloca é: o Brasil continuará a surpreender, ou
estamos nos aproximando de um ponto de inflexão?

Desde 2021, o Brasil tem registrado resultados acima
das expectativas. Em 2021, o crescimento projetado
em 3,4% no início do ano, segundo o boletim Focus do
Banco Central do Brasil, encerrou o ano em 4,8%. Em
2022, a previsão inicial de 0,3% resultou em uma
expansão de 3,0%. Em 2023, a estimativa de 0,8% foi
superada por um crescimento de 3,2%. Para 2024, o
Focus iniciou o ano com uma projeção de 1,6%, que
tem sido sucessivamente revisada para cima. Hoje,
nós da SulAmérica Investimentos projetamos um
crescimento de 3,4%.

A política fiscal tem sido um motor central desse
desempenho ,  embora  seus  e fe i t os  se jam
frequentemente subestimados. Desde as medidas
emergenciais adotadas durante a pandemia até as
transferências ampliadas em 2022, ano eleitoral, o
gasto público sustentou a atividade econômica.
Em2023, os efeitos da PEC da Transição-aprovada
em 2022 - criaram espaço no Orçamento para o
aumento de despesas, que foram direcionadas à
ampliação de benefícios sociais e ao reajuste real do
salário mínimo, sustentando a demanda. Em2024,
essa trajetória continuou: os benefícios sociais tiveram
taxas de crescimento de dois dígitos e o salário
mínimo recebeu novo reajuste real, reforçando o poder
de compra das famílias, especialmente das faixas de
menor renda. Adicionalmente, o pagamento de mais
de R$ 90 bilhões em precatórios injetou recursos
significativos na economia, impulsionando o consumo.
Contudo, essa trajetória de aumento de gastos tem
pressionado o endividamento público e elevado os
prêmios de risco dos ativos brasileiros, refletindo
preocupações com a sustentabilidade fiscal. E esse

desempenho negat ivo dos at ivos brasi le i ros
representa uma deter ioração das condições
financeiras, com impacto deletério sobre a atividade à
frente.

Em paralelo, investimentos privados em infraestrutura
foram estimulados por avanços regulatórios, como o
marco do saneamento. A maior previsibilidade trazida
pelas novas regras atraiu recursos para o setor,
fortalecendo o investimento em projetos de longo
prazo. A implementação do marco gerou não apenas
maior segurança jurídica, mas também o estímulo a
obras e melhorias, impulsionando o crescimento sem
recorrer a subsídios diretos.

O mercado de trabalho, com desemprego próximo de
mínimas históricas e crescimento de mais de 7% na
massa salarial real ao longo dos últimos 12 meses,
tem dado suporte à demanda doméstica. Para 2025,
espera-se que o mercado de trabalho continue
contribuindo para a manutenção de um patamar
razoável de crescimento, mesmo diante de uma
possível desaceleração em outros componentes da
economia.

A condução da política monetária tomou-se um tema
central. Embora a Selic tenha atingido níveis
historicamente elevados, o crescimento econômico e o
mercado de trabalho aquecido levaram o Banco
Central a revisai" sua estimativa do hiato do produto,
resultando na retomada do ciclo de alta de juros após
um período de cortes. Essa reavaliação sugere que a
Selic pode não ter sido tão contracionista quanto
inicialmente previsto. Os efeitos defasados da política
monetária, combinados com o aperto das condições
financeiras globais, tendem a restringir o crescimento
a partir de 2025, mas, até o momento, a economia
brasileira tem demonstrado resiliência.

As projeções indicam que o Brasil deve crescer 3,4%
em 2024, seguido por uma expansão de 2,1% em
2025. Essa expectativa para 2025 não é modesta; pelo
contrário, reflete a continuidade de um crescimento
sólido após quatro anos consecutivos de alta de 3% ou
mais. No entanto, o ambiente global impõe desafios.
Juros elevados nos Estados Unidos e dólar fortalecido
aumentam os custos de financiamento externo,
enquanto o déficit em conta corrente, que reflete o
dinamismo da demanda doméstica, pode se tomar
uma vulnerabi l idade se os desequi l íbr ios se
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aprofundarem.

A continuidade do crescimento dependerá do equilíbrio
entre expansão e sustentabilidade, especialmente no
âmbito fiscal. O controle de gastos é necessário. Evitar
excessos que comprometam o médio prazo será
crucial para preservar a confiança dos investidores e
limitar os prêmios de risco.

Em suma, o Brasi l  atravessa um período de
crescimento resiliente, mas precisa avançar em
reformas estruturais que aumentem a produtividade e
reduzam ineficiências. A conquista de crescimento
sustentável exige atenção aos limites impostos por
questões fiscais e externas.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/188058?page=1

&section=1
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Imposto mínimo global: desafios e
complexidades - OPINIÃO JURÍDICA
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Urick Soares é advogado do William Freire Advogados
Associados

Os mecanismos societár ios e planejamentos
tributários utilizados por multinacionais para remeter
lucros ou reter ativos em jurisdições com tributação
favorecida geraram o paradigma internacional
conhecido como race to the bottom (corrida para o
fundo), em que países reduzem impostos  e
obrigações fiscais para atrair investimento estrangeiro.

Nesse contexto, surgiu o Pilar 2 do projeto BEPS da
OCDE, denominado Global Anti-Base Erosion Rules
(GloBE), que consiste na aplicação de uma alíquota
mínima de 15% do Imposto de Renda sobre os lucros
de multinacionais (top-up tax), independentemente da
localização das operações.

Evidentemente, a intenção de implementar uma
medida dessa natureza o mais rápido possível pelos
países do G20 não surgiu do nada. Há catalisadores
óbvios.

Dois deles, o Global Intangible Low-Taxed Income
(Gilti) e o Corporate Alternative Miminum Tax (CAMT),
vieram dos EUA O Gilti (2017) é um imposto mínimo
de 21% sobre ganhos provenientes de ativos
intangíveis (como patentes, direitos autorais etc.)
detidos no estrangeiro, se a alíquota efetiva de
tributação for inferior a 13,12%. Por sua vez, o CAMT
impõe uma alíquota mínima de 15% sobre a renda que
constar nas demonstrações financeiras consolidadas
de empresas multinacionais, caso aufiram renda anual
superior a U$ 1 bilhão.

O outro catalisador foi a pandemia da covid-19. Em
outubro de 2021, a OCDE já expressava sua
concepção de que as estruturas fiscais dos países
precisariam ser "adaptadas", dadas as maiores
necessidades de financiamento e aumento da dívida
pública.

Esses foram os sinais positivos que os países do G20
aguardavam para discutir a implementação de um
imposto global de forma mais prática.

Em suma, a implementação do imposto mínimo global
possui duas regras principais. Pela Income Inclusion
Rule (IIR), inclui-se a renda não tributada ou
subtributada da empresa-filha na base de cálculo do

imposto do país de residência da empresa
controladora (empresa-mãe), até que se atinja a
tributação mínima de 15%, salvo se houver um
imposto complementar mínimo doméstico (qualified
domestic minimum top-up tax- QDMTT).

Por sua vez, a Undertaxed Payments Rule (UTPR) -
que é uma regra subsidiária-busca impedir a
dedutibilidade de despesas e ajuste de certos valores
da base tributária de empresas-filhas inseridas em
jurisdições com baixa tributação, até que seja atingido
o imposto mínimo de 15% em relação a alguma
entidade do mesmo grupo.

O primeiro desafio (e o mais fundamental) é a
harmon ização en t re  os  padrões  con tábe is
internacionais e o cálculo da alíquota efetiva de
imposto -effective tax rate (ETR)- proposta para o
GloBE. O Pilar 2 baseia-se nas demonstrações
financeiras elaboradas com base no IFRS e, embora a
maior parte dos países do mundo siga esse padrão,
sua utilização e extensão não ocorrem na mesma
medida.

Nos Estados Unidos, Austrália e Japão, a listagem de
empresas estrangeiras não requer a utilização das
normas IFRS, embora as companhias possam fazê-lo,
diferentemente do Brasil, Uruguai e Panamá, onde
esse padrão é obrigatório.

Em países como índia e Vietnã (destinos de muitas
empresas-filhas de multinacionais), a utilização do
IFRS não é obrigatória e sequer é permitida.

Como conciliar, portanto, as ETR's globais para os
países das subsidiárias, se nem mesmo a forma de
apuração e consolidação do resultado é a mesma? A
resposta para essa pergunta complexa nos leva ao
segundo desafio.

Para que se tenha uma ideia de como os cálculos do
resultado tributável são intrincados, no Capítulo 5 do
Inclusive Framework do Pilar 2 a OCDE traz a forma
de determinação do imposto complementar de cada
uma das empresas-filhas situadas em países de baixa
tributação, com uma série de ajustes de base.
Algumas dessas variáveis são o lucro excedente, os
impostos ajustados (diferidos) e as exclusões e
deduções relativas à renda líquida da companhia.
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Além disso, para a determinação da ETR, do pop-up
tax e do excesso de lucros, deve-se utilizar fórmulas
sobre fórmulas, todas elas decorrentes de (adivinhem)
ajustes próprios do padrão IFRS.

Por fim, a implementação do top-up tax traz um
terceiro desafio, que é sua compatibilidade com as
disposições constitucionais e os incentivos fiscais
internos de vários países.

No caso da Suíça, a adoção do Pilar 2 demandou uma
alteração constitucional, após referendo público de
junho de 2023. Porém, o Conselho Federal do país
optou por implementar, inicialmente, apenas o
QDMTT, a partir de 01/01 /2024, de sorte que a IIR e a
UTPR só serão implementadas em estágio posterior, a
ser discutido pelo próprio Conselho.

Além disso, países com longa tradição de utilização de
incentivos fiscais regionais, como Brasil e Portugal,
podem ter ETR's efetivas menores do que 15% para
alguns regimes fiscais.

Como convencer esses países a abrir mão de sua
soberania, desconsiderando benefícios fiscais
protegidos, inclusive, constitucionalmente? A adoção
do GloBE por essas nações ocorrerá de forma
mitigada? Se sim, a mera implementação de um
QDMTT resolverá o problema? Caso não, os tratados
oi ou multilaterais resolverão?

Todas essas  perguntas  ev idenc iam que a
implementação de um imposto mínimo global é uma
tarefa de altíssima complexidade prática e operacional
para empresas e administrações fiscais e que, como
todas as medidas adotadas em âmbito global, pode
não ser interessante para vários países (embora eles
insistam em dizer que sim). Mas essa é uma outra
discussão.

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/188058
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"Meu desafio principal é a geração de
emprego e renda'
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DIEGO NUÑEZ E FLÁVIA SIMÕES

Aos 35 anos, Rafael Bortoletti (PSDB) é o mais jovem
prefeito eleito para comandar Viamão e dará
continuidade à gestão tucana que está à frente da
prefeitura há 12 anos. Nesta entrevista, o gestor
detalha planos e metas de sua gestão, como a
concessão do maior parque da cidade, e avalia como
o seu partido saiu das urnas. A conversa com
Bortoletti faz parte da série especial do Correio do
Povo com prefeitos eleitos no Rio Grande do Sul em
2024.

Quais são os principais desafios de Viamão?

Meu desafio principal é a geração de emprego e
renda. Viamão é três vezes maior que Porto Alegre,
tem por volta de 256 mil habitantes, e ainda estamos
lá no décimo primeiro lugar em termos de economia no
Rio Grande do Sul.

Esse é um avanço necessário para que todas as
outras pautas, como saúde, educação e segurança
pública também tenham uma elevação.

E não exatamente criar caixa para a prefeitura tocar
projetos, geração de emprego é fábrica.

Como pretende fazer isso?

São algumas questões que me favorecem. A
enchente, é até difícil falar isso, mas trouxe para a
minha c idade possib i l idades.  Viamão,  hoje,
geograficamente, está sendo enxergada pelas
empresas de forma diferente. Esse é o primeiro passo.
O segundo passo é a questão fiscal. Eu já mandei
levantar todos os dados do nosso município em
termos de benefícios, de incentivos, de impostos. Nós
modernizamos a questão fiscal da nossa cidade.

Já são 12 anos de PSDB em Viamão. Isso beneficia
ou atrapalha sua gestão?

Esse desafio já foi enfrentado na própria campanha. A
cidade queria mudança independentemente do
partido. A escolha do meu nome foi exatamente
pensando nisso. Ao mesmo tempo que o PSDB
representava a continuidade de um projeto, a figura
mais jovem, com ideias diferentes, com postura
diferente, o único candidato diferente era eu. Os meus

projetos eram completamente diferentes dos que já
tinham sido entregues até então pelo PSDB.

Houve um certo desgaste no processo de escolha do
seu nome, uma vez que o candidato natural seria
Nilton Magalhães, o atual prefeito?

Como é feita a democracia: senta- se à mesa, se
discute, se busca a melhor solução, se constrói. Nem
sempre é unânime, nem sempre as pessoas saem
felizes, mas acho que se construiu o nome correto.

Pretende fazer uma reforma administrativa?

Vou fazer, sim, uma reforma administrativa, não tão
estrutural, não tão robusta, mas mudar algumas
peças, tornar o governo um pouco mais objetivo e
enxuto no que eu quero entregar. A criação do
escritório de licenciamento, do escritório de captação,
uma embaixada em Brasília, uma Secretaria de
Comunicação, uma Secretaria de Segurança Pública.
É objetivar mais o governo. Não saem secretarias,
mas saem cargos.

O que o antigo governo deixou de entregar?

Eu acho que por nós termos assumido em 2021, um
período de pandemia onde se era necessário entregar
saúde pública o mais rápido possível, com uma
doença que pouco se conhecia sobre ela, assumir
naquele momento nos afastou da população, porque
tu precisava entrar dentro de uma sala e resolver os
problemas.

Uma questão importante para as cidades da Grande
Porto Alegre é o transporte metropolitano e a
integração do sistema coletivo. Quem tem que resolver
essa questão?

Quem tem que liderar o processo tem que ser as
prefeituras, mas o governo do Estado é o principal
agente resolutivo.

O atual prefeito de Viamão manifestou a intenção de
conceder o Parque Saint-Hilaire.

O senhor vai dar continuidade a esse projeto?

A gente entende que o Saint-Hilaire é um parque que
precisa da iniciativa privada. A prefeitura não tem
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expertise para tocar um negócio daquele tamanho.
Mas não é cobrar a entrada de ninguém, o parque
continuaria sendo aberto para todos, o que se vai
cobrar é o que vai se ofertar além do serviço, o extra.
Quer andar com patinete, bom, patinete custa R$ 2,00,
R$ 3,00. Quer jantar, vai ter restaurante à tua
disposição.

O PSDB teve um péssimo desempenho nacional, mas
teve uma sobrevida no RS. O Estado é uma nova base
política dos tucanos?

O Rio Grande do Sul poderia ter ido muito melhor. A
gente governa o Estado e perdemos prefeituras
estratégicas, como Pelotas.

Foi um resultado que ninguém imaginava. Reelegeu
prefeituras que eram importantes como Santa Maria,
Caxias e Viamão, trouxemos Gravataí com Zaffalon,
mas ao mesmo tempo o PSDB vai ter que se
reinventar como partido. O Rio Grande do Sul, sim, é o
berço do PSDB, mas o berço de um PSDB nanico. Eu
vou fazer até uma crítica ao meu partido. Eu fui
prefeito, eleito, com sete vereadores.

Hoje, o melhor resultado do Estado do Rio Grande do
Sul, do PSDB, foi o meu. Foi da sigla PSDB de
Viamão. Eu não recebi uma ligação da presidente do
meu partido me dando parabéns. Vejo que o partido
está se deteriorando.

Não está tendo o papel fundamental que um partido
tem que ter de cuidado com as suas lideranças, de
avanço sobre outras lideranças.

De olhar para si mesmo.

Se a gente ficou pequeno, a gente tem a possibilidade
de tratar melhor os que ficaram. Ser mais artesanal.
Menos Ford, mais Ferrari.

O senhor foi denunciado por supostamente ter
participado de uma inauguração no Parque Saint-
Hilaire. Como está esse processo? Preocupa a
possibilidade de perder o mandato?

Não, estou muito tranquilo. Entreguei provas robustas
de onde eu estava. Viamão é um pouco disso, um
pouco provincial. É a quarta eleição que o nosso
partido ganha e a quarta vez que denunciam a gente
pedindo a cassação de mandato. Não é algo que me
tira o sono.

Não estava nesse evento?

O georreferenciamento mostrou que eu não estava na
inauguração do parque. Nem era inauguração, foi o
aniversário da cidade.

Então, nem inauguração teve e nem eu estava lá, nem
na hora do show, nem em momento algum.

Site:

https://digital2.correiodopovo.com.br/pub/correiodopovo

/?edicao=11288#
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Brasil cai para 10ª economia
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A alta de 0,9% do Produto Interno Bruto (PIB) de julho
a setembro de 2024, na comparação com os três
meses anteriores, não surpreendeu o mercado como
ocorreu nos últimos trimestre. Mas marcou o início da
desaceleração da atividade econômica, pois o PIB
cresceu 1,4% entre abril e junho, na mesma base de
comparação.

Esses cálculos, contudo, ainda não consideram a forte
desvalorização do real sofrida em novembro, quando o
dólar ultrapassou o patamar de R$ 6 e vem se
mantendo nesse novo nível nos primeiros pregões de
dezembro. Pelas estimativas de Alex Agostini,
economistachefe da Austin Rating, com essa
apreciação do dólar, o Brasil ainda deverá ser
ultrapassado pela Rússia, podendo cair para a 11ª
posição no ranking.

Atualmente, no ranking do PIB em dólares correntes,
com base nos dados divulgados em outubro pelo
Fundo Monetário Internacional (FMI) - o ranking
completo mais atual do organismo multilateral -, o
Brasil perdeu posições no ranking global neste ano,
passando da 8ª posição, no relatório do Fundo de
abril, para a 10ª colocação, à frente da Rússia e
abaixo do Canadá.

"Boa parte desse declínio do Brasil no ranking do FMI,
em 2024, deve- se à desvalorização do real entre abril
e outubro, da ordem de 13%, mesmo com melhora da
estimativa de crescimento do PIB acima de 3% neste
ano", afirmou Agostini. Em 2023, o Brasil ficou na 9ª
classificação do ranking global do PIB em dólares.
Com isso, o país ainda pode perder mais uma posição
na lista das maiores economias do planeta, sendo
ultrapassado pela Rússia.

No acumulado do ano, o dólar acumulou valorização
de aproximadamente 25%.

Ranking trimestral Conforme o levantamento da
Austin, o Brasil ficou na 10ª colocação em um ranking
elaborado pela Austin Rating com 62 países que já
divulgaram seus balanços do terceiro trimestre, na
comparação com os três meses anteriores. A listagem
é liderada pela Nigéria, que apresentou avanço de
2,4% entre junho e setembro, na mesma base de
comparação.

Fi l ipinas e Malásia completam o pódio, com
crescimento na margem de 1,7% e de 1,5%,

respectivamente.

Nessa listagem, o desempenho do PIB brasileiro ficou
acima da média geral para o trimestre, de 0,5%, e em
linha com a média dos países do Brics - grupo dos
países emergentes integrado por Brasil, Rússia, Índia,
China e África do Sul.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/67

13/04-12-2024.html?all=1
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Governo celebra aquecimento e emprego
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"Continuamos com o PIB crescendo e criando mais
emprego e renda na mão dos brasileiros". Com essa
postagem na rede social X, o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva comemorou o resultado do PIB,
anunciado ontem pelo IBGE.

Já o vice-presidente, Geraldo Alckmin, que também é
ministro do Desenvolvimento, Indústria Comércio e
Serviços, descartou que o aquecimento da economia
vá pressionar a inflação, assim como o câmbio
desvalorizado.

"O câmbio é flutuante. Do mesmo jeito que ele sobe,
ele cai. Em relação ao componente interno, eu acho
que vai ficar claro se o Congresso der uma resposta
rápida neste mês de dezembro, aprovando as medidas
para cumprir o arcabouço fiscal e deficit primário zero,
aprovando as medidas que o governo encaminhou,
que reduzem despesa no curto, médio e longo prazo",
disse Alckmin, ontem, em entrevista a jornalistas no
Palácio do Planalto.

Alckmin defendeu não ser preciso restringir ainda mais
a política monetária por meio do aumento da Taxa
Selic, atualmente em 11,25% ao ano. Ele citou o
Federal Reserve (Fed) - o Banco Central dos EUA -
como exemplo de controle inflacionário. "Em relação à
questão da inflação, eu gosto do modelo norte-
americano, do Fed, o BC americano, que tem duas
missões: uma missão é emprego, estimular a
economia; a outra missão é preço, evitar a inflação.
Mas ele não leva em consideração dois componentes:
alimento e energia." O dólar fechou o dia praticamente
estável no fim da tarde e permaneceu no patamar de
R$ 6,06. Apesar disso, o valor da moeda norte-
americana segue alto se comparado à semana
passada, quando, no dia 25 de novembro, ainda valia
R$ 5,80. Já no primeiro dia desta semana, o câmbio
acelerou 1,13% e atingiu novamente o maior patamar
de toda a série histórica, desde a criação do real, em
1994.

Na avaliação do secretário-executivo do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron, a valorização da moeda
norte-americana no mercado nacional é apenas
resultado de "ruídos internos" e acredita que, com os
agentes e investidores conhecendo mais os projetos
enviados pelo governo na semana passada, o dólar
deve voltar a ficar estável em um curto prazo.

"O cenário ou pelo menos a expectativa aumentou o

risco de ter um cenário com inflação global maior, isso
acaba gerando uma precificação de ativos, com uma
elevação de risco e isso tem efeito sobre todos. Então,
de fato, isso é natural, todas as moedas estão
passando por um processo como esse", disse.

Site:
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Economia cresce com força, mas desafios
fiscais persistem - MERCADO S/A
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AMAURI SEGALLA

O resultado do PIB brasileiro no terceiro trimestre
mostra um cenário conflitante no país. Segundo o
IBGE, a economia cresceu 0,9% em relação aos três
meses anteriores, acima das projeções do mercado.

Na comparação anual, o desempenho é excelente,
com avanço de 4%. Entre as nações do G20 que já
divulgaram seus números, estamos em quarto lugar
em termos de crescimento do PIB trimestral, atrás de
México, Indonésia e Índia, empatamos com a China e
superamos Estados Unidos, França, Japão e Canadá,
entre outros. Nada mau, certo? Ainda assim, o
mercado financeiro torce o nariz para a agenda
econômica do governo Lula, o dólar permanece nas
alturas e muitos empresários consideram a atual
administração caótica e ineficaz. Qual é a explicação
para isso? Há uma razão principal: o desleixo petista
com as contas públicas pode levar ao descontrole
inflacionário e anular os bons resultados do PIB no
futuro próximo.

Carrefour vende lojas deficitárias

O Grupo Carrefour começou a se desfazer de
operações deficitárias no Brasil. De início, vendeu 15
lojas - oito com a bandeira Nacional e sete com a
marca Bompreço - para as redes Muffato e Festval. A
estratégia, contudo, é mais abrangente e prevê a
negociação de ao menos 64 unidades que não são
lucrativas. De acordo com projeções feitas pelo
mercado financeiro, o movimento permitirá ao
Carrefour levantar aproximadamente R$ 400 milhões
até o primeiro semestre do ano que vem.

No agro, o novo produto que faz a produtividade
crescer

O mais novo salto em produtividade do agronegócio
brasileiro atende pelo nome de biochar - ou biocarvão
-, que desperta o interesse de praticamente todos os
grandes produtores de energia renovável do país.

O sucesso está na sua capacidade de reter carbono
no solo, reduzir o uso de fertilizantes e, ainda assim,
aumentar a produtividade das lavouras. Em 2024, 95%
dos créditos de sequestro de carbono comercializados
globalmente incluíram o uso do biochar em suas
certificações de origem.

A unidade de Pecém (CE) da ArcelorMittal e a
Universidade Federal do Ceará (UFC) fecharam
parceria para o desenvolvimento de um novo cimento
que utilize 100% dos resíduos oriundos da produção
de aço.

Segundo pesquisas, a iniciativa reduz as emissões de
dióxido de carbono em até 75% em comparação com
o cimento convencional.

Hapvida vai investir R$ 2 bilhões para expandir rede
própria

Maior operadora de planos de saúde do Brasil, a
Hapvida dará início a um robusto plano de expansão.
Até o final de 2026, a empresa vai investir cerca de R$
2 bilhões na construção de novos centros médicos no
país - serão dez hospitais nas cidades de São Paulo,
Rio de Janeiro, Manaus, Fortaleza, Recife, Belém e
Campo Grande. A região metropolitana de São Paulo
receberá a metade dos investimentos. De acordo com
a companhia, R$ 630 milhões virão de recursos
próprios.

"O crescimento do PIB até setembro mostra que o
país está produzindo cada vez mais, gerando renda e
emprego.

Com medidas que promovam o equilíbrio das contas
públicas, vamos garantir que as conquistas perdurem"
Simone Tebet, ministra do Planejamento

R$ 853 MILHÕES é quanto deverá movimentar o
mercado de cannabis medicinal no Brasil em 2024.
Segundo a consultoria Kaya Mind, a cifra representará
um avanço de 22% em relação a 2023

RAPIDINHAS

» A operadora Tim amplia a sua presença no campo.
Atualmente, a rede móvel da empresa abrange 18,2
milhões de hectares, o equivalente a mais de metade
do território da Itália. O território coberto pela empresa
impacta, por tabela, 231 mil pequenas e médias
propriedades e 1,7 milhão de pessoas vizinhas das
grandes plantações.

» A inteligência artificial tem atraído os pesospesados
do mundo dos negócios. Fundador da Amazon, Jeff
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Bezos investiu, como pessoa física, US$ 700 milhões
na Tenstorrent, fabricante americana de chips para IA
e uma das principais rivais da Nvidia. Bill Gates, da
Microsoft, e Elon Musk, da Tesla, também colocaram
dinheiro grosso no setor.

» A Vale divulgou uma nova projeção de investimentos
para os próximos anos.

Em comunicado enviado ao mercado, a empresa
informou que desembolsará R$ 6,1 bilhões em 2024,
dos quais US$ 1,7 bilhão para projetos de crescimento
e o restante em manutenção. A partir de 2025, os
aportes anuais somarão US$ 6,5 bilhões.
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Deficit de confiança (Artigo)
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CRISTOVAM BUARQUE Professor emérito da
Universidade de Brasília (UnB)

Em artigo publicado neste jornal, Luiz Carlos Azedo
diz que o presidente Lula aproveitou o pacote de corte
de gastos para passar a ideia de ser Robin Hood,
cobrando mais imposto de renda de quem recebe
acima de R$ 50 mil e isentando quem recebe abaixo
de R$ 5 mil por mês. A opção demonstra compromisso
moral e social do presidente, mas foi equivocada ao
apresentá-la na proposta que visava demonstrar
seriedade fiscal. Ainda pior, o presidente ignorou que o
corte de gastos não tinha função de apenas equilibrar
as contas, mas sobretudo de fortalecer um fator
f u n d a m e n t a l  n a s  e c o n o m i a s  n a c i o n a i s
contemporâneas: a confiança de agentes econômicos
-  consumido res ,  i nves t i do res ,  p rodu to res ,
distribuidores, poupadores -, simplificadamente
chamado de mercado.

O deficit fiscal indica o grave problema de falta de
recursos para cobrir gastos do Tesouro com os
compromissos para fazer funcionar a máquina estatal,
mas isso pode ser superado momentaneamente com
empréstimos, emissões de moeda ou até com
pedaladas que jogam o problema agravado para o
futuro. Mas a falta de confiança dos agentes
econômicos paralisa a economia. Por isso, o governo
prec isava agi r  para recuperar  a  conf iança.
Lamentavelmente, os políticos próximos ao presidente
ainda não entendem que a economia do século 21 tem
mais do que os três fatores fundamentais de
antigamente - trabalho, capital e recursos naturais.
Agora, tem também tecnologia, inovação, educação e
confiança.

Nossa economia padece da escassez de quase todos
os recursos, mas a falta de credibil idade nas
instituições políticas, no marco jurídico, na intervenção
governamental e na capacidade de financiamento
público afugenta investimentos de médio e longo
prazo, adia empreendimentos, aumenta taxa de juros,
inflação e desemprego.

A  escassez  de  con f i ança  impede  o  bom
funcionamento do sistema econômico e dificulta
mobil izar os demais fatores, como inovação,
tecnologia, capital, recursos naturais que podem ser
obtidos no mundo, quando há confiança.

Foi um erro estratégico dar ênfase ao papel fiscal do
corte para equilibrar as finanças sem cuidar do papel
mais importante - consolidar a confiança -, e ainda

maior erro querer atender às expectativas eleitorais,
especialmente do entorno político do candidato em
2026, passando a ideia de Robin Hood. Com isso,
impediu a volta do fator confiança e ainda abalou a
credibilidade do principal avalista do realismo
econômico, o ministro Haddad, que faz parte dos
economistas sensíveis socialmente, comprometidos e
responsáveis com a realidade.

Mesmo sendo correto, moral e socialmente, e supondo
que o aumento na receita vinda dos que recebem R$
50 mil seja aprovada no Congresso e compense a
perda pela isenção dos que recebem até R$ 5 mil, a
apresentação das duas medidas juntas depredou o
papel fundamental de aumentar a confiança dos
agentes econômicos. O governo agiu de forma
fiscalista e não estratégica, o que fica claro ao trazer
de volta o apresentado termo "pacote", aposentado
desde o início do Real e que depreda a credibilidade
porque passa a ideia de provisório e impositivo, sem
respeitar a realidade econômica.

Mas o momento cronológico não foi o único erro do
pacote Robin Hood, houve um erro no momento
histórico. O Robin Hood do século 12 tirava bens e
dinheiro dos ricos para os pobres.

Já o Robin Hood do século 21 precisa levar as
crianças dos pobres para a escola dos ricos.

Esse seria o caminho para cumprir o papel moral do
governo, porque os mais pobres não se beneficiarão
da isenção entre R$ 2,5 mil e R$ 5 mil, e esse
benefício para a classe média baixa será conjuntural e
financeiro, não estrutural e permanente, como seria
com uma política de Robin Hood educacional.

Para não corroer o propósito do pacote de confiança, o
governo deveria ter aceitado a visão do ministro
Haddad e apresentado isenção quando pudesse
mostrar resultados positivos do equilíbrio fiscal.
Deveria também retomar o programa que iniciou em
2003 chamado Escola Ideal, pelo qual faria o papel do
Robin Hood do século 21, oferecendo escola com
qualidade federal para todas as crianças. Hoje, o
programa deveria ser por cidades - Cidades com
Educação Federal - implantadas estrategicamente em
ritmo que não afetasse o equilíbrio fiscal.

Está havendo deficit de pensamento estrutural no
governo, capaz de pensar estrategicamente; e deficit
de comunicação eficiente, capaz de falar o que é
preciso, dizer a todos e não apenas à bolha dos
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apoiadores no curto prazo, em busca de eleitores que
logo se afastarão se a economia não reagir bem.
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Severino Francisco

A cada ajuste das contas públicas, tentam incluir o
jabuti do surrupio ao Fundo Constitucional do DF
(FCDF).

Novamente, a ameaça paira sobre Brasília, com o
anúncio da proposta do governo pelo ministro da
Fazenda, Fernando Haddad. Em vez de considerar a
Receita Corrente Líquida (RCL), ele propõe que o
repasse do FCDF passe a ser calculado pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
principal indicador de inflação no país.

É desrazoada a proposta do Governo Federal. Não
consta que as excelências tenham vedado ou imposto
restrições à receita de nenhum outro estado ou
município.

Então, por quê retirar parte dos recursos destinados
ao DF? Sob qual critério ou parâmetro?

O ministro argumenta que não haverá perda. Se isso é
verdade por que mudar a regra do cálculo? Enquanto
isso, os técnicos do GDF estimam que a perda do
orçamento, ao longo de 15 anos, será de 12 bilhões. O
Governo Federal argumenta que não pode haver
diferença entre os critérios para o DF e os outros
estados do país.

No entanto, existe uma distinção óbvia: Brasília é a
capital nacional, abriga a sede dos três poderes. Em
qualquer lugar do mundo, as cidades que ostentam
essa condição recebem um tratamento diferenciado.

As excelências que tomam tais medidas passam de
terça a quinta em Brasília, saem do aeroporto, vão
para o Congresso Nacional, sobrevoam a cidade de
avião e voltam para seus estados. Mas Brasília não é
só a Esplanada dos Ministérios; é uma metrópole com
mais de 3 milhões de habitantes, a terceira maior
cidade do país, ultrapassou Salvador, recentemente,
só ficando atrás de São Paulo e do Rio de Janeiro. Há
o Plano Piloto, que é Patrimônio Cultural da
Humanidade, e o Sol Nascente, a maior favela do
Brasil, segundo o IBGE. Existem muitas Brasília dentro
de Brasília.

O DF não é só o Plano Piloto; o DF é uma das
unidades da federação com maiores desigualdades
sociais e com problemas que, se não forem atacados,
se tornarão explosivos para o país. Não pensem as
excelências que ficarão imunes e permanecerão

inalcançáveis dentro da bolha em que vivem. O
argumento do privilégio a Brasília não resiste a uma
análise rápida.

Se existe uma casta de privilegiados em Brasília é
precisamente a classe polí t ica, formada por
representantes de todos os estados da federação. O
país pode passar pela dificuldade mais extrema, mas
eles vivem em um mundo paralelo legislando em
causa própria e sempre desfrutando de benesses
imorais.

Em 2023, o fundo eleitoral foi de R$ 4,9 bilhões, e o
fundo partidário ficou em 1,1 bilhão. É daí que decorre
a imagem de que Brasília seria uma ilha da fantasia.
Mas, vejam, enquanto isso, o Fundo Constitucional do
Distrito Federal, que contribui para o funcionamento de
uma capital e de uma metrópole de 3 milhões de
habitantes é de R$ 23 bilhões.

Brasília é a cara do Brasil, com todas as suas
grandezas e misérias.

A re t i rada de par te  s ign i f icat iva do Fundo
Constitucional acirrará ainda mais os graves
problemas do DF. Se essa for uma retaliação contra a
boçalidade de 8 de janeiro, seus autores estão
equivocados, é uma vingança covarde, pois o maior
alvo será a população vulnerável das periferias do DF,
que padece com péssimos serviços de transporte
público, de segurança e de saúde.
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PIB cresce 0,9% no 32 trimestre com
consumo e investimento
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São Paulo - Com impacto da demanda doméstica por
bens e serviços, a economia brasileira cresceu 0,9%
no terceiro trimestre, na comparação com os três
meses imediatamente anteriores, apontam dados do
Produto Interno Bruto (PIB) divulgados ontem pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O
resultado indica um crescimento menor em relação ao
segundo trimestre, quando a alta foi de 1,4%. "Pode
ser algum sinal de desaceleração da economia, mas
não muito relevante ainda", afirmou a coordenadora de
Contas Nacionais do IBGE, Rebeca Palis. Segundo
ela, o crescimento menor está associado em parte a
um patamar elevado de comparação. O PIB está no
nível recorde da série do IBGE, iniciada em 1996.

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva usou as redes
sociais para comemorar o resultado do PIB. Em seu
perfil no X, antigo Twitter, ele afirmou que o Brasil
con t i nua  c rescendo  e  c r i ando  empregos .
"Continuamos com o PIB crescendo e criando mais
emprego e renda na mão dos brasileiros", disse o
presidente.

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone
Tebet, foi na mesma linha de Lula. Disse que o Brasil
está produzindo cada vez mais e gerando renda e
emprego. "Com medidas que promovam o equilíbrio
das contas públicas vamos fortalecer a economia e
garantir que as conquistas perdurem. É o Brasil
avançando com trabalho e responsabilidade fiscal",
afirmou a ministra.

O avanço de 0,9% do PIB veio levemente acima da
mediana das previsões do mercado financeiro, que era
de 0,8%. O intervalo das estimativas ia de 0,6% a
1,1%. Pelo lado da demanda por bens e serviços,
Rebeca Palis destacou os dados do consumo das
famílias e dos investimentos produtivos na economia,
medidos pela FBCF (Formação Bruta de Capital Fixo).
Os componentes avançaram 1,5% e 2,1% no terceiro
t r imestre,  respect ivamente.  As taxas foram
semelhantes às registradas no período imediatamente
anterior (1,4% e 2,2%). O consumo do governo
cresceu 0,8%, após redução de 0,3%.

Rebeca Pal is associou os resultados a uma
combinação de fatores. Ela disse, por exemplo, que a
inflação não está em "níveis altíssimos", apesar da
aceleração recente. Também lembrou que o
aquecimento do mercado de t rabalho e as

transferências do governo, incluindo benefícios
soc ia is ,  cont r ibuem para  o  consumo e  os
investimentos de ampliação da capacidade produtiva
das empresas. No setor externo, o IBGE disse que
houve baixa nas exportações (-0,6%) e avanço nas
importações (1%). Esses resultados reforçam a leitura
de que o PIB está sendo puxado pelo mercado
doméstico. As importações em alta estão associadas a
essa demanda, indicou Rebeca.

Pelo lado da produção, o resultado do terceiro
trimestre foi impulsionado pelas altas dos serviços
(0,9%) e da indústria (0,6%). A agropecuária, por outro
lado, recuou (-0,9%). A produção no campo foi afetada
por problemas climáticos em 2024, incluindo período
de forte seca e queimadas, além de enchentes no Rio
Grande do Sul. Dentro dos serviços, o IBGE apontou
altas em diferentes atividades. Um dos destaques foi o
segmento de informação e comunicação, que cresceu
2,1% no terceiro trimestre. Na indústria, Rebeca Palis
chamou atenção para o ramo de transformação. O
avanço foi de 1,3%, após alta de 2% nos três meses
imediatamente anteriores. Apesar de seguir no azul, a
indústria de transformação ainda está 14,7% abaixo do
pico da série histórica. A máxima foi registrada no
terceiro trimestre de 2008.

Quando comparado com o terceiro trimestre do ano
passado, o PIB teve crescimento de 4%. A mediana
das projeções do mercado financeiro era de 3,9%. No
ano, o PIB acumulou crescimento de 3,1% até
setembro. A expectativa de analistas é de um avanço
superior a 3% no fechamento de 2024. A mediana das
projeções para este ano é de 3,22%, conforme o
boletim Focus divulgado pelo BC (Banco Central) na
segunda-feira. A previsão dos analistas subiu com o
passar dos meses, em meio a um desempenho mais
alto do que o esperado inicialmente. Para se ter uma
ideia, ao final de 2023, a projeção do Focus para o PIB
de 2024 era de aumento de 1,52%. Para o PIB de
2025, a projeção do mercado é de alta de 1,95%,
segundo o boletim Focus.

ACIMA DA MÉDIA

O avanço de 0,9% do PIB do Brasíl é o sexto maior
entre os países-membros da OCDE (Organização
paraaCooperaçãoe Desenvolvimento Econômico). A
média de crescimento entre todos os países foi de
0,4% no terceiro trimestre de 2024. De acordo com
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dados do fórum econômico,  30 economias
apresentaram crescimento, uma estabilidade e cinco
com retração, na comparação com o trimestre anterior.
O Brasil divide a sexta posição do ranking com Israel e
China. No topo estão Dinamarca, Indonésia, Índia,
Lituânia e México, com crescimento acima de 1%. Os
Estados Unidos, maior economia do mundo, registrou
alta de 0,7% no trimestre.

Site:
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Para economistas, alta pressiona inflação e
juros terão de subir mais
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DANIEL TOZZI MENDES,  GABRIELA JUCÁ E ANNA
SCABELLO

A expansão do PIB mais uma vez acima das
expectativas do mercado financeiro é bem-vinda, mas,
s e g u n d o  e c o n o m i s t a s  o u v i d o s  p e l o
Estadão/Broadcast, deve ser vista com ressalva. Isso
porque, dizem eles, a economia está crescendo além
de sua capacidade potencial, o que dificulta o controle
inflacionário e reforça a necessidade de uma alta
maior  dos juros,  num momento de grande
preocupação com os rumos da política fiscal do País.

A alta acima do potencial da economia deve ser um
argumento a mais em favor da elevação da Selic, em
até 0,75 ponto porcentual, pelo Copom na próxima
semana. O crescimento robusto da economia, dizem,
pode levar o BC a mudar sua estimativa para o
chamado hiato do produto (a diferença entre o
desempenho da economia e sua real capacidade) do
atual 0,5% para algo próximo de 1%.

Rodolfo Margato, economista da XP Investimentos, diz
que o hiato do produto ao redor de 1% pressiona a
inflação, sobretudo no setor de serviços. Por isso,
para tentar segurar os preços o BC tende a optar por
uma alta de 0,75 ponto para a Selic. "A grande dúvida
é: será que essa demanda interna pressionada, com o
PIB surpreendendo para cima, não significa pressão
inflacionária adiante?" SELIC A 14%. Para o
economistachefe da MB Associados, Sergio Vale, o
ideal seria uma alta ainda maior no juro, de 1 ponto em
dezembro, mas o BC deve optar por uma elevação
menos agressiva, de 0,75 ponto. Vale ressaltar ainda a
revisão feita pelo IBGE para o PIB de 2023, de 2,9%
para 3,2%. "Dois anos seguidos crescendo nessa
intensidade mostram a economia acima do potencial, o
que deve ser uma pressão para mais alta de juros no
primeiro semestre de 2025", diz ele, que já admite a
Selic em 14% em junho.

Claudia Moreno, economista do C6 Bank, também vê
a atividade crescendo além da capacidade do País.
"Embora positivo, para mantermos esse ritmo de
crescimento de maneira sustentável é necessário que
o País tenha ganhos de produtividade, o que não
estamos vendo por ora."

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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"Alta de 1 ponto na Selic pode fazer sentido"
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Caio Megale - Economista-chefe da XP, foi secretário
nacional da Indústr ia e Comércio e sócio e
economista-chefe da Mauá Invest imentos

O economista-chefe da XP Investimentos, Caio
Megale, avalia que a combinação do Produto Interno
Bruto (PIB) mais forte - o crescimento no terceiro
trimestre foi de 0,9% -, do câmbio mais desvalorizado
e das expectativas de inflação em alta deve obrigar o
Banco Central (BC) a adotar uma postura mais dura
na próxima reunião - o Comitê de Política Monetária
(Copom) se reúne na próx ima semana.  "A
probabilidade de alta (de juros) de 0,75 ou de 1 ponto
porcentual cresce substancialmente", afirma.

"Como o mercado já está na discussão entre as duas,
até uma alta de 1 ponto porcentual poderia fazer
sentido." Qual é a avaliação do resultado do PIB do
terceiro trimestre?

O PIB mostrou mais ou menos a tendência dos últimos
trimestres. Há uma demanda interna bem robusta e
firme, um crescimento do consumo bem forte no
trimestre contra trimestre, (o setor de) serviços com
uma resiliência bem interessante e vários trimestres de
crescimento seguidos.

O PIB também mostra a combinação de algumas
reformas feitas ao longo dos últimos tempos e que
trouxeram produtividade, com um impulso de demanda
também bem forte na margem. É uma demanda
interna até forte demais, porque estamos vendo sinais
de importação subindo muito rápido, pressões
inflacionárias.

São sinais de algum desequilíbrio, mas ainda
incipientes.

Não tem um endividamento das famílias e empresas
muito preocupante.

O que os números divulgados mostram para a
economia no quarto trimestre?

Estamos com um crescimento de 0,3% para o quarto
trimestre.

Em cima de um crescimento de 0,9%, está ótimo.
Quando há um crescimento bem forte, é até normal ter
alguma coisa perto de zero. No ano, deve dar um PIB
que fecha em 3,4%.

O resultado do ano passado foi revisado para cima, de
2,9% para 3,2%. É o segundo ano (seguido) com
crescimento acima de 3% e um pouco mais forte do
que o de 2023.

E o cenário para 2025?

Esperamos uma composição diferente, porque
devemos ter uma política monetária bem mais
apertada. Estamos vendo o BC voltando a subir juros
e, possivelmente, acelerando o ritmo de alta em
dezembro. As condições de crédito, que foram muito
fortes este ano, têm alguns sinais de desaceleração.

O crédito ao consumo de bancos públicos cresceu no
ano algo como 30%, 40% em termos nominais. É até
normal que, depois de um crescimento tão forte como
esse, venha alguma acomodação, ande um pouquinho
de lado para consolidar esse nível mais alto. Do lado
fiscal, também é esperada alguma desaceleração.

A política fiscal vai continuar expansionista, mas, com
essas medidas de (contenção de) despesa e o
arcabouço mais restritivo, haverá, possivelmente, um
crescimento um pouco menor das despesas. Com a
combinação dessas duas coisas e o próprio nível do
PIB, projetamos um certo freio de arrumação.

Pode até ser saudável, porque já começamos a ver
alguns sinais de desequilíbrio nas contas externas, na
inflação.

Como fica o BC nesse cenário de economia aquecida
e desvalorização cambial?

São dois níveis de pressão em cima do BC. De um
lado, ele já está vendo há algum tempo esse
desequilíbrio de muita demanda, puxando os custos
de produção, taxa de câmbio depreciada desde o
início do ano e expectativas de inflação subindo.

A gente já vinha vendo isso acontecer, tanto que o BC
começou a aumentar os juros e sinalizou que eles
poderiam subir para 12%, 13%. E, mais recentemente,
o segundo nível de preocupação é o que tem
acontecido na dinâmica dos mercados nas últimas
semanas.

Eu caracterizaria como uma desancoragem adicional,
tanto de inflação quanto de câmbio. Parece que
economistas, empresas e mercado perderam um
pouco a referência de onde o câmbio, a inflação e os
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juros podem parar em um ambiente como esse. O
câmbio estava em R$ 5,60, R$ 5,70 e, de repente,
pula para seis e pouco. Teve a ver com pacote fiscal,
discussões políticas e cenário internacional.

Independentemente de qualquer coisa, isso gera
pressões adicionais sobre a inflação ,  e com
características que saem um pouco dos fundamentos
e entram nesse processo de desancoragem, um
processo de perda de referência.

O que o BC pode fazer?

Num momento como esse, faz sentido o BC, como a
gente fala em jargão da economia, pular na frente da
curva, se antecipar ao processo e tomar uma atitude
um pouco mais enérgica, até para retomar a rédea e
trazer as expectativas de volta para a Terra.

A probabilidade de uma alta (de juros) de 0,75 ou de 1
ponto porcentual cresce substancialmente.

Como o mercado já está na discussão entre as duas,
até uma alta de 1 ponto porcentual poderia fazer
sentido. Não é um ritmo que vai seguir por várias
reuniões, não necessariamente os juros no final vão
ser muito mais altos do que ao redor de 14%. Faria
sentido um movimento como esse, porque esse
ambiente de perda de referência acaba saindo um
pouco dos fundamentos econômicos e entra em um
processo de profecia autorrealizável. Às vezes, um
choque externo pode fazer sentido para trazer o
sistema de volta para o equilíbrio.

A Selic ao fim do ciclo de alta deve ficar em que nível?

Hoje, nossa projeção oficial está em 13,25%. Mas tem
o PIB mais forte, o câmbio mais desvalorizado e as
expectativas de inflação, que continuam subindo.

Quando você junta essas três coisas, as projeções do
BC dão um salto. A Selic de 13,25% que víamos há
um mês e pouco, quando fizemos essa revisão no dia
(da reunião) do Copom passado, já parece não ser
suficiente.

Algo em torno de 14% parece mais adequado. Quando
há um movimento como esse, de uma dose mais
intensa no curto prazo e de conseguir fazer um
reequilíbrio mais rápido, tem espaço para cortar mais
na frente. Fazer um movimento mais intenso agora
abre espaço para quedas de juros a part i r ,
provavelmente, do f im do ano que vem.

Os preços dos ativos podem melhorar com a
aprovação do pacote?

O pacote é aquém do que o País precisa para

reequilibrar as contas.

Tem um desafio grande de aprovação este ano. São
três semanas.

Pensando nos próximos dias, se nós tivermos uma
combinação de uma postura mais tempestiva do BC e,
do lado fiscal, pelo menos, o que está no pacote for
implementado rapidamente, o câmbio pode voltar para
R$ 5,70, R$ 5,80.

"Num momento como esse, faz sentido o BC, como a
gente fala em jargão da economia, pular na frente da
curva, se antecipar ao processo e tomar uma atitude
um pouco mais enérgica, até para retomar a rédea e
trazer as expectativas de volta para a Terra"
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País cresce acima do seu potencial, e os
efeitos disso podem custar caro
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SILVIA MATOS

SILVIA MATOS ECONOMISTA, PESQUISADORA E
COORDENADORA DO BOLETIM MACRO FGV-IBRE

Conforme esperado pelo Boletim Macro FGV-Ibre e
pelo mercado, a economia brasileira mostrou um
crescimento robusto no terceiro trimestre, com todos
os grandes setores contribuindo positivamente para o
resultado de 0,9% (tr imestre ante tr imestre).
Diferentemente de 2023, quando apenas os setores
mais relacionados às commodities se destacaram,
neste ano há um crescimento espalhado entre os
setores.

O que chamou mais a atenção neste terceiro trimestre
foi novamente um expressivo crescimento da
demanda interna e uma contribuição negativa da
demanda externa para o crescimento. Diferentemente
do ano passado, as importações cresceram muito
acima das exportações, e o principal motor para o
crescimento deste ano será a demanda interna.

E aqui temos aspectos positivos e negativos.

Pelo lado positivo, temos o expressivo crescimento do
investimento, que tem superado as perdas do ano
passado. Entre os motivos para o resultado negativo
de 2023, tivemos a contração da indústria de
transformação, que é uma atividade intensiva em
capital, e a queda da produção de caminhões de
quase 40%, pelos dados da Anfavea.

Pelo lado negativo, o que chamou mais a atenção foi o
elevado crescimento do consumo das famílias, que
avançou 1,5%, em relação ao segundo trimestre, e
5,5% em relação ao mesmo trimestre do ano passado.

Ou seja, o consumo cresceu em torno de 1,1% por
trimestre desde o segundo semestre de 2021, ritmo
superior ao crescimento do PIB, que foi de 0,8%.

E por que isso é uma notícia negativa? Como a
economia está crescendo acima do seu potencial,
impulsionada pelo consumo, a inflação, que estava
em seu lento processo de convergência para a meta,
mudou de direção. Choques de oferta, como a
disparada dos preços de alimentação, em um contexto
de demanda aquecida e de expectativas de inflação
para horizontes mais longos que não estão apenas

acima da meta, mas continuam divergindo, tornam o
processo inflacionário muito mais difícil de ser
combatido.

Não há outra saída a não ser intensificar o aperto
monetário.

Como sabemos, uma política fiscal expansionista em
uma economia sem ociosidade, com um setor público
deficitário e uma dívida pública elevada, tem efeitos
líquidos deletérios: mais inflação, taxa de juros real
mais elevada e mais riscos na economia. Não
compensa.
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PIB mantém ritmo acelerado e pressiona
juros e ajuste fiscal
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ATIVIDADE AQUECIDA Confirmando o aquecimento
da economia, o Produto Interno Bruto registrou alta de
0,9% entre julho e setembro, informou ontem o IBGE.
O resultado foi influenciado pelo 13-avanço trimestral
consecutivo do consumo das famílias, o quarto
aumento seguido dos investimentos e o crescimento
robusto dos setores de serviços e da indústria. As
projeções para o ano são de alta de 3,5%, tendo como
motores do desempenho o desemprego baixo com
ganho de renda e a expansão de crédito, benefícios
sociais e salário mínimo. Apesar da boa notícia, esses
fatores combinados passaram a pressionar os preços,
porque os investimentos não estão conseguindo
ampliar a oferta de produtos na mesma velocidade.
Contribuem ainda para a inflação a escalada do dólar
e o excessivo gasto público, que demanda um ajuste
fiscal mais rigoroso, o que não foi sinalizado pelo
governo no recente pacote de medidas. Assim, o
Banco Central deverá ser obrigado a subir mais a taxa
de juros, advertem analistas, esfriando o PIB nos
próximos trimestres.
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Aquecimento da economia exige toda a
cautela (Editorial)

 

O GLOBO / RJ - OPINIÃO - pág.: 02. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

Há exatos dois anos, em dezembro de 2022, os
analistas previam que a economia brasileira cresceria
0,75% em 2023 e 1,71% em 2024. Nesta terça-feira, o
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
divulgou o número revisado para o Produto Interno
Bruto (PIB) do ano passado e os dados para o terceiro
trimestre deste ano. O resultado oficial: crescimento de
3,2% em 2023 e de 3,1% nos 12 meses terminados
em setembro. Mesmo com a esperada desaceleração,
poucos duvidam de que o PIB ficará acima de 3% em
2024.0 desemprego caiu para 6,2% no trimestre
encerrado em outubro, menor índice da série histórica
iniciada em 2012. A superação das expectativas deve
ser motivo de celebração. Mas o aquecimento da
economia também exige extrema cautela.

O principal ponto de atenção é a situação fiscal, em
flagrante deterioração. Pelos números divulgados
ontem pelo Tesouro, o governo central registrou R$
64,4 bilhões de déficit primário entre janeiro e outubro.
No acumulado de 12 meses até outubro, foram R$
225,3 bilhões, ou 1,9% do PIB. Apesar de o arcabouço
fiscal tolerar déficit de até R$ 28,8 bilhões (0,25% do
PIB) em 2024, a previsão do próprio governo é passar
de R$ 64 bilhões no fim do ano, em razão das
despesas excluídas da meta ("gastos parafiscais"). O
déficit zero proclamado no anúncio do arcabouço se
revelou uma quimera. Pela estimativa da Instituição
Fiscal Independente (IFI), a dívida pública chegará a
84,5% em 2026, ante 71,7% em 2022. E não há
perspectiva de que venha a cair. Sem cuidar de
estabilizar a trajetória de endividamento, a ressaca do
crescimento promete ser feia.

O pacote de controle de despesas anunciado na
semana passada tinha como objetivo diminuir a
sensação de risco fiscal, mas surtiu efeito oposto. O
dólar continua a subir, e a pressão inflacionária só faz
crescer. Isso aumenta a responsabilidade do Banco
Central (BC). Em evento nesta semana, Gabriel
Galípolo, atual diretor de Política Monetária e próximo
presidente do BC, foi categórico ao descartar a
sugestão de intervenção cambial feita por caciques
petistas. Também tem falado em "reancorar" as
expectativas inflacionárias. Com as previsões de
inflação em alta e acima das metas do BC, isso se
traduz na manutenção da taxa de juros em patamares
altos. Crédito mais caro significa expansão mais lenta
da economia.

O Brasil é incapaz de se aproximar da renda dos
países ricos há décadas por ficar preso a uma dança
improdutiva: dá alguns passos para a frente e outros
tantos para trás. O modelo de crescimento adotado
pelo governo, baseado no consumo, já revelou no
passado ter fôlego curto. Agora, os dados do IBGE
demonstram que o problema se repete. A taxa de
invest imento ( ind icadora da capacidade de
crescimento futuro) se mantém abaixo de 18%, ante
uma necessidade da ordem de 25%. Enquanto isso,
houve queda preocupante no nível de poupança desde
2020 -de 17,2% para 14,9%. Isso significa menos
capital disponível para investir e para a economia
crescer com sustentação. De nada adianta um período
de crescimento econômico acelerado se ele for
revertido logo à frente - daí a insistência em medidas
para assegurar expansão sustentada ao longo do
tempo. Isso depende, acima de tudo, de controlar o
endividamento público.
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VINÍCIUS NEDER, MAYRA CASTRO E HENRIQUE BARBI*

A economia brasileira confirmou os indícios de
atividade aquecida no terceiro trimestre. Puxado pela
demanda doméstica, o Produto Interno Bruto (PIB,
valor de todos os produtos e serviços gerados na
economia) avançou 0,9% sobre o segundo trimestre,
informou o IBGE. O resultado, próximo das projeções
de mercado, reforçou a aposta em uma expansão em
torno de 3,5% este ano.

Os principais destaques foram o consumo das famílias
e os investimentos. Mas economistas alertam que
esse ritmo de crescimento com demanda aquecida
pode pressionar ainda mais a inflação, o que exigiria
aumento maior dos juros pelo Banco Central para
"esfriar" a atividade e, assim, segurar os preços. A
esse cenário, somam-se as preocupações em torno do
ajuste fiscal, já que a reação negativa do mercado ao
pacote de corte de gastos levou o dólar ao patamar de
R$ 6, outro fator de pressão sobre os índices de
preços.

A taxa básica de juros começou a subir em meados de
setembro e, portanto, teve pouco impacto nos
resultados do terceiro trimestre. Nesse período, o
consumo das famílias avançou 1,5% ante o segundo
trimestre (a 13- alta seguida nessa comparação) e
saltou 5,5% em relação ao período de julho a
setembro do ano passado. Nesse último tipo de
comparação, já são 14 trimestres seguidos de alta, na
maior sequência desde o ciclo de ampliação do poder
de compra das famílias que durou mais de uma
década, de 2003 até 2014, mostram os dados do
IBGE.

- Continuamos com vários efeitos positivos no
consumo das famílias -disse a coordenadora de
Contas Nacionais do instituto, Rebeca Palis.

MERCADO DE TRABALHO

No ciclo mais recente, o impulso ao consumo das
famílias veio de uma combinação de fatores,
começando pelo mercado de trabalho forte, com a
taxa de desemprego nos menores patamares desde o
início da série, e o rendimento em alta. Soma-se a isso
o aumento nas transferências de renda do governo -o
Bolsa Família está completando o segundo ano com
valor maior do benefício mínimo, enquanto a
Previdência é influenciada pelos reajustes maiores do
salário mínimo. O crédito avançou 10,5% na
comparação com o terceiro trimestre de 2023, sem

descontar a inflação.

Esse dinamismo realimenta o consumo. Quem está
ganhando mais com o trabalho passa a poder gastar
mais. Foi o que aconteceu com a produtora e
publicitária Júlia Taveira, de 21 anos, que mora em Itu
(SP). Há um ano e seis meses, ela decidiu largar o
emprego de carteira assinada pelo próprio negócio,
em sociedade com uma amiga. Elas trabalham com
social media: cuidam da comunicação, nas redes
sociais, de artistas, restaurantes, lojas de roupas,
entre outros, e produzem eventos.

-Saí de um salário de R$ 2 mil por mês para uma
renda que varia de R$ 3 mil a R$ 6 mil, dependendo
da carteia de clientes e das campanhas ou shows que
produzimos. Isso me permitiu gastar com roupas,
sapatos, restaurantes e viagens pelo Brasil, coisas que
não fazia antes. Juntei o suficiente para quitar meu
carro e ajudar meus pais em despesas extras -contou
Júlia.

Pelo lado da demanda, o consumo das famílias teve o
auxílio dos investimentos, que subiram 2,1% ante o
segundo trimestre e saltaram 10,8% na comparação
com o terceiro trimestre de 2023 (leia mais na página
16).

Pelo lado da oferta, o crescimento de 0,9% do setor de
serviços, que responde por cerca de 70% do total da
economia, ditou o ritmo. Segundo o IBGE, os
resultados foram positivos em todas as atividades do
setor.

Também chamou a atenção o bom desempenho da
indústria de transformação, que engloba todo tipo de
fabricação de bens, com avanço de 1,3% ante o
segundo trimestre, a terceira alta consecutiva. A
exceção foi a agropecuária, com queda de 0,9%, já
esperada por causa dos efeitos da seca sobre a
produção.

CALIBRAGEM DIFÍCIL

O risco agora, segundo alguns economistas, é o
aquecimento excessivo da economia dificultar a
calibragem da política econômica daqui para a frente.
Em uma economia aquecida, é mais fácil a alta do
câmbio se espalhar para a inflação, lembrou Silvia
Matos, pesquisadora do Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV Ibre).

E se a inflação subir, tanto por causa do câmbio
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quanto das restrições de oferta diante da demanda
aquecida, os juros poderão subir além do inicialmente
esperado, para esfriar toda a economia. Muitos
analistas já esperam juros mais altos até o fim do ano
que vem.

- A economia continua aquecida, crescendo acima do
seu potencial. Mas nossa expectativa é que, ao longo
dos próximos trimestres, essa economia vá perdendo
força, nossa projeção é que o quarto trimestre venha
ainda com crescimento, mas com desaceleração um
pouco maior, e a tendência deve se manter ao longo
de 2025 -disse Natalia Cotarelli, economista do Itaú.

Para Jonathas Goulart ,  gerente de Estudos
Econômicos da Firjan, o avanço recente da indústria
de transformação não é tão sólido, pois o setor já
apresenta um desequilíbrio em seu mercado de
trabalho, com falta de mão de obra: -A indústria
começa a dar sinais de uma recuperação mais forte,
mas podemos perceber que essa velocidade de
crescimento não é sustentável já no médio prazo,
porque nosso potencial de crescimento ainda é muito
baixo. O impulso fiscal nos últimos anos fez com que
aumentasse o consumo, mas o lado da oferta mostra
sinais claros de que a indústria já está no seu limite de
capacidade produtiva.

Para Silvia, do FGV Ibre, além dos sinais de
aquecimento excessivo, o cenário externo mais
turbulento, diante da eleição de Donald Trump como
presidente dos EUA, poderá levar a juros e dólar mais
altos. A alta no câmbio, por exemplo, fará com que,
mesmo com o crescimento forte, o Brasil caia no
ranking das maiores economias do mundo. Em2025
e2026, o Brasil deverá ser ultrapassado pelo Canadá e
ficar na décima posição, projeta o FMI.

Esse quadro poderá provocar freada maior na
economia, mas, diante da reação de investidores aos
desequilíbrios nas contas públicas, especialmente no
câmbio, Silvia não vê espaço para o governo
"empurrar com a barriga", mantendo estímulos ao
crescimento: -E positivo o PI B (em ritmo maior de
alta), mas é aquela coisa, o custo já apareceu, não
veio de graça, não tem almoço grátis.

Nas redes, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva
comemorou o resultado: "Continuamos com o PIB
crescendo e criando mais emprego e renda na mão
dos brasileiros", escreveu. Já o Ministério da Fazenda
afirmou, em nota, que a alta na taxa de juros deve
diminuir o r i tmo de concessão de créditos e
investimentos no próximo trimestre, mas que o
mercado de trabalho deve seguir "resil iente".
Colaboraram Alice Cravo e Bernardo Lima *Estagiário,
sob a supervisão de Danielle Nogueira

"A economia continua aquecida, crescendo acima do
seu potencial. Mas nossa expectativa é que, ao longo
dos próximos trimestres, essa economia vá perdendo
força" Natalia Cotarelli, economista do Itaú

"E positivo o PIB, mas o custo já apareceu, não veio
de graça, não tem almoço grátis" Silvia Matos,
pesquisadora do Ibre FGV

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo

79

https://infoglobo.pressreader.com/o-globo


IBGE revisa dados e mostra expansão maior
do PIB em 2023
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O IBGE revisou para cima o crescimento da economia
em 2023. O cálculo mais recente apontava alta de
2,9% no PIB do ano passado, mas, ontem, o IBGE
informou que ajustou a alta para 3,2%.

Revisões nos cálculos dos indicadores de atividade
econômica, como o PIB, são comuns nos órgãos de
estatística de todo o mundo -o BEA, equivalente ao
IBGE nos EUA, divulga três estimativas para o PIB
americano a cada trimestre.

No PIB brasileiro, os ajustes mais significativos
costumam ocorrer quando são divulgados os dados do
terceiro trimestre, porque o IBGE aproveita a
divulgação das Contas Nacionais Anuais de dois anos
antes, que costuma ocorrer todo novembro. Com base
nesse dado de dois anos antes, o PIB de cada
trimestre é recalculado -mês passado, foi divulgado o
PIB anual de 2022, e então foram recalculados os
trimestres de 2023 para cá.

Geralmente, as revisões costumam ser pequenas. No
PIB de 2023, a alteração foi maior porque o IBGE fez
um ajuste global na série histórica da Pesquisa Mensal
de Serviços (PMS), que mede boa parte das
atividades do maior setor da economia, disse a
coordenadora de Contas Nacionais do IBGE, Rebeca
Palis.

-A gente reviu a PMS, e bastante, principalmente nos
serviços profissionais.

Quando divulgou a revisão na série da PMS, em
outubro, o IBGE explicou que o recálculo foi
necessário por causa da entrada de informações
novas de uma empresa, uma agência de publicidade.
Novos dados sobre a administração pública ajudaram
a melhorar o desempenho. O crescimento do setor de
serviços no PIB de 2023 passou dos 2,4% calculados
anteriormente para 2,8%. Os serviços respondem por
cerca de 70% da economia.

Houve melhora na taxa de cresc imento da
agropecuária em2023, que passou de 15,1% para
16,3%. A safra de 2022/ 2023 foi recorde.
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ZEINA LATIF

A má recepção dos investidores ao pacote do governo
sugere que houve uma piora adicional do risco fiscal.
Será isso mesmo?

O objetivo do pacote não é estabilizar a dívida pública,
que deverá chegar a 84% do PIB em 2026, mas sim
atender os limites para aumento de gastos previstos
no arcabouço fiscal e entregar as metas orçamentárias
(déficit primário zero em 2025 e superávit de 0,25% do
PIB em 2026).

Isso não é pouca coisa à luz da deterioração fiscal.
Afinal, as projeções do mercado para o déficit primário
estão em 0,7% do PIB em 2025 e 0,5% do PIB em
2026 (descontado o pagamento dos precatórios de R$
40 bilhões em 2025 e R$ 47,5 bilhões em 2026). E a
Instituição Fiscal Independente (1FI) tem projeções
ainda piores, de déficit de 0,8% do PIB em ambos os
anos, o que equivale a R$ 102,9 bilhões em 2025 e R$
107,8 bilhões em 2026.

Essas projeções resultam de decisões do próprio
governo de acelerar os gastos (PEC da Transição) e
de adotar regras que aumentam a rigidez orçamentária
(hoje mais de 90% das despesas são obrigatórias),
sendo a principal delas a correção do salário mínimo
real pela variação do PIB, impactando mais de 50%
das despesas da União. Assim, seriam necessárias
medidas para compensar, ainda que parcialmente,
essas decisões.

Não foi o que se viu. Além de o impacto fiscal
esperado do pacote (R$30,6 bilhões em 2025 e
R$41,3 bilhões) ser insuficiente, as cifras não parecem
críveis, por exemplo, ao incluir itens que refletem a
mera realocação de recursos, e não um esforço fiscal.

Apesar disso, nota-se uma "curva de aprendizado" do
governo, em que pese a falta de senso de urgência.
Mesmo que tardiamente, o ministro Haddad
reconheceu que o arcabouço fiscal não funciona sem
a contenção de despesas.

Além disso, passou a defender medidas estruturantes
para conter o aumento dos gastos obrigatórios, cujo
crescimento ultrapassa o teto do arcabouço fiscal.

Outro ponto positivo foi o reconhecimento de que

eliminar políticas públicas é algo improvável no Brasil,
pois grupos organizados reagem, sendo mais
recomendável avançar com ajustes graduais.

Há grande mérito em tocar em temas polêmicos, como
ajustar o abono salarial, o BPC, a aposentadoria dos
mi l i ta res  e  a  cor reção do  sa lá r io  mín imo,
reconhecendo o equívoco da regra atual. É um bom
sinal para agendas futuras, neste governo e nos
próximos.

Faltou, porém, o governo apresentar um conjunto mais
amplo de medidas, incluindo itens como auxílio-
desemprego,  gastos com Saúde e re forma
administrativa. Gradualismo em várias frentes.

Outros fatores, que compõem os freios e contrapesos
da democracia, merecem reconhecimento. Refiro-me
às falas dos presidentes da Câmara, Arthur Lira, e do
Senado, Rodrigo Pacheco, de que o avanço das
medidas relativas ao Imposto de Renda dependerá de
"condições fiscais". Além disso, afastaram o temor de
aprovar apenas a isenção de quem ganha até R$ 5
mil, e não as medidas compensatórias. Também vale
citar os esforços para aprovar o pacote ainda este ano.

E um quadro muito diferente daquele de 2015. No
governo Dilma, onde apostas eram dobradas, muitos
no Congresso defendiam o "quanto pior melhor".

A própria reação do mercado, exagerada ou não, tem
valor. Em 2013, a sociedade percebeu que tinha algo
errado na política econômica de Dilma muito antes dos
mercados.

Boa parte do pacote já havia sido antecipada na
imprensa. Assim, parece claro que o mau humor dos
investidores refletiu em alguma medida o receio das
medidas do IR. Ainda que haja neutralidade no efeito
arrecadatório, há impacto nos preços de ativos que
poderão ser afetados pela taxação dos mais ricos.
Mesmo que adiada, sua implementação se manterá no
radar, o que dificulta a superação do mau momento
nos mercados.

Além disso, a ênfase da política na divulgação do
pacote, em detrimento da boa técnica, enfraqueceu a
credibilidade do ministro e pode ter alimentado
temores de reeleição do PT.
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Enfim, não se trata apenas de decepção com o pacote
fiscal. Há um receio do porvir, com baixo compromisso
com a contenção de despesas e a insistência na
estratégia de elevar a carga tributária.

A crise de desconfiança está instalada, como refletida
na volatilidade e, mais do que isso, na mudança de
patamar do câmbio e dos juros de mercado. O
compromisso de Haddad de propor novas medidas,
caso necessário, já está sendo testado.
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Investimento tem ciclo mais longo de
expansão desde 2011
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SERÁ SUSTENTÁVEL?

Os investimentos foram um dos principais destaques
da economia entre julho a setembro. A formação bruta
de capital fixo (FBCF, conta de investimentos no PIB)
cresceu 2,1% ante o segundo trimestre, numa
sequência de quatro trimestres seguidos de avanços
nessa base de comparação, com 10,6% de alta
acumulada. É a mais longa sequência positiva desse
tipo desde 2011, segundo dados do IBGE, mas
analistas alertam que as recentes instabilidades
financeiras, com câmbio e juros em alta, tendem a
desacelerar os investimentos ao longo de 2025.

Do segundo trimestre de 2009, quando se iniciou a
recuperação da crise financeira global deflagrada em
setembro de 2008, ao quarto trimestre de 2011, a
FBCF subiu ininterruptamente por 11 trimestres. Do
início de 2012 em diante, começou a registrar um
vaivém, até afundar com a recessão iniciada em 2014.

Na saída da crise mais recente, provocada pela Covid-
19, os investimentos sofreram menos do que se
esperava inicialmente, lembrou Leonardo Carvalho,
pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea). Em 2020, a FBCF recuou 1,7%,
menos do que a queda de 3,3% do PIB. Depois, em
2021, os investimentos saltaram 12,9%.

BASE DE COMPARAÇÃO

Para Carvalho, o mau desempenho de 2022 e 2023 foi
marcado por turbulências políticas, associadas às
eleições, no primeiro ano, e à transição para o terceiro
governo Lula. Em 2024, o cenário se acalmou um
pouco e as empresas passaram a investir para atender
à crescente demanda interna, especialmente o
consumo das famílias, que pegou tração de 2022 em
diante.

-Primeiro, temos uma base de comparação que facilita
o crescimento para este ano, mas, mesmo assim,
temos visto um desempenho formidável dos
investimentos. Mais em máquinas e equipamentos do
que construção. Construção é mais moroso, mais
pesado, tem maturação longa e é menos volátil -
explicou Carvalho, responsável pelo Indicador Ipea

Mensal de FBCF.

Na visão de Thiago de Moraes Moreira, professor de
economia do Ibmec, os investimentos reagiram à
demanda aquecida pelo consumo das famílias. Como
a renda tem sido beneficiada, em parte, por
transferências dos programas sociais do governo, é a
demos-tração do impulso que os gastos públicos dão
na economia: -O gasto público está alavancando os
investimentos privados. Há a ideia de que aumentar o
gasto público não ajuda a economia a crescer, mas a
demanda privada está respondendo bem à situação.

Segundo o IBGE, todos os componentes dos
investimentos - os bens de capital, a construção civil e
a pesquisa e desenvolvimento -registraram alta no
segundo trimestre. Nas contas do indicador do Ipea,
os bens de capital sobem mais (14,5% de alta no
acumulado do ano até setembro) do que a construção
(4,2%, na mesma base de comparação).

A dúvida, agora, é se o desempenho pujante se
manterá. Assim como no caso da demanda via
consumo das famí l ias,  há dúvidas sobre a
sustentabilidade do avanço dos investimentos.

RISCO FISCAL NO HORIZONTE

O Monitor do PIB, indicador da Fundação Getulio
Vargas (FGV), mostrou crescimento expressivo da
importação tanto de bens de capital, para os
investimentos, quanto de bens intermediários, para a
produção, disse Cláudio Considera, coordenador de
Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Economia
(FGVIbre): -Não vejo desequilíbrios a ponto de abortar
o crescimento. Com o crescimento do consumo, o
investimento continua subindo.

Por outro lado, é de se esperar que o ciclo de
elevação dos juros, iniciado em setembro, comece a
surtir o efeito de esfriar o consumo e os investimentos.
"A retomada do ciclo de aperto monetário por parte do
BC e a significativa deterioração do risco fiscal
brasileiro são fatores de risco relevantes que podem
impactar a dinâmica dos investimentos nos próximos
trimestres", alerta relatório divulgado ontem pelos
economistas da corretora Genial Investimentos,
liderada pelo economista José Márcio Camargo.

O presidente do Conselho de Administração do
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Brades-co, Luiz Carlos Trabuco, citou o investimento
como desta- que do PIB, mas observou que, com o
ciclo de aperto monetário, repetir esse ritmo fica mais
difícil no próximo ano, já que haverá um processo de
desaceleração da economia.

-Mas o número de investimento que o país tem
contratado é tão grande, só no estado de São Paulo
há R$ 280 bilhões na carteira de investimentos a ser
realizada, que vai puxar o PIB -afirmou em almoço
com jornalistas ontem.

O IBGE e economistas ressaltaram que o efeito do
ciclo de aperto dos juros foi praticamente nulo no
terceiro trimestre, já que a primeira alta da Selic
ocorreu em 18 de setembro, bem no fim do período. A
política de juros leva mesmo tempo para surtir efeito, o
que deverá ocorrer, principalmente, ao longo de 2025.
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Economia a pleno vapor aumenta risco de
repasse inflacionário
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O bom ritmo de crescimento no terceiro trimestre
reforçou os sinais de que a economia brasileira está a
todo vapor, com pleno emprego e sem capacidade
ociosa, o que favorece os repasses de preços e amplia
os riscos de elevar a inflação. Mesmo com alguma
desaceleração em novembro, os índices de Gerentes
de Compras (PMI, na sigla em inglês), indicador de
atividade calculado mundo afora pela S P, sugerem
que o ritmo pode se manter neste quarto trimestre.

- Os dados de novembro revelaram uma expansão
mais moderada no setor industrial brasileiro. No
entanto, a taxa de crescimento permaneceu elevada
em relação à média histór ica, indicando um
desempenho robusto - afirmou Pollyanna de Lima,
diretora associada econômica da S P, responsável
pelos PMIs do Brasil.

ACIMA DO POTENCIAL

Em novembro, o PMI da indústria do Brasil registrou
52,3, na zona de expansão (acima de 50 pontos), após
ter ficado em 52,9 em outubro, informou a S P na
segunda-feira. Apesar da ligeira queda, Pollyanna
chamou a atenção para o fato de que o subíndice
referente  à  "capac idade ut i l i zada do setor
manufatureiro" um dos componentes do PMI, registrou
51,1 em novembro, "sinalizando que o setor opera
acima de seu potencial, o que sugere uma utilização
plena dos recursos disponíveis".

-Esse cenário reflete uma demanda forte por produtos,
impactando posi t ivamente a produção e os
investimentos, mas também pode gerar pressões
inflacionárias - disse a diretora da S P.

Além do bom desempenho da indústria manufatureira -
no PIB, a indústria de transformação cresceu 1,3% em
relação ao segundo trimestre -, Pollyanna chamou a
atenção para o desempenho positivo do setor de
serviços, "evidenciando uma recuperação econômica
abrangente". Em outubro, o PMI de serviços do Brasil
ficou em 56,2 pontos, acima dos 55,8 pontos de
setembro.

- A utilização plena da capacidade no setor industrial e
o crescimento vigoroso no setor de serviços são sinais
positivos, mas também trazem desafios inflacionários

que precisam ser geridos com cautela para assegurar
um crescimento sustentável a longo prazo - concluiu
Pollyanna.

52,3 pontos no índice de Gerentes de Compras da
Indústria Esse foi o resultado em novembro, que indica
expansão. Indústria de transformação é destaque
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Governo prevê economia maior com salário
mínimo
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Após o anúncio da revisão do Produto Interno Bruto
(PIB) de 2023, o governo prevê uma economia maior
de despesas com a mudança prevista na regra de
correção do salário mínimo, anunciada na semana
passada e que ainda tem de passar no Congresso.

A estimativa agora é a de uma folga de R$ 15 bilhões
em 2025 e 2026. Ao apresentar o pacote fiscal, o
Ministério da Fazenda havia calculado uma economia
de R$ 11,9 bilhões nesse período.

Uma das principais medidas do pacote fiscal, a
mudança na regra no mínimo irá levar a uma
economia total de R$ 121 bilhões até 2023, de acordo
com as novas projeções a partir da revisão do PI B.
Antes, eram R$ 109,8 bilhões no período.

A conta muda porque, sem o pacote fiscal, o aumento
do salário mínimo seria ainda maior que o inicialmente
projetado pelo governo.

Os cálculos levam em consideração a atualização no
resultado do PIB do ano passado, que passou de
2,9% para 3,2%. Pela regra atual, o salário mínimo é
atualizado pela inflação medida pelo IN PC em 12
meses até novembro do ano anterior, acrescida do
avanço do PIB de dois anos antes.

Essa regra foi retomada pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva no ano passado para cumprir uma
promessa de campanha. No governo anterior o piso
nacional só era reajustado pela inflação, sem ganho
real. Como o aumento do piso tem forte impacto nas
contas públicas por indexar benefícios sociais e
previdenciários, a equipe econômica propõe agora um
limite a esse reajuste.

Para 2025, o cálculo para o novo salário mínimo
consideraria a taxa de 3,2%, além do INPC até
novembro, previsto em 4,66% pelo governo. Assim, o
salário mínimo chegaria a R$ 1.526, contra R$ 1.412
este ano. Na apresentação da proposta de Orçamento,
em agosto, o governo esperava uma atualização do
piso para R$ 1.509 -mas isso mudou por conta da
inflação.

2,5% DE TETO

Contudo, caso a nova proposta do governo seja
aprovada, a variação do PIB ficará limitada ao
percentual de reajuste do arcabouço fiscal, que vai de
0,6% a 2,5% acima da inflação, a depender do
resultado das receitas no ano anterior. Para 2025, a
taxa considerada é de 2,5%, o que levaria o mínimo a
R$ 1.515.

A diferença entre R$ 1.526 e R$ 1.515 é de R$ 11.
Isso dá aproximadamente R$ 5,2 bilhões a menos de
despesas em 2025, de acordo com estimativas do
economista da XP Tiago Sbardelotto. Quando foi
divulgado o pacote de gastos, a estimativa do governo
era de uma economia menor com uma nova regra
para o mínimo no ano que vem: R$ 2,2 bilhões.

Para que as medidas tenham efeito, é preciso que os
projetos de lei sejam aprovados ainda este ano.

Ontem, a Câmara adiou a votação da urgência de dois
dos cinco projetos -entre eles o que trata do salário
mínimo - por conta de um impasse sobre emendas
parlamentares.

Parte do pacote fiscal, a proposta de emenda à
Consti tuição (PEC) enviada pelo governo ao
Congresso pretende retomar uma maior flexibilidade
do governo na execução do Orçamento.  O
engessamento é um dos principais problemas
apontados por especialistas no Orçamento brasileiro.

Na prática, se a PEC for aprovada da forma como foi
enviada, o governo poderia congelar o Orçamento
mirando o centro ou até o teto da meta, o que daria
mais credibilidade à política fiscal. Por exemplo: pelas
regras de hoje, o governo prevê um déficit primário de
R$ 28,7 bilhões este ano, praticamente no limite
inferior da banda prevista na meta de resultado, de R$
28,8 bilhões. Como está dentro da meta, não houve
contingenciamento na atualização do Orçamento
realizada em novembro.

Mas o Tribunal de Contas da União (TCU) avalia que
trabalhar no "fio da navalha" aumenta o risco de não
cumprimento das regras fiscais. Com a PEC, o
governo fica autorizado a contingenciar mirando o
centro da meta, que é zero (receitas iguais às
despesas).
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CONTAS NO AZUL EM OUTUBRO

Outro ponto incluído na PEC é a vedação de deduções
de renda não previstas em lei para a concessão do
Benefício de Prestação Continuada (BPC). Na prática,
a medida aperta as condições para o acesso ao auxílio
e fecha brechas para concessões judiciais.

Ontem, o Tesouro Nacional informou que as contas do
governo registraram um superávit de R$ 40,8 bilhões
em outubro. O resultado é o segundo melhor
registrado para o mês, de acordo com a série histórica
iniciada em 1997, em valores já corrigidos pela
inflação. O número só fica atrás de outubro de 2016.

No mês passado, a receita líquida subiu 10,9% em
termos reais, enquanto as despesas caíram 0,7% já
descontada a inflação.
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Dólar recua 0,21%, a R$ 6,05, depois de 4
altas seguidas
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O mercado doméstico pôde finalmente respirar ontem.
Depois de quatro altas consecutivas, o dólar comercial
encerrou em leve queda de 0,21%, a R$ 6,0558. Além
disso, o Ibo-vespa subiu 0,72%, aos 126.139 pontos,
refletindo o crescimento de 0,9% da economia
brasileira no terceiro trimestre.

O índice de referência da B3 encerrou no campo
positivo mesmo diante da forte alta dos juros futuros -
contratos que medem a expectativa da taxa básica de
juros da economia em data futura. Todas as taxas
para janeiro dos anos de 2027 a 2030 fecharam acima
dos 14%, devido à expectativa de que a economia
aquecida possa levar a um aumento da inflação e,
consequentemente, da Selic -mecanismo usado pelo
Banco Central para controlar a alta dos preços.

Segundo Adriano Yama-moto, chefe comercial da
corretora do C6 Bank, houve uma correção técnica em
ações de empresas ligadas ao consumo, normalmente
mais sensíveis a juros altos. Esses papéis sofreram
nos últimos dias com a decepção do mercado após o
governo apresentar o pacote de medidas fiscais, na
semana passada, considerado insuficiente.

O crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) também
contribuiu para essa correção, explica Yamamoto.
Entre os destaques, a Ambev (ABEV3) avançou
4,53%, a R$ 13,85; a Lojas Renner (LREN3) ganhou
2,74%, a R$ 15,40; e a BRF (BRFS3) subiu 4,48%, a
R$ 26,33.

"DEU UMA TRANQUILIZADA"

Outro fator importante para a alta do Ibovespa foi o
avanço das ações da Petrobras, uma das empresas
de maior peso no índice. Os papéis ordinários
(PETR3, com direito a voto) subiram 0,12%,a R$
42,78, e os preferenciais (PETR4, sem voto) tiveram
valorização de 0,89%, a R$39,50.

No mercado de câmbio, uma das questões mais
discutidas é se o pacote de medidas fiscais do
governo será votado ainda este ano. Ontem o
presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira,
chegou a incluir na pauta a votação de urgência para
dois projetos de lei da série de medidas de ajuste

fiscal, o que acabou não ocorrendo.

Mas a notícia teve efeito enquanto o mercado operava.
Para Alan Martins, analista de renda variável da Nova
Futura, este fato trouxe certo alívio para o real. Ele
ressalta, no entanto, que isso não significa que o dólar
entrará em trajetória de queda: - Isso teoricamente deu
uma tranquilizada, mas não uma animada. Ainda
existe um receio muito grande com tudo que está para
vir.

No ano, o dólar acumula valorização de 24,8% em
relação ao real.

Em Nova York, os principais índices acionários
encerraram em tendências mistas. O Dow Jones teve
a segunda queda consecutiva, recuando 0,17%, aos
44.705 pontos.

Já o S P 500 - que subiu 0,05%, aos 6.049pontos -e a
Bolsa eletrônica Nasdaq - que avançou 0,40%, aos
19.480 pontos -renovaram seus recordes de
fechamento.

BC e CVM simplificam aplicação por estrangeiros

Uma resolução conjunta do Banco Central (BC) e da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) publicada
ontem simplifica os investimentos estrangeiros no
mercado financeiro e de capitais. A norma entra em
vigor Io de janeiro de 2025.

No caso de quem se mudou para o exterior, mas
gostaria de continuar investindo no Brasil, será
possível manter as condições do investimento
originalmente pactuadas, sem necessidade de
resgate.

Também foram estabelecidos critérios de valores para
a dispensa de representante legal no caso de
investidor brasileiro não residente.
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Quase dez anos depois do Acordo de Paris, a
transição da matriz energética global de fóssil para
renovável continua a passos lentos e em ritmo
insuficiente para se alcançar o chamado "net zero"
(emissões líquidas zero) até 2050.0 investimento anual
em capacidade renovável precisa triplicar até 2030,
saindo do recorde de investimento de US$ 570 bilhões
(R$ 3,45 trilhões) em 2023 para US$ 1,5 trilhão por
ano (R$ 9,1 trilhões), de acordo com o relatório oficial
de progresso das metas de energia estabelecidas em
Dubai, lançado pela Agencia Internacional de Energias
Renováveis (Irena, na sigla em inglês) em parceria
com a troika das COPs, formada pelas presidências
das COPs de Dubai, Bakue Belém.

Segundo o relatório, as nações do G20, responsáveis
por mais de 80% do consumo de energia do mundo,
dependem de combustíveis fósseis para mais de 70%
de sua energia primária. Apenas o Brasil se destaca
com uma participação menor, em torno de 50%.

CHOQUE DE REALIDADE

Apesar da constatação de que o mundo precisa se
mover mais rapidamente na transição energética, a
COP29 pouco acrescentou ao que havia sido
acordado em Dubai, na COP28, quando se chegou ao
texto histórico que reconheceu a necessidade da
substituição gradual dos fósseis.

A conferência de Baku começou com um choque de
realidade: o presidente do Azerbaijão, Ilham Aliyev, se
referiu ao petróleo e ao gás natural como "presentes
de Deus", posto que 48% do Produto Interno Bruto
(PIB) do país é gerado a partir da produção de
combustíveis fósseis.

Nos corredores do Estádio Olímpico de Baku,
preparado para receber as delegações, a forte
presença de mais de 1.700 lobistas do setor de
petróleo também foi alvo de protestos de organizações
da sociedade civil.

- O documento final da COP29 frustrou quem
esperava um avanço na menção aos combustíveis
fósseis, assim como a meta de financiamento global,
que ficou aquém do necessário para se fazer a
transição - diz Yuri Rugai Marinho, CEO da Eccon,
consultoria da área de soluções ambientais e mercado
de carbono.

É consenso entre especialistas que, se depender dos
processos da Convenção do Clima da ONU (que
exigem consenso entre os 195 países signatários), as
decisões sobre a substituição dos combustíveis
fósseis virão de forma muito lenta, aquém do ritmo
necessário para evitar que a temperatura média global
se eleve acima de 1,5°C, objetivo primordial do Acordo
de Paris.

Vários fatores travam o abandono gradual da energia
fóssi l ,  o chamado phase out.  Entre eles,  a
dependência que a maior parte dos países tem dessas
fontes; a demanda crescente - a Agência Internacional
de Energia projeta uma demanda de 103,8 milhões de
barris por dia em 2025 -; e a pujança econômica do
setor, que movimentou cerca de US$ 3 trilhões (R$
18,2 trilhões) em 2023, o equivalente a 3% do PIB
global.

-O phase out do petróleo, como se colocou em Dubai,
não vai acontecer. Mas o mundo vai demandar um
petróleo descarbonizado, com menor intensidade de
carbono, e nisso o Brasil é competitivo - diz Roberto
Ardenghy, presidente do Instituto Brasileiro de
Petróleo e Gás (IBP).

VANTAGENS DO BRASIL

Segundo ele, hoje existem campos no país que
produzem petróleo com uma pegada de carbono de 6
quilos de CO2 por barril, enquanto a média mundial é
de 25 kg de CO2 por barril; alguns países, como o
Canadá, ultrapassam valores de emissão de 50 kg de
CO2 por barril. De olho nessa demanda internacional,
o Brasil almeja saltar do atual posto de oitavo maior
produtor mundial de petróleo para o quinto em 2030;
para o setor de óleo e gás, isso não será impeditivo
para que o país invista na transição energética.

Segundo Ardenghy, as principais agendas de
descarbonização passam por diversificação dos
investimentos em fontes renováveis, com a aposta em
novos produtos, como os SAFs (combustíveis
sustentáveis de aviação, na sigla em inglês) e o diesel
renovável; tecnologias que reduzem as emissões na
extração do petró leo,  captura,  u t i l ização e
armazenamento de carbono (CCUS) e a compensação
por meio da compra créditos de carbono - o mercado
de carbono foi um dos temas que mais avançaram na
COP29, com a aprovação dos artigos 6.2 e 6.4 do
Acordo de Paris, que estabelecem as bases para um
mercado global.
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- O setor de óleo e gás reconhece seu papel histórico
nas emissões de gases de efeito estufa, não negamos
a ciência. Mas sem um alto investimento em
tecnologia, é impossível fazer a transição - afirma.

O crescente custo dos eventos climáticos extremos
associados às mudanças climáticas, porém, é um dos
fatores que pode acelerar a transição. Projeções
apontam para um impacto desses eventos de 18% no
PIB global, ou seja, de mais de US$ 20 trilhões (R$
121,3 trilhões) em 2040. Assim, o investimento
necessário anual de US$ 1,5 trilhão (R$ 9 trilhões) na
transição, como estima a Irena, se torna efetivo para
evitar os piores cenários.

- O custo dos extremos climáticos já começa a doer no
bolso dos países e das empresas. As forças para fazer
a transição acontecer começam a se equilibrar com as
forças de reação - diz Ricardo Assumpção, sócio líder
de sustentabilidade para a América Latina da
consultoria EY.

EXEMPLO DA CHINA

Entre os principais desafios estão a substituição das
infraestruturas existentes baseadas em combustíveis
fósseis - refinarias, oleodutos, postos de combustíveis
- e a perda de empregos associados a essas
atividades.

- A transição energética passa por equilibrar a perda
de empregos e de receitas dos combustíveis fósseis
com os novos investimentos que precisarão ser feitos -
diz.

Um exemplo pode vir da China, que atingiu um novo
marco em 2023, com 85% de sua nova capacidade de
geração de energia proveniente de energias
renováveis.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Conferência é marcada por tensão
geopolítica
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DIEGO VIANA

O plano de fundo das muitas manifestações de
insatisfação durante a COP29 é uma conjuntura
geopolítica tensa. Além das circunstâncias de curto
prazo, como resultados eleitorais e conflitos bélicos, a
dificuldade de chegar a acordos satisfatórios para
todos reflete transições de longo prazo, em que a
riqueza relativa dos países se transforma e novas
lideranças emergem.

As queixas dos países em desenvolvimento quanto ao
fundo climático de US$ 300 bilhões anuais (R$ 1,7
trilhão) remetem à própria estrutura da conferência,
assinala Maria Netto, diretora-executiva do Instituto
Clima e Sociedade.

- Não se imaginava há três décadas que a China ia
chegar a ser o que é hoje. Além disso, tem muitos
países arrolados como emergentes, no lado que
recebe ajuda, e não no lado que paga, e são grandes
emissores per capita. E o caso dos produtores de
petróleo, como a Arábia Saudita - explica Netto.

Também há nações onde um desastre climático causa
impacto irrecuperável, sobretudo na África, onde
alguns países chegam a perder entre 2% e 3% do PIB
por causa de uma catástrofe.

- Não é possível colocar na mesma categoria dos
países em desenvolvimento o Brasil e a índia, de um
lado, e Uganda, de outro. Neste último, a crise do
clima se reflete imediatamente em uma crise fiscal, o
que inicia um ciclo vicioso - diz Netto. -A convenção
pode estar um pouco em descompasso com a época.
E  p r e c i s o  r e v i s a r  n o ç õ e s  c o m o  a  d a s
responsabilidades comuns, mas diferenciadas, que
não são as mesmas dos anos 1990.

NOVAS LIDERANÇAS

Desde o início da COP29, em 11 de novembro, já
estava claro que um espectro pairava sobre ela: o
retorno de Donald Trump à Presidência dos Estados
Unidos, sacramentada dias antes. Quando ocupou a
Casa Branca pela pr imeira vez,  o magnata
imediatamente anunciou a retirada de seu país, a
maior economia do planeta, do Acordo de Paris. A
expectativa é que o mesmo ocorra no ano que vem. O
enviado americano para o Clima do atual governo,

John Podesta, chegou a afirmar, em entrevista
coletiva, que reconhece a "decepção" que seu país
causa às demais partes da discussão sobre o clima.
Por outro lado, estimou que a chegada de Trump pode
"desacelerar, mas não reverter" a descarbonização da
economia

Como as contr ibuições nacionais levam em
consideração os esforços de todos os países para
chegar ao aquecimento máximo de 1,5°C do planeta, a
ausência de uma nação tão relevante como os EUA
faz com que as metas dos demais  países
empalideçam, observa David Tsai, gerente de projetos
do Instituto de Energia e Meio Ambiente. Existe
também o risco de que o novo presidente americano
decida inundar o mercado com petróleo barato,
reduzindo para todos os demais o incentivo a investir
em renováveis.

Porém, a estrutura federativa americana mitiga o
impacto concreto da retirada de Trump. Em seu
primeiro governo, o país deixou, de fato, o acordo,
mas os estados avançaram no investimento em
energias renováveis, até mesmo alguns alinhados ao
presidente, como o Texas.

Segundo a analista climática Sofia Gonzales-Zuniga,
da ONG Climate Action Tracker, a estimativa de base
para o impacto das políticas do novo governo,
resumidas no controverso Projeto 2025, é de um
acréscimo de 0,04°C no aquecimento até o fim do
século, além dos estimados 2,7"C.

- Pode haver um efeito ainda maior, e difícil de
quantificar, se outros países reduzirem suas ações
como resposta à saída dos EUA do Acordo de Paris e
dos esforços de financiamento da transição climática.
Além disso, com políticas cada vez mais ambiciosas,
chegar à neutralidade de carbono até 2050 está
ficando cada vez mais difícil - lamenta.

Por outro lado, o afastamento dos americanos abre o
caminho para a emergência de novas lideranças na
transição energética e na descarbonização da
economia global. Sede da próxima COP, o Brasil é
visto como candidato natural a assumir maiores
responsabilidades, sobretudo após a reunião do G20
no Rio, considerada bem-sucedida.

TURBINAS TEIAS"
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Mas apostura chinesa durante a COP29 também
suscitou a impressão de que o gigante asiático
pretende ocupar parte do espaço eventualmente
deixado pelos EUA. Fugindo a seu comportamento em
geral discreto, os representantes do país declararam
sua ênfase em acordos Sul-Sul.

Além de Trump, há outras fontes de preocupação,
tanto nos países ricos quanto em desenvolví mento.
Governada por Javier Milei, que nega a mudança
cl imát ica, a Argent ina abandonou a COP29,
levantando suspeitas de que pode acompanhar Trump
e deixar também o Acordo de Paris.

Mais relevante, devido ao tamanho de sua economia e
de seu papel na União Européia, é a Alemanha, que
terá eleições em fevereiro, com uma chance de vitória
dos democratas cristãos liderados por Friedrich Merz.
O candidato já deu declarações incompatíveis com o
combate à mudança climática: considera a transição
para veículos elétricos um erro e deseja desmontar
turbinas eólicas por considerá-las "feias".

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Demanda interna sustenta PIB, mas incerteza
fiscal e juro elevado turvam quadro para2025
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A demanda interna puxou o crescimento da economia
brasileira no terceiro trimestre, com destaque para o
desempenho do investimento e do consumo das
famílias. O PIB cresceu 0,9% em relação aos três
meses anteriores, abaixo do 1,1% e do 1,4% do
primeiro e do segundo trimestres, mas ainda assim um
ritmo considerável, que deverá garantir uma expansão
superior a 3% no ano. O mercado de trabalho forte e o
aumento do crédito ajudam a explicar o bom momento
da economia no terceiro trimestre, assim como as
transferências de renda, como aposentadorias e
benefícios assistenciais. Pelo lado da oferta, serviços
e indústria impulsionaram a atividade.

Para o quarto trimestre, a expectativa é de alguma
desaceleração adicional, mas o PIB deve permanecer
no terreno positivo. A dúvida é saber como a economia
vai reagir a partir de 2025, dadas as incertezas fiscais,
que jogaram o dólar acima de R$ 6, e o ciclo de alta
dos juros, que tende a afetar especialmente o
investimento.

Na comparação com os três meses anteriores, o PIB
cresce há 13 trimestres consecutivos, o ciclo mais
longo, ainda que não o mais forte, desde o começo da
série iniciada em 1996, destaca o economista-chefe da
Tullett Prebon, Fernando Montero. O consumo das
famílias avançou 1,5%, enquanto o do governo teve
alta de 0,8%. Já o investimento subiu 2,1% sobre os
três meses anteriores, o quarto aumento seguido
nessa comparação, uma notícia positiva, porque
investir mais eleva a capacidade de crescer a taxas
mais altas. A pergunta é se isso vai continuar num
quadro de incerteza.

Pelo lado da oferta, os serviços avançaram 0,9%, ao
passo que a indústria cresceu 0,6%, puxada pelo
segmento de transformação, com expansão de 1,3%.
A agropecuária, por sua vez, recuou 0,9%.

O Goldman Sachs elevou a projeção para o
crescimento em 2024 de 3,1% para 3,4%, enquanto o
Sicredi aumentou a sua de 3,3% para 3,5%. Um sinal
ruim foi a queda da taxa de poupança doméstica, de
15,4% do PIB no terceiro trimestre do ano passado
para 14,9% do PIB no mesmo período deste ano,
reflexo do aumento do consumo das famílias e da
piora do resultado fiscal. A poupança é fundamental
para financiar o investimento.

Páginas A4, A6, A8 e A20
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Torcida para o Congresso aprofundar o
ajuste fiscal - LU AIKO OTTA
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Lu Aiko Otta é repórter especial em Brasília Escreve
às quartas-feiras E-mail lu.aiko@valor.com.br

"Estamos numa sinuca de bico", desabafou à coluna
um integrante do governo. Diferente mente do padrão
dos últimos dois anos, o dólar em disparada desde a
semana passada não reflete primordialmente as
turbulências do mercado externo. Desta vez, foi coisa
nossa mesmo, pontuou.

Para relembrar: na semana passada, o governo
anunciou medidas de ajuste no Orçamento pelo lado
das despesas. Junto, veio a proposta de elevar a
isenção do Imposto de Renda para pessoas que
ganham até R$ 5 mil. O combo elevou o dólar para
acima de R$ 6, o que puxa para cima a inflação e leva
o Banco Central pesar a mão nos juros.

A coluna questionou a diversos integrantes do governo
se, diante da reação ruim cio mercado, há medidas
adicionais em elaboração.

Uma fonte respondeu que o próprio pacote nem
começou a ser analisado. E que cabem melhorias.

Ou seja, há uma torcida para que deputados e
senadores apertem o pacote. É um sentimento que
está também entre parlamentares, especialistas e no
mercado.

"Na média, o Congresso tem um sentimento mais
fiscalista do que o núcleo político do governo", avaliou
o deputado Pedro Paulo (PSD-RJ), coautor de uma
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que
contempla uma espécie de manual do ajuste fiscal.
São as propostas sonhadas por técnicos, como a
desvinculação dos gastos mínimos com saúde e
educação, deixadas de fora do pacote do governo.

O deputado acredita que alguns itens da PEC poderão
ser fundidos às propostas do governo. Por exemplo,
co locar  em um sa lár io  mín imo o l imi te  de
enquadramento dos beneficiários do abono salarial.
Hoje esse limite é de dois salários e o governo propôs
1,5 - porém, com uma regra de transição que adiará o
início da nova regra para daqui a dez anos. Outro
exemplo: atacar alguns gastos tributários.

Uma atuação do Congresso para apertar o pacote do
governo é "esperança" cio ex-diretor-executivo da
Instituição Fiscal Independente (IFI) e consultor de
Orçamento do Senado Daniel Couri. "Não deixa de ser
uma bandeira de oposição", disse, para explicar por
que o Legislativo aprovaria medidas amargas que nem
o Executivo quis propor.

Mas, lembrou Pedro Paulo, haverá um preço para que
isso ocorra. "Pode ficar mais caro ou mais barato."

Ele não citou, mas certamente a regra de tratamento
de emendas parlamentares ao Orçamento está na
equação. Mais bondades no Imposto de Renda
também podem entrar.

Couri tem uma boa explicação para a diferença entre
as medidas esperadas pelos analistas do setor privado
e aquelas apresentadas na semana passada.

"A visão média do governo é de que não há
efetivamente um problema fiscal", disse. "Por isso, o
esforço não é para fazer um ajuste nas contas
públicas, é para cumprir o arcabouço." É uma
diferença de fundo em relação à opinião dos
especialistas, entre os quais ele se inclui.

Embora as medidas sejam chamadas de "corte de
gastos", há pouco disso. A maior parte delas serve
para dar mais flexibilidade ao Orçamento. Ou seja, não
é para não gastar; é para gastar de outra forma.

Nas contas de Pedro Schneider, economista do Itaú
Unibanco, o pacote produzirá um impacto de R$ 53
bilhões em dois anos, dos quais R$ 30 bilhões são
ganhos de flexibilidade orçamentária. Outros R$ 14
bilhões são propostas que reduzem estruturalmente os
gastos e mais R$ 9 bilhões são pente-fino e melhoria
na qualidade da despesa pública.

"O pacote foi na direção correta, mas com magnitude
abaixo do necessário para garantir o cumprimento do
limite de 2,5% do arcabouço", resumiu o economista.

Ele se refere a uma das "travas" da regra fiscal, que
não é o resultado primário (diferença entre receitas e
despesas não financeiras), e sim o limite de 2,5% para
o crescimento do conjunto de despesas de um ano
para outro. Nas suas contas, seria necessário cortar
R$ 35 bilhões para o limite ser cumprido. Porém, o
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pacote só chega em R$ 30 bilhões.

A partir daí, ressurgem as dúvidas se o governo
manterá o arcabouço fiscal como está, explicou. A
percepção é de que a regra de expansão de despesas
em 2,5% corre o risco de ser alterada, assim como
ocorreu com as metas de resultado primário em abril
passado - com péssima reação do mercado.

Assim, também na visão desse economista, o ideal
seria o Congresso aprofundar o ajuste, permitindo o
cumprimento da regra dos 2,5%.

Uma alternativa é seguir o que está nas regras fiscais
em vigor. Se o limite de 2,5% de aumento para
despesas e a meta de resultado primário estiverem
sob risco de descumprimento, congelam-se gastos no
volume necessário para que sejam cumpridos. É o que
está na lei, mas isso trombaria de frente com as
mesmas forças políticas que desidrataram o pacote.

Nos 30 anos do Real comemorados em julho, os pais
do plano de estabilização ensinaram que o país não
aceita a volta da inflação e pune nas urnas os
dirigentes políticos que são lenientes com ela. É o que
nos tem mantido protegidos contra o descontrole de
preços. Estamos assistindo a um novo teste.
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PIB surpreende de novo e sobe 0,9% no 3º tri
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O desempenho da economia brasileira surpreendeu
para cima mais uma vez no terceiro trimestre de 2024,
indicando que a desaceleração da atividade na
segunda metade do ano será ainda mais lenta que a
antecipada por economistas. A surpresa veio não
apenas do número fechado do Produto Interno Bruto
(PIB) do Brasil, mas também de sua composição, com
a força em serviços, consumo e investimentos
sugerindo que é a demanda interna que mantém a
economia aquecida e, inclusive, extrapola para fora
das fronteiras do país.

O PIB do Brasil avançou 0,9% no terceiro trimestre,
ante o segundo, na série com ajuste sazonal, divulgou
ontem o IBGE. O resultado representa desaceleração
em relação às altas de 1,1% no primeiro trimestre e de
1,4% no segundo, porém, leve, segundo economistas.

A alta do PIB no terceiro trimestre ficou um pouco
acima da mediana das estimativas colhidas pelo Valor
Data, de 0,8%. Fernando Montero, economista-chefe
da Tullet Prebon, nota que a economia cresce há 13
trimestres seguidos, o ciclo mais longo (ainda que não
o mais forte) das Contas Nacionais de 1996 para cá.
Desde o segundo trimestre de 2021, o PIB acumula
alta de 11,1%, segundo a Genial Investimentos.

Na comparação com o terceiro trimestre de 2023, o
PIB teve expansão de 4%. Foi a 15º alta consecutiva
da a t iv idade econômica por  essa base de
comparação.

Como é de costume na divulgação do terceiro
trimestre, o IBGE ajustou, entre outras séries, o PIB de
2023, de 2,9% para 3,2%, com a revisão puxada pelo
setor de serviços. Montero destaca também, entre as
revisões, o consumo do governo, que mostrou
crescimento e forte deslocamento para cima em 2023,
primeiro ano do atual governo.

A "herança estatística" que o resultado do PIB do
terceiro trimestre deixa para 2024 é de uma alta de
3%; para 2025, está em 0,8%. Se confirmada a
projeção mediana de mercado para o PIB de 2024, de
3,2%, será o terceiro ano seguido da economia
brasileira crescendo no patamar de 3%. Em 2022,
ainda sob a Presidência de Jair Bolsonaro, o PIB
cresceu 3%.

O PIB divulgado ontem deve ser o "gatilho de
revisões" das projeções de 2024 e 2025 pelo Banco
Central (hoje em 3,2% e 2%, respectivamente) e pelo
mercado (3,2% e 1,95%, pela ordem, segundo a
pesquisa Focus do Banco Central), diz Mirella
Hirakawa, coordenadora de pesquisa da Buysidebrazil.

Após a divulgação de ontem, o Goldman Sachs elevou
sua projeção de PIB do Brasil em 2024 para 3,4%, de
3,1%, e o Sicredi, para 3,5%, de 3,3%. Projeções para
o PIB neste ano como as da XP (3,4%) ou em torno de
3,2%, como da G5 Partners, do Itaú Unibanco e do C6
Bank, têm viés de alta.

A absorção doméstica - soma do consumo das
famílias, do governo e da Formação Bruta de Capital
Fixo (FBCF, medida para os investimentos no PIB),
sem considerar a variação dos estoques-registrou
expansão de 1,4% no terceiro trimestre, ante o
segundo. Em termos anualizado, o Bradesco nota que
a demanda doméstica cresce a um ritmo de quase 6%,
sugerindo que a economia opera acima do seu
potencial. Os patamares do PIB, do consumo das
famílias e do governo renovaram níveis recordes no
terceiro trimestre.

Já a contribuição do setor externo foi, mais uma vez,
negativa, em 0,3 ponto percentual, porque as
exportações caíram 0,6% no terceiro trimestre ante o
segundo, e as importações subiram 1%, também
alcançando o patamar mais elevado da série. A alta de
17,7% das importações em relação ao terceiro
trimestre de 2023 foi a maior, para essa base de
comparação, desde os 23% do terceiro trimestre de
2021. A variação de estoques, por sua vez, reduziu o
crescimento do PIB em 0,2 ponto percentual na
comparação trimestral, segundo a XP.

"Considerando que tivemos o quarto trimestre
consecutivo em que a absorção interna sobe e a
absorção externa cai, parece evidente que o
crescimento econômico brasileiro nos últimos 12
meses está muito pautado nas atividades internas", diz
Luis Otávio Leal, economista-chefe da G5 Partners.

Os mercados de trabalho e de crédito aquecidos e as
políticas de transferência do governo ajudam a
explicar o bom desempenho da economia, apesar da
política monetária contracionista, segundo analistas. A
ausência de feriados (ou seja, o maior número de dias
úteis) também contribuiu, observa Cristiano Oliveira,
economista-chefe do Banco Pine.
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O emprego em alta, ao fomentar a renda, sustenta não
só o consumo das famílias, mas a demanda interna
impulsiona também a FBCF e exige mais das
importações de insumos para alavancar a produção,
aponta Rebeca Palis, chefe de Contas Nacionais do
IBGE.

"Esses fatores geram um processo retroalimentativo,
em que mais renda implica mais consumo, que por
sua vez impulsiona a produção, que acarreta um
número maior de contratações, e assim por diante", diz
Leal.

Nesse contexto, a taxa de poupança no país caiu para
14,9% no terceiro trimestre, de 15,4% em período
equivalente de 2023. Foi a menor para um terceiro
trimestre desde 2019, quando registrou 13,2%. No
sentido contrário, a taxa de investimento atingiu 17,6%
no terceiro trimestre de 2024, uma aceleração em
relação aos 16,4% observados no mesmo período no
ano anterior. O valor, no entanto, ainda está aquém
das taxas próximas de 21% observadas no início da
década passada, observa Leal, da G5, e das taxas de
outros pares emergentes, diz Oliveira, do Pine.

Pelo lado da oferta, o PIB foi puxado pelos serviços,
que não desaceleraram ante o segundo trimestre ao
subirem 0,9%, acima da expectativa mediana de 0,6%.
Todos os segmentos de serviços registraram
crescimento entre o segundo e o terceiro trimestres do
ano.

A indústria também deu uma contribuição positiva, de
0,6%, mas abaixo da previsão mediana de 1,3%.
Ainda assim, a avaliação foi, no geral, positiva, porque
o setor  subiu sustentado pela indústr ia  de
transformação - único segmento a registrar alta no
terceiro trimestre, de 1,3% ante o segundo.

A agropecuária, por sua vez, recuou 0,9%, diante da
perda de produtividade de culturas importantes para o
período, como milho e laranja. Intempéries e incêndios
atingiram muitas lavouras, segundo Sérgio Vale,
economista-chefe da MB Associados.

Do lado da demanda, o consumo das famílias, o do
governo e a Formação Bruta de Capital Fixo subiram
acima das expectativas, com altas de 1,5%, 0,8% e
2,1%, respectivamente, ante medianas esperadas de
1%, 0,6% e 1,3%, pela ordem.

A alta no consumo das famílias é a 13-seguida na
comparação com o trimestre imediatamente anterior.
Uma sequência tão longa de taxas positivas não era
observada desde 2008. Carla Argenta, economista-
chefe da CM Capital, nota que, entre o segundo e o
terceiro trimestres, a taxa de desemprego caiu (de

6,9% para 6,4%), enquanto a participação das
pessoas na força de trabalho aumentou (de 62,1%
para 62,4%). O crédito, cujas concessões avançaram
mais de 8% em termos nominais no trimestre, segundo
Argenta, também ajudou.

A robustez dos indicadores de crédito nos últimos
meses se reflete ainda nos investimentos, de acordo
com a Genial. A FBCF cresceu 10,8% no terceiro
trimestre, em relação a igual momento de 2023, o
melhor resultado desde período equivalente em 2021,
quando subiu 14,8%. Na comparação com o segundo
trimestre de 2024, a FBCF sobe pelo quarto trimestre
seguido, mas ainda está 10,8% abaixo do pico
(terceiro trimestre de 2018).

Apesar do número forte do PIB, a Terra Investimentos
tem a avaliação de que a composição atual é ruim. "A
velocidade da expansão da demanda doméstica e a
força da contração da demanda externa indicam
crescimento desbalanceado. Em particular, tal
dinâmica expõe a economia local de maneira
excessiva às condições financeiras e comerciais do
cenário internacional", diz em relatório.

Além disso, economistas apontam que o resultado do
PIB no terceiro trimestre coloca ainda mais pressão
sobre a polí t ica monetár ia cio BC. "Embora
acreditemos que o crescimento potencial tenha
aumentado nos últimos anos, é improvável que o
Brasil possa sustentar consistentemente uma taxa de
crescimento do PIB liderada pelo consumo acima de
3% sem continuar a alimentar as já elevadas pressões
inflacionárias", diz, em relatório, o J.P. Morgan.

Na avaliação de Rafaela Vitória, economista-chefe do
Banco Inter, o PIB do terceiro trimestre reforçou que o
governo precisa fazer um ajuste fiscal maior do que o
anunciado. "O pico de crescimento é o momento
importante para um ajuste mais arrojado", afirma.

Ela exemplifica como a proposta do governo de limitar
o reajuste cio salário mínimo a 2,5% foi acertada, já
que, com a revisão pelo IBGE do PIB de 2023, o
aumento real do mínimo em 2025 seria de 3,2%. "O
limite proposto pelo governo, de 2,5%, é até alto, mas
a regra atual iria pressionar os gastos muito mais no
ano que vem", diz.

"Pico de crescimento é momento para ajuste arrojado"
Rafaela Vitória
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Incerteza fiscal e juros em alta nublam
cenário
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Sérgio Lamucci  São Paulo

A economia brasileira perdeu um pouco de fôlego no
terceiro trimestre, mas ainda cresceu a uma taxa
expressiva, puxada pelo investimento e pelo consumo
das famílias, pelo lado da demanda, e pelos serviços e
pela indústria, pelo lado da oferta.

O PIB teve expansão de 0,9% em relação ao trimestre
anterior, feito o ajuste sazonal, abaixo do 1,4% dos
três meses anteriores, e caminha para fechar o ano
com avanço superior a 3%. O IBGE, aliás, revisou
para cima o crescimento de 2023, de 2,9% para 3,2%.
O mercado de trabalho ainda forte, mas com alguns
sinais de desaceleração, e o aumento do crédito
contribuem para explicar o bom momento da economia
no terceiro trimestre, assim como as transferências de
renda do governo, por meio de aposentadorias e
benefícios assistenciais.

O cenário para frente, porém, tornou-se bem mais
nebuloso. As incertezas em relação às contas públicas
têm contribuído para a alta do dólar, negociado acima
de R$ 6, e para o aumento dos juros de longo prazo,
na casa de 7% ao ano, descontada a inflação.

O Banco Central promove um ciclo de alta de juros,
que tende a ser mais forte e mais longo do que se
imaginava há alguns meses - há a possibilidade de a
Selic, hoje em 11,25% ao ano, chegar a 14%, segundo
analistas.

A incerteza fiscal e o aumento expressivo dos juros
tendem a afetar especialmente o investimento, que
vem em trajetória de recuperação, além de encarecer
o crédito para as famílias. No quarto trimestre, já é
esperada uma desaceleração adicional do PIB - o
consenso dos economistas ouvidos pelo Valor aponta
para uma alta de 0,3% em relação ao terceiro.

Com peso de mais de 60% no PIB pelo lado da
demanda, o consumo das famílias avançou 1,5% no
período de julho a setembro, ritmo próximo ao 1,4% do
trimestre anterior. O desemprego está na mínima da
série histórica iniciada em 2012 e a renda, ainda que
venha perdendo fôlego, continua a crescer acima da
inflação. Os benefícios previdenciários e assistenciais
também ajudam a sustentar o consumo. Para
completar, empréstimos e financiamentos avançam a
um ritmo forte.

No terceiro trimestre, o investimento cresceu 2,1% em
relação aos três meses anteriores, no quarto aumento
seguido nessa base de comparação. A formação bruta
de capital fixo (medida do que se investe em máquinas
e equipamentos, construção civil e inovação) havia
avançado 2,2% no segundo trimestre. Essa sequência
de quatro aumentos consecutivos é a melhor notícia
das contas nacionais.

Investir mais eleva a capacidade de crescimento da
economia a taxas mais altas. A dúvida é se esse
processo terá continuidade num cenário de incertezas
crescentes.

No terceiro trimestre, a taxa de investimento ficou em
17,6% do PIB, acima dos 16,4% do PIB do mesmo
tr imestre de 2023. O nível,  porém, continua
significativamente abaixo dos cerca de 20% a 21,5%
do PIB registrados de 2008 a 2013.

Um sinal ruim foi a queda da taxa de poupança
doméstica, de 15,4% do PIB no terceiro trimestre do
ano passado para 14,9% do PIB no terceiro trimestre
deste ano. Poupar mais é fundamental para financiar o
investimento. A queda do indicador reflete a piora do
resultado fiscal, segundo o diretor de pesquisa para a
América Latina do Goldman Sachs, Alberto Ramos.
Além disso, o aumento expressivo do consumo das
famílias ao longo dos trimestres reduz o nível de
poupança.

Ainda pelo lado da demanda, o consumo do governo
subiu 0,8%. Já o setor externo teve contribuição
negativa para o crescimento, com o desempenho
melhor das importações do que das exportações.
Enquanto as vendas ao exterior caíram 0,6% em
relação ao segundo trimestre, as compras subiram
1%.

Nas contas de Ramos, o setor ex-temo tirou 0,3 ponto
percentual cio crescimento no terceiro trimestre.

Pelo lado da oferta, os serviços l ideraram o
crescimento, com alta de 0,9%. Entre os setores de
serviços, os maiores destaques foram informação e
comunicação, com aumento de 2,1%, outras
atividades de serviços (1,7%), atividades financeiras
(1,5%) e atividades imobiliárias (1%). É o componente
da demanda com maior peso e que cresce há 17
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trimestres seguidos.

Já a indústria avançou 0,6%, alta inferior ao consenso
dos analistas ouvidos, de 1,3%. Apenas a indústria de
transformação teve expansão no terceiro trimestre, de
1,3%.

Os outros segmentos tiveram quedas. A construção
civil recuou 1,7% e a indústria extrativa caiu 0,3%,
enquanto o setor de eletricidade, gás, água e esgoto
registrou baixa de 1,4%. Ainda pelo lado da oferta, a
agropecuária caiu 0,9% no terceiro trimestre.

O resultado do PIB no terceiro trimestre mostrou uma
economia que ainda cresceu com força, indicando
uma expansão na casa de 3% ou mais pelo terceiro
ano seguido.

Ramos elevou a estimativa para o avanço do PIB em
2024 de 3,1% para 3,4%. Para 2025, ele projeta 2,1%.
A economia brasileira tem mostrado um ritmo mais
forte do que os economistas têm projetado na virada
de cada ano. O mercado de trabalho forte e uma
política fiscal expansionista contribuem para esse
desempenho.

Também é possível que o crescimento potencial
(aquele que não gera pressões inflacionárias) tenha
aumentado, devido à aprovação de reformas nos anos
recentes, como a trabalhista, o marco do saneamento,
medidas que melhora o mercado de crédito e mesmo
a tributária, ainda que o seu impacto deva ocorrer ao
longo dos próximos anos.

O problema é que a sustentabil idade de uma
expansão a taxas mais altas está em xeque,
especialmente devido às incertezas fiscais. O pacote
de medidas de contenção de gastos anunciado na
semana passada foi visto como insuficiente pelos
especialistas em contas públicas.

Isso contribuiu para colocar mais pressão no câmbio,
ao lado da divulgação atabalhoada do projeto do
governo de isentar de Imposto de Renda (IR) quem
ganha até R$ 5 mil por mês, a ser compensado pelo
aumento da taxação de quem tem renda superior a R$
50 mil mensais.

O dólar está na casa de R$ 6, as expectativas de
inflação se distanciam da meta de 3% e o BC
promove um ciclo de alta da Selic que pode levar a
taxa perto de 14%. É uma combinação que tende a
afetar o ímpeto dos empresários de investir mais, além
de reduzir a capacidade de consumo das famílias.
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Serviços mantêm ritmo e pressionam
inflação
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Marcelo Osakabe  De São Paulo

Apesar de a atividade ter perdido fôlego entre o
segundo e o terceiro trimestre, o setor de serviços -
que responde por 70% da economia brasileira, pela
ótica da oferta - manteve avanço expressivo. O
desempenho, observam economistas, foi puxado pelo
consumo das famílias, que também se fortaleceu no
período, resultados que colocam mais pressão sobre o
Banco Central no controle da inflação.

Segundo o IBGE, o setor de serviços cresceu 0,9% no
terceiro trimestre, na comparação com trimestral,
mesma taxa observada no período anterior. Já o
consumo das famílias avançou 1,5% entre julho e
setembro, acelerando em relação ao 1,4% registrado
entre abril e j unho.

"A composição desse número mostra uma dinâmica
que traz preocupação para o Banco Central, olhando
para possíveis novas pressões de inflação vindas da
atividade", afirma a economista da Buysidebrazil
Mirella Hirakawa.

André Nunes, economista-chefe do Sicredi, ressalta
que serviços e indústria de transformação - outro
destaque do PIB do terceiro trimestre - são setores
cíclicos, mais sensíveis à política monetária, o que
reforça que o BC terá trabalho para levar a inflação à
meta.

"É bom verificar que o crescimento não foi superior a
1%, no sentido de que a desaceleração acontece. Mas
esses setores mais sensíveis à política monetária
continuam com crescimento alto. E, pensando no hiato
do produto calculado pelo Banco Central, ele
provavelmente não cedeu, pelo contrário, e isto
corrobora altas maiores da Selic", nota o economista,
que revisou sua projeção de PIB para 2024 de 3,3%
para 3,5% após o dado.

Para Natália Cotarelli, economista do Itaú Unibanco, a
surpresa em relação às projeções do banco para os
serviços ficou concentrada em duas linhas: a categoria
outros serviços, bastante associada aos serviços
demandados pelas famílias, e serviços financeiros e
seguros. Em relação ao primeiro-que emendou o sexto
trimestre consecutivo de avanço, renovando sua
máxima histórica em todos -, pesaram a favor da alta
de 1,7% problemas na contabilização dos dados de

uma grande empresa do setor, algo que foi captado já
na Pesquisa Mensal de Serviços. Essa incorporação
tardia acabou gerando revisões desde 2023, o que
não era antecipado pelos analistas, diz.

Já o segundo expandiu 1,5% no terceiro trimestre,
também acelerando em relação ao período anterior
(1,4%). Neste ramo, diz Thiago Xavier, da Tendências,
o destaque, mais uma vez, foi o setor de seguros, que
vem mostrando crescimento robusto há algum tempo.

"Tirando o seguro para veículos, que é mais
consolidado, o mercado tem se expandido por uma
combinação de maior demanda e diversificação de
produtos", diz. "Toda a parte de seguros imobiliários,
investimentos, agronegócio e também parcerias
público-privadas têm mostrado um ganho estrutural",
comenta.

O u t r a  c a t e g o r i a  q u e  v e m  s u r p r e e n d e n d o
reiteradamente é a de "informação e comunicação",
diz Xavier. O segmento registrou crescimento de 2,1%
no trimestre, ante 1,6% no período anterior. "É uma
atividade bastante relacionada com investimentos das
empresas em software, serviços e computação na
nuvem. A gente imaginava que a corrida em direção
ao varejo e outros serviços on-line fosse normalizar
em algum momento depois da pandemia, mas este
momento ainda não chegou", diz.

Essas duas categorias, inclusive, exemplificam como o
setor de serviços não cresce apenas baseado no
consumo final das famílias, mas também nas pressões
pelo lado da oferta, ressalta Xavier. O setor de
tecnologia da informação, que concentra atividades de
software e de nuvem, registrou crescimento de 4,4%
no terceiro trimestre, no cálculo já dessazonalizado,
segundo dados da PMS. Já o prêmio de seguro
deflacionado cresceu 5% no período, repetindo o bom
desempenho do trimestre anterior, segundo dados da
Superintendência de Seguros Privados compilados
pela Tendências.

Outro bom termômetro da demanda das famílias, o
comércio teve resultado ligeiramente acima do
esperado nas contas do Itaú - alta de 4,1%, contra
expectativa de 3,9%. O bom desempenho já era
esperado, na esteira de um consumo mais firme
sustentado pelo mercado de trabalho pujante, diz
Cotarelli.
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Olhando adiante, a perspectiva é de desaceleração de
serviços, em linha com o restante da economia. Além
dos juros mais altos, os economistas citam o impulso
fiscal menor, que reduz a demanda disponível, e
também a inflação mais salgada.

"Setores importantes como construção civil e serviços
de utilidade pública, mais sensíveis ao nível da taxa de
juros, já começam a sentir o impacto da política
monetária mais restritiva. Isso significa que as
próximas divulgações devem mostrar um efeito mais
intenso, até porque agora o mercado espera uma Selic
ainda mais alta, o que eleva o juro real da economia",
diz o economista-chefe da Austin Rating, Alex
Agostini.

Para ele, o varejo pode ter uma piora da performance,
já que atividades importantes como comércio bens
duráveis é bastante dependentes do crédito. "Vamos
calibrar com cuidado as projeções. A gente achava,
três meses atrás, que esse motor baseado mercado
de trabalho aquecido alimentando consumo das
famílias, que alimenta emprego, iria arrefecer mais
rapidamente, e isto não tem ocorrido", diz Xavier, da
Tendências.

"Setores mais sensíveis já sentem a política monetária
mais restritiva" Alex Agostini
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da atividade em 2024

 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A06. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

Estevão Taiar De Brasília

O desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) no
terceiro trimestre deverá fazer com que o governo
federal revise para cima a sua projeção para o
crescimento da atividade econômica em 2024. A
afirmação foi feita pela Secretaria de Política
Econômica (SPE) do Ministério da Fazenda.

A economia cresceu 0,9% no terceiro trimestre em
relação aos três meses anteriores, já excluindo fatores
sazonais. Na comparação com o mesmo período de
2023, o crescimento foi de 4%.

Atualmente, o Ministério da Fazenda projeta expansão
de 3,3% para o PIB deste ano, estimativa que "deverá
ser revisada para cima". A provável revisão é reflexo
das "perspectivas de maior crescimento para a
indústria e para os serviços", afirmou a pasta em nota
técnica.

De acordo com a SPE, o desempenho da atividade
econômica no terceiro trimestre deixa uma herança
estatística de 3% para o PIB neste ano. Isso significa
que, se a atividade econômica encerrar o ano no
mesmo patamar em que terminou setembro, o PIB
crescerá 3% em 2024, em relação a 2023. Até a
divulgação dos dados do terceiro trimestre, ontem, a
SPE calculava que a herança estatística era de 2,5%.
Na divisão por setores, a herança estatística agora é
positiva em 3,2% para a indústria e 3,7% para os
serviços e negativa em 0,9% para a agropecuária.

Na avaliação da SPE, os números do trimestre
passado "mostraram que a economia brasileira seguiu
em ritmo robusto de expansão mesmo com menores
impulsos fiscais, impulsionada pelo bom desempenho
da indústria de transformação e construção e pelo
crescimento na prestação de serviços diversos".

No caso de 2025, "destaca-se a boa perspectiva para
setores menos cíclicos, como a agropecuária e a
produção extrativa".

"O bom desempenho dessas atividades deve ajudar a
mitigar a desaceleração esperada para as atividades
cíclicas, mais impactadas pelo aumento dos juros e
pelos menores estímulos fiscais."

Ministério vê perspectivas de maior crescimento para a

indústria e para os serviços
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Investimento é destaque, mas cenário
para2025 é adverso
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Rafael Vazquez e Marta Watanabe  De São Paulo

Destaque na leitura do PIB do terceiro trimestre, a
Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), medida das
contas nacionais relacionada ao que se investe em
máquinas, construção civil e pesquisa, subiu 2,1% no
terceiro trimestre ante o trimestre anterior e superou a
expectativa de alta de 1,3%. Na comparação com o
terceiro trimestre de 2023, subiu 10,8% contra a
expectativa de crescimento de 8,6%. Com o resultado,
a taxa de investimento atingiu 17,6%, de 16,7% no
trimestre anterior.

Para os especialistas ouvidos pelo Valor, a expansão
é relevante e digna de ser celebrada, mas a
perspectiva de aumento da taxa Selic somada à
valorização do dólar e as incertezas sobre a política
fiscal do governo federal formam um combo pouco
promissor tanto para 2025 quanto para 2026.

"Esse crescimento positivo dos investimentos no PIB
tem várias explicações. Primeiro, tem o efeito das
reformas econômicas que foram feitas nos últimos
anos. Além disso, o bom momento das commodities
nesse período ajudou, assim como os impulsos fiscais
que aumentaram a demanda agregada", afirma o
economista-chefe da consultoria MB Associados,
Sérgio Vale. "No Brasil é difícil crer que esse
desempenho será sustentável." Na visão de Vale, vai
ser di f íc i l  manter o crescimento da taxa de
i nves t imen tos  com as  i nce r t ezas  f i s ca i s .
"Provavelmente vai desacelerar em 2025 e 2026 e vão
ser dois anos de crescimento diferente do que vimos
até agora no atual governo Lula. Isso vai acontecer por
construção e obra do próprio governo, principalmente
por conta dos deslizes feitos na política fiscal ao longo
dos últimos meses", diz. "Um cenário positivo de
crescimento dos investimentos é algo que sempre
queremos com mais intensidade no PIB, mas
infelizmente dá a impressão de que já pode ter
chegado no seu pico."

Livio Ribeiro, sócio da BRCG e pesquisador do
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio
Vargas (FGV Ibre), também aponta que o crescimento
de 10,8% da Formação Bruta de Capital Fixo contra o
mesmo trimestre do ano passado parte de uma base
de comparação baixa, pois em 2023 houve queda de
6,8% nos investimentos.

Além disso, Ribeiro observa que um pedaço do
crescimento da indústria e dos investimentos está
ligado ao ciclo da troca de motor de ônibus e
caminhões com a adoção do programa Euro 6,
conjunto de normas que regulamenta a emissão de
poluentes em caminhões e ônibus com motores a
diesel e que está em vigor desde 2023. "Isso está
distorcendo muito o comportamento da indústria de
transformação e da absorção de máquinas e
equipamentos. Não se trata, portanto, de algo
estrutural", avalia.

José Velloso, presidente da Associação Brasileira da
Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq),
celebrou os números referentes à FBCF. "Sempre que
cresce é positivo, pois investimento é indicativo de
crescimento no futuro" ,  d iz .  Mas há vár ias
ponderações que precisam ser consideradas, comenta
Velloso.

Para ele, a perspectiva de aumento de juros é uma
delas. Para ele, embora a pressão para que o governo
federal controle os gastos seja válida, a influência do
debate fiscal na política monetária está exagerada e
tende a impactar a continuidade da expansão de
investimentos caso a Selic seja elevada ao patamar de
13%, conforme o mercado financeiro já projeta.

"Não dá para afirmar que não veremos expansão da
Formação Bruta de Capital Fixo ano que vem, mas
taxa de juros é inversamente proporcional ao
investimento sempre", diz. "Estão falando de aumento
de 1 ponto percentual da Selic na próxima reunião.
Isso é loucura. Para o nível de inflação, que está só
um pouco acima do teto da meta, não justifica ter um
juro real de 7%."

Ele afirma que, especialmente no setor de máquinas, a
taxa de juros elevada, junto com a valorização do dólar
que começou o ano perto de R$ 4,90 e iniciou
dezembro em torno de R$ 6, o cenário está
favorecendo a importação de máquinas fabricadas na
China. "A taxa de juros alta encarece o produto
nacional, e não o importado, principalmente o da
China. Fabricantes tradicionais como Alemanha,
Estados Unidos, França, Reino Unido e Coréia do Sul
estão perdendo mercado para fabricantes chineses
dentro do Brasil, inclusive os brasileiros estão
perdendo participação de mercado aqui", diz.
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De acordo com números da Abimaq, as vendas de
máquinas de empresas brasileiras dentro do país
caíram 2,8% este ano, enquanto as importações de
máquinas chinesas aumentaram 30% no período.
Entre todos os países, as importações aumentaram
13%.

"A taxa de juros elevada, o aumento de custos com
insumos dolarizados e empresas chinesas procurando
mercado em meio à guerra comercial com EUA e
Europa causou essa explosão de importações no
setor, o que na ótica geral da Formação Bruta de
Capital Fixo não é ruim porque é a indústria brasileira
que está comprando. Mas não é tão positivo para o
setor de máquinas brasileiro."

Investimento "dá a impressão de que já pode ter
chegado ao pico" Livio Ribeiro
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Economia segue em ritmo mais forte que o
de pares internacionais
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Álvaro Fagundes  De São Paulo

Apesar da desaceleração no terceiro trimestre, o Brasil
continua como uma das economias que mais crescem
no mundo.

A alta de 0,9% do PIB brasileiro de julho a setembro
na comparação com os três meses imediatamente
anteriores foi o 11º maior crescimento global em uma
lista de 52 países que já divulgaram seu resultado.

O crescimento brasileiro foi similar ao da China, a
segunda maior economia global.

Boa parte das economias que tiveram alta superior à
brasileira no terceiro trimestre vinha de desempenho
mais fraco nos três meses anteriores - o PIB brasileira
avançou 1,4% de abril a junho. São os casos, por
exemplo, de Cingapura, que lidera o crescimento
global no terceiro trimestre (3,2%), mas vinha de alta
de 0,5% entre abril e junho, e do México (avanço de
1,1% agora, ante 0,2% no segundo trimestre).

O topo da lista de julho a setembro é dominado por
economias asiáticas. Além de Cingapura, o ranking
das dez localidades que mais cresceram no período
conta com quatro países da região: Indonésia,
Malásia, Tailândia e Filipinas. Há quatro economias
europeias (Chipre, Dinamarca, Lituânia e Irlanda) e
uma latino-americana: México.

Na América Latina, o Brasil ficou abaixo do México e
teve desempenho superior aos de Chile, Peru (ambos
com alta de 0,7%), Costa Rica (0,6%) e Colômbia
(0,2%). As demais economias da região ainda não
divulgaram seu resultado do terceiro trimestre.

Das 52 economias que já apresentaram seu
desempenho no período de julho a setembro, apenas
sete tiveram retração. O pior resultado foi o da
Noruega, com queda de 1,8%. No caso, a contração
foi provocada por serviços de manutenção que
derrubaram a atividade petrolífera e de transporte
marítimo. Sem contar esses setores, o PIB norueguês
avançou 0,5% em relação ao segundo trimestre.
Outros destaques negativos foram Hong Kong e
Islândia, ambos com queda de 1,1%.

O Brasil busca se tornar a oitava maior economia do
mundo neste ano, mas, apesar do crescimento do PIB

mais forte que o esperado no início de 2024, a alta do
dólar se tornou uma barreira e é possível que o país
termine dezembro no décimo lugar, atrás também de
Itália e Canadá.
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Ibre projeta alta de 3,1 % para PIB per capita
este ano
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Lucianne Carneiro Do Rio

O PIB per capita cresceu 0,8% no terceiro trimestre de
2024, ante o segundo trimestre, pelas contas da
pesquisadora sênior de Economia Aplicada do Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas
(FGV Ibre) e coordenadora do Boletim Macro Ibre,
Silvia Matos. Com isso, chegou a R$ 53.271.0 cálculo
considera o aumento de 0,9% do PIB no período,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), descontado o crescimento da
população, de 0,42% este ano, segundo estimativa
também do instituto.

Pelas projeções, o PIB per capita deve avançar 3,1%
em 2024 - a maior alta desde 2011 (3,2%), sem
considerar o ano de 2021, que refletiu a recuperação
após a queda forte no primeiro ano da pandemia. Com
isso, vai fechar o ano em R$ 53.280.0 cenário
contempla alta de 3,5% para o PIB em 2024.

O desempenho de 2024 permitirá ao PIB per capita
superar o nível de 2013, recorde da série histórica,
obtido antes da recessão dos anos de 2015 e 2016. A
expectativa é que o patamar do PIB per capita ao fim
deste ano seja 2,3% superior a 2013. Para 2025, a
estimativa é expansão de 1,7% do PIB per capita,
diante de alta de 2% do PIB. Isso permitirá que o PIB
per capita chegue a R$54.185.

Apesar do cenário mais positivo, Silvia Matos descreve
o crescimento do PIB per capita mais como reflexo de
um "PIB de curto prazo", ainda sem garantia de
cont inu idade dos ganhos de produt iv idade
observados, e com certa influência de uma população
que cresce a um menor ritmo.

Essa mudança demográfica favorece o resultado do
PIB per capita, que indica a riqueza do país dividida
pelo número de habitantes. A continuidade desse
fenômeno, portanto, depende de maneira mais intensa
do crescimento da produt iv idade, destaca a
economista.

"Desde o ano passado, vemos uma aceleração do PIB
de curto prazo. Claro, tem alta do investimento, é boa
notícia, mas vem com crescimento forte do consumo
das famílias e inflação."

Essa pressão inflacionária motivou a retomada da

trajetória de alta cios juros, para a qual não há
perspectiva de conclusão, na sua visão. "Não consigo
ver quando vai ocorrer uma queda de juros. Há
cenário externo de incerteza e pressão inflacionária
aqui, com situação fiscal que não ajuda", diz.

A pesquisadora do FGV Ibre lembra que o ano de
2023 foi positivo para a produtividade, mas há sinais
de desaceleração em 2024,  a  despei to  da
continuidade da expansão do indicador geral. Na
próxima semana, o FGV Ibre vai divulgar os resultados
para o período de julho a setembro.

"A economia está crescendo, mas o emprego também.
Em 2024, já se vê sinais de desaceleração da
produtividade do trabalho. Não parece que vamos ter
ganhos [de produtividade] parecidos com os do ano
passado", afirma.

Na sua avaliação, o crescimento potencial da
economia brasileira - em que é possível avançar sem
pressionar a inflação - está em torno de 2%, o que
sugere certo risco para uma expansão mais forte.

"Estamos crescendo acima de 3% e a população
cresce bem menos que no passado. Seria melhor [um
crescimento] de 1%, 1,5% de forma consistente, ou
mais perto de 2%, que é nossa capacidade, para ter
uma continuidade e sustentabilidade", diz.
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AGU recorre ao STF para manter regra
anterior

 

VALOR ECONÔMICO / SP - POLÍTICA - pág.: A12. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

Raphael Di Cunto, Caetano Tonet, Flávia Maia e Isadora
Peron De Brasília

Buscando esfriar o clima no Congresso, o governo do
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por meio da
Advocacia Geral da União (AGU), entrou com um
recurso no Supremo Tribunal Federal (STF) para que
a Corte recue das mudanças feitas nas regras das
emendas parlamentares e mantenha os termos do
projeto de lei complementar (PLP) aprovado no
Parlamento.

O pedido foi protocolado na terça-feira (3) e focou em
três pontos: a exigência prévia de plano de trabalho
para as chamadas emendas pix (transferências
especiais); a identificação nominal do parlamentar nas
emendas de bancada e  de comissão;  e  o
estabelecimento de critérios para limite de crescimento
de despesas com as emendas.

"A decisão do ministro Hávio Dino reforça a essência
do que estabelece a Lei Complementar n° 210/2024,
que é dar mais transparência e rastreabilidade às
emendas parlamentares. O que estamos fazendo,
portanto, é apenas buscar um melhor entendimento
sobre três pontos específicos da decisão que, em
nossa compreensão, já estão contemplados na norma
e refletem aquilo que foi pactuado entre o Governo
Federal e o Congresso sobre a matéria", afirmou o
advo-gado-geral da União, Jorge Messias, que assina
a manifestação.

Na segunda-feira (2), o ministro Flávio Dino, relator do
caso no STF, liberou a execução das emendas, mas
impôs uma série de condicionantes. A liminar foi
levada a referendo no plenário virtual. Até o momento,
dez dos 11 ministros já apoiaram os termos da
decisão.

Segundo o líder do governo no Congresso, senador
Randolfe Rodrigues (PT-AP), se as mudanças não
ocorrerem, os parlamentares podem não votar os
projetos do ajuste fiscal e as leis orçamentárias de
2025. "A posição do governo é defender no STF a lei
complementar, que foi aprovada por esse Parlamento
e sancionada sem vetos pelo presidente da
Repúbl ica",  disse.

A principal demanda dos parlamentares era manter a
forma de cálculo do valor das emendas. Pelas regras

atuais, há dois indexadores diferentes para os
recursos: as de bancada estaduais são 1% da receita
corrente líquida (RCL) do exercício anterior; e as
individuais em 2% da RCL de dois exercícios
anteriores ao de vigência do Orçamento.

O Congresso tinha aprovado, em acordo com o
Executivo, que o crescimento seguiría a regra do
arcabouço fiscal: correção pela inflação, mais um
aumento real entre 0,6% e 2,5%, equivalente a 70%
do incremento das receitas da União no ano anterior.

Dino, por sua vez, determinou que será adotada a
regra que resultar no menor valor entre três opções. A
mudança favorecerá o governo, que trabalha um
ajuste fiscal para conter o crescimento das despesas.
Mas os congressistas pressionam Lula a aceitar pelo
menos o crescimento real dos recursos.

Outra parte da decisão de Dino que a AGU questionou
é a obrigação de que as seja divulgado o deputado ou
senador que apadrinhar as emendas de comissão e de
bancada ao Orçamento, caso o recurso seja
individualizado. A opção do Legislativo é manter sob
sigilo o real autor e identificar como responsável as
bancadas do partido ou estadual.

Segundo organizações da sociedade civil, ao não
identificar o padrinho, a medida reproduz as emendas
de relator, conhecidas como "orçamento secreto".

O próprio Lula fez campanha em 2022 com discurso
crítico ao orçamento secreto e ao sigilo sobre os
padrinhos das emendas. O petista disse que a
modalidade era a "fonte do maior esquema de
corrupção da história do país" e que era preciso
extingui-lo.

O órgão questionou ainda a necessidade de
apresentação de um plano de trabalho para as
transferências especiais para Estados e municípios,
conhecidas como "emendas Pix" por caírem direto na
conta desses entes, sem a necessidade de convênio.
Para os congressistas ouvidos pelo Valor, a exigência
"burocratizou" essas emendas, que foram criadas
justa-mente para fugir da burocracia e levar os
recursos mais rapidamente para prefei tos e
governadores.
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Câmbio pressionado diminui confiança,
investimento e PIB, diz Pimentel da BB

Asset
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Anais Fernandes  De São Paulo

O desempenho do consumo das famílias e o do
governo no Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil do
terceiro trimestre surpreenderam ligeiramente para
cima a BB Asset, maior gestora do país. A Formação
Bruta de Capital Fixo (FBCF), por sua vez, veio em
linha com o esperado, já que há algum tempo a casa
tem a visão de que os investimentos seriam fortes
neste ano e colocariam o PIB total do país em um
patamar de 3%.

Esses mesmos investimentos, no entanto, devem
passar a sentir negativamente a depreciação cambial,
principal variável a refletir o desapontamento do
mercado com o pacote de ajuste fiscal apresentado
pelo governo, observa José Maurício Pimentel,
economista-chefe da BB Asset. Enquanto a equipe
econômica fala em uma economia potencial de R$ 70
bilhões com as medidas em 2025 e 2026, os modelos
da BB Asset colocam o impacto total em um intervalo
de R$ 56 bilhões a R$ 63 bilhões.

"Se tem mais câmbio, tem menos investimento. Se
tem mais câmbio, tem mais percepção de risco. Há
perda de confiança dos agentes. Isso vai dar em
menos atividade no ano que vem", diz Pimentel, que
ajustou sua projeção para o PIB do Brasil em 2025 de
2,1% para 1,8% após a divulgação do pacote.

O câmbio depreciado junto à piora da percepção de
risco e às expectativas desancoradas há muito tempo,
por sua vez, acaba demandando do Banco Central
uma política monetária mais apertada, segundo
Pimentel. Agora, ele projeta uma Selic indo a 13,5%
até maio do ano que vem e permanecendo nesse
patamar ao longo de 2025.

"Uma política monetária mais apertada é ruim para o
consumo das famílias; mais câmbio é ruim para
investimentos; o impulso fiscal será negativo no ano
que vem. Todos esses vetores são negativos para a
atividade e levaram à revisão do PIB de 2025", afirma
Pimentel.

Veja a seguir os principais trechos da entrevista:

Valor: Qual avaliação o sr. faz do PIB do Brasil no
terceiro trimestre?

José Maurício Pimentel: A gente projetava alta de
0,8%, veio 0,9%, um número maior do que a gente
estava imaginando. O consumo das famílias veio
acima, estávamos com 1,1%, veio 1,5%, e veio um
pouco mais de consumo do governo também do que a
gente  t raba lhava.  Acer tamos a  v isão para
investimento. A Formação Bruta de Capital Fixo
(FBCF) é um dos motivos que têm levado a gente a
sempre ter uma visão melhor para o PIB brasileiro do
que outras casas. Sempre entendemos que, em 2024,
a gente veria uma melhora da formação bruta, até
porque já havia muita coisa contratada anteriormente,
então, isso acabou ajudando. Em linhas gerais, o PIB
atendeu nossas expectativas. A gente já vem com
projeção de PIB mais alto há bastante tempo. Quando
começou este ano, todo mundo trabalhava com PIB de
1,5% em 2024, e a gente já falava em 3%.

Valor: Por que essa diferença?

Pimentel: Porque, nas nossas contas, o PIB potencial
no Brasil cresceu. Há dois anos que a gente fala que o
PIB potencial no Brasil subiu, e, por isso, a gente vem
acertando as projeções. Ele, hoje, está na faixa de 2%
a 2,5%, e isso permite entregar um crescimento
melhor do que boa parte do mercado estima. Temos
3,3% para o PIB de 2024 e estamos bastante
confortáveis com essa nossa projeção.

Valor: Qual é a expectativa para o quarto trimestre?

Pimentel: Há uma desaceleração da atividade,
estimamos para 0,5%. Primeiro, por causa da política
monetária mais apertada. Segundo, o câmbio deu uma
depreciada e se manteve assim por algum tempo.
Câmbio depreciado é ruim para investimento e
também um pouco ruim para a confiança [dos agentes
econômicos]. O terceiro motivo é que todo o avanço
pelo pagamento dos precatórios no início do ano, que
gerou um impulso fiscal positivo, não existe mais. Se a
gente estiver certo, o impulso fiscal para o último
trimestre já vai ser negativo.

Valor: E como fica 2025?
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Pimentel: A gente tinha 2,1%, que já seria uma
atividade em desaceleração. Primeiro, porque o
impulso fiscal para 2025 é negativo no ano todo.
Segundo, a política monetária será mais apertada.
Isso já dava uma desaceleração para a atividade em
2025. Mas revimos o PIB mais para baixo, para 1,8%.
Na semana passada, com o anúncio das propostas
fiscais do governo, a nossa avaliação foi que, ao não
entregar uma reforma estrutural muito significativa, a
melhora dos mercados deveria ser muito pouco
perene. O mercado ficaria sempre suscetível a novas
notícias. Embora o pacote fiscal tenha trazido algumas
coisas importantes - por exemplo, adequar o reajuste
do salário mínimo ao arcabouço fiscal e dar mais
transparência ao arcabouço, incluindo programas que
estavam fora, como o Pé-de-Meia -, quatro pontos, de
certa forma, ofuscaram isso e levaram à nossa revisão
do cenário.

Valor: Quais pontos são esses?

Pimentel: O primeiro é que, quando a gente olha a
proposta [do governo] de economia de R$ 70 bilhões,
ela não vem por uma redução de despesas; vem ou
por uma melhora no processo de arrecadação, ou pela
correção de desvios, erros e problemas na concepção
de alguns benefícios. A segunda questão é que,
quando a gente olha o nosso modelo, a gente não
encontra R$ 70 bilhões. A gente encontra algo um
pouco menor do que isso. O terceiro fator é que a
demora na divulgação do pacote gerou muita
ansiedade e muitas expectat ivas.  E, lógico,
expectativa e ansiedade acabam dando em frustração,
é uma receita clara. O quarto problema foi que, ao
anunciar a reforma do salário mínimo para 2026,
houve uma transferência do foco fiscal de 2025 para
2026, aumentando a incerteza. Dado tudo isso, a
gente não consegue ver uma melhora substancial do
prêmio de r isco Brasi l ,  em relação a outros
emergentes. Não estamos dizendo que o CDS Brasil
[credit default swap, medida para o risco de um país]
vai explodir. Não é isso. É que as melhoras no CDS de
emergentes não vão ser acompanhadas na mesma
magnitude pelo CDS Brasil. Ou seja, a percepção de
risco dos agentes vai sofrer alguma deterioração na
margem.

Valor: E onde isso vai aparecer?

Pimentel: O câmbio é a principal ferramenta que
reflete isso, porque o câmbio, além de ser uma
variável macroeconômica, é uma variável de mercado,
um produto de mercado. Fomos forçados a rever o
nosso câmbio no fim deste ano para cima. Estamos,
hoje, com R$ 5,90 no fim de 2024 e também no fim de
2025. Se tem mais câmbio, tem menos investimento.
Se tem mais câmbio, tem mais percepção de risco. Há

perda de confiança dos agentes. Isso vai dar em
menos atividade no ano que vem. A piora da
percepção de risco, com expectativas desancoradas
há muito tempo e câmbio depreciado, acaba
demandando do Banco Central uma política monetária
mais apertada. Revimos nossa Selic para 13,5% [no
fim do ciclo e no fim de 2025], com altas de 0,75 ponto
percentual (p.p.) em dezembro, 0,75 p.p. em janeiro,
0,50 p.p. em março e 0,25 p.p. em maio. E nenhum
corte mais no ano que vem; antes, tínhamos três. Ou
seja, uma política monetária mais apertada é ruim para
o consumo das famílias; mais câmbio é ruim para
investimentos; o impulso fiscal será negativo no ano
que vem. Todos esses vetores são negativos para a
atividade e levaram à revisão do PIB de 2025.

Valor.Apesar de subira projeção de Selic, você
também aumentou a previsão de inflação em 2025,
de 4,4% para 5%...

Pimentel: Por uma questão de coerência, porque
quando eu estou com mais depreciação cambial e com
as expectativas desancoradas por mais tempo, isso,
necessariamente, vai dar mais inflação no ano que
vem. O próprio Banco Central diz que o "pass through"
[repasse] do câmbio para a inflação precisa ser
ponderado pela mensuração de risco. Quanto maior o
risco, maior a intensidade do "pass through", e vice-
versa. Então, a gente tem uma deterioração do risco
do Brasi l  em re lação a outros emergentes,
expectativas desancoradas há bastante tempo e uma
política monetária que, até agora, perdeu potência.

Valor: Porque não incorporaram um cenário com alta
de 1 pp. da Selic na reunião do Comitê de Política
Monetária (Copom) do BC na próxima semana?

Pimentel: Dar 1 ponto agora de Selic é, basicamente,
justificar o mercado. E nós temos uma regra básica
aqui que é não justificar o mercado. A gente não muda
cenário por isso. Subir para 1 ponto agora significa
que eu vou ter de ter um ritmo nas próximas reuniões
que se coadune com isso. Não dá para imaginar 1
ponto agora e depois reduzir para 0,75 p.p., 0,50 p.p.
Mas isso entregaria uma Selic muito mais apertada do
que o necessário para fazer com que as expectativas,
com que o IPCA conviija à meta no horizonte relevante
para a política monetária do Banco Central, que vai ser
o segundo semestre de 2026. O segundo ponto é
exatamente que a política monetária perdeu potência
desde março.

Valor: Como assim?

Pimentel: Na nossa avaliação, essa perda de potência
tem um componente fiscal, mas tem também um
componente da comunicação do Banco Central, que
ficou mais confusa, menos direta, menos transparente.
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Outro fator que também contribui é a incerteza em
relação à função de reação dessa nova diretoria. O
que a gente sempre defendeu é que a função de
reação seria exatamente a mesma, ou seja, o centro
da meta. Mas, parte do mercado, começou a flertar
com a possibilidade de que o próximo Copom trabalhe
com o teto da meta.

Valor: Mas o Copom parece ter alinhado melhor seu
discurso mais recentemente, não?

Pimentel: Sim, mas um dos fatores que contribuíram
para a perda de potência só vai ser "resolvido" em
janeiro do ano que vem, na hora em que você tiver a
reunião do Copom, com o comitê subindo juros,
reforçando sua autonomia. Isso volta a trazer potência
para a política monetária. Essa é a nossa expectativa.

Valor: Em relação ao outro fator de perda de potência
da política monetária, que é o fiscal, o que o governo
pode fazer para tentar reduzir essa percepção de
risco?

Pimentel: Quando a gente faz modelagem e traça
cenário, fazemos a partir das informações que temos.
Aqui na Asset, há três coisas que são proibidas de
serem faladas: "eu aposto", "eu acredito" e "eu
espero", no sentido de esperançar. A ideia de que o
governo fará alguma coisa para resolver essa questão
da insatisfação fiscal cabe mais como esperança no
sentido de esperançar do que no sentido de aguardar.
O que a gente vem falando é que, na nossa avaliação,
o texto constitucional de 1988 torna praticamente
inviável uma solução fiscal permanente e estrutural.

Valor: Por quê?

Pimentel: Porque não houve um casamento entre o
tamanho do Estado que eu forneço e o tamanho do
Estado que eu tenho para arrecadar. Então, tem um
descompasso.  Se não mudar  o  arcabouço
constitucional, modernizar para a realidade atual, não
vai ter uma solução que seja perene, que seja
estrutural. Vai estar sempre tentando resolver um
problema mais imediato. Além disso, tem toda uma
questão do ambiente político que a gente vive, de uma
política muito mais sectarizada, muito menos voltada a
pensar no país. Perdeu-se um pouco do senso crítico.
Nós construímos cenários a partir das informações. É
possível que no próximo ano tenha mais alguma
alteração fiscal? Seria factível supor que sim, mas
nada que seja muito estrutural.

Valor: Fazer um ajuste fiscal mais ambicioso em um
cenário de atividade forte não é mais fácil?

Pimentel: Com certeza. É muito mais fácil fazer
qualquer coisa quando o seu PIB está crescendo 3%,

4% do que quando está crescendo 1,5%, 2%. Você
t e m  m a i s  p o d e r  p o l í t i c o ,  m a i s  p o d e r  d e
convencimento, tem uma sociedade que está mais
"satisfeita". É um momento, a princípio, melhor para
entregar propostas que tivessem um cunho mais
perene. Mas sempre ressaltando que o texto
constitucional cria limitações. É fundamental que a
sociedade escreva um novo pacto social.

"É fundamental que a sociedade escreva um novo
pacto social"

Site:
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Excepcionalismo econômico vai exigir
medidas excepcionais
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Análise Mohamed El-Erian FinancialTimes

O desempenho da economia global em 2025 está se
configurando para ser tudo, menos corriqueiro. A
confiança já abalada em um panorama de crescimento
sólido e inflação mais baixa deu lugar à antecipação
de uma gama notavelmente ampla de resultados
potenciais.

A questão não é se os EUA continuarão a superar o
desempenho da economia da maioria dos outros
países. Eles continuarão. Trata-se mais dos níveis de
divergência no crescimento e na inflação e dos graus
dos impactos na arquitetura econômica e financeira
global. As implicações vão além do bem-estar
econômico de curto prazo.

Atualmente, estamos vendo uma combinação bastante
incomum de excepcionalismo econômico dos EUA e
fissuras mais profundas na arquitetura global
dominada pelo Ocidente que serviu bem a eles. É uma
mistura instável que, desestabilizada por crescentes
contradições internas, levará a uma fragmentação
global muito maior no comércio, tecnologia e sistemas
de pagamentos, juntamente com crescimento mais
lento e inflação mais alta.

Alternativamente, se ações políticas oportunas forem
tomadas, o mundo poderia se estabilizar em uma
forma de "globalização leve" negociada entre os
países, em vez de fragmentação. Isso poderia permitir
que o crescimento ancorasse a estabilidade dos
preços e enfrentasse disfunções sistêmicas.

A economia global entra em 2025 com divergências de
crescimento e mercados financeiros. No mês passado,
o FMI subiu a previsão para o PIB dos EUA em 2024
para 2,8%, nível que provavelmente será aumentado.
Na zona do euro, o crescimento definha em 0,8% e, no
mundo emergente, as economias estão desacelerando
com a China lutando para entregar sua previsão já
reduzida de 4,8%. Mesmo na índia, o crescimento de
7% foi colocado em risco. Enquanto isso, o índice S P
500 subiu 27% no ano, superando os mercados da
Europa, China e índia.

Há pouco no front político que sugira uma mudança
nesse quadro. A formulação econômica francesa e
alemã é dificultada por considerável incerteza política.
Em meio a algumas preocupações de que a China

está enfrentando uma "japonização" de sua economia,
Pequim está lutando para reconciliara reorientação de
sua estratégia de crescimento com pressões de curto
prazo por medidas antigas de estímulo.

Ao mesmo tempo, a "última milha" do trabalho feito
pelos principais bancos centrais para alcançar
inflação  baixa e estável está se mostrando
complicada, minada pela hesitação em mudar
decisivamente do modo sobrerreativo dependente de
dados para definição de políticas. A falta de uma
abordagem estratégica e prospectiva levou o Federal
Reserve (Fed, banco central americano), a uma série
de mudanças de sinal que alimentam a volatilidade do
mercado de títulos. Com a ausência de orientações
confiáveis para o futuro, agora há um debate sobre se
o Fed deve continuar cortando juros, ficar uma reunião
sem cortar ou pausarem dezembro-sem mencionar o
que vem depois disso.
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Juros futuros sobem após PIB e dólar segue
acima de R$ 6
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Gabriel Caldeira, Bruna Furlani, Gabriel Roca e Arthur
Cagliari De São Paulo

A frustração com as medidas de corte de gastos ainda
permeia os negócios nos mercados locais e segue
impedindo um alívio nos preços dos ativos. Nesse
contexto, o crescimento ligeiramente mais forte que o
esperado do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil e o
risco de o impasse sobre as emendas parlamentares
atrasar a votação do pacote fiscal pressionaram na
sessão de ontem os juros futuros, que voltaram a subir
com força. O dólar fechou o dia em ligeira queda,
ainda acima da faixa dos R$ 6,05, e o Ibo-vespa
registrou ligeiro avanço, recuperando os 126 mil
pontos.

Profissionais seguem com dificuldade de encontrar
gatilhos positivos para a retomada de apostas
construt ivas no mercado domést ico. Após a
deterioração importante nos preços dos ativos locais
que se seguiu à apresentação do pacote do governo,
há relatos de um posicionamento técnico desfavorável
no mercado, com perda de profundidade, e uma baixa
disposição para a tomada de risco.

Assim, a sensação no mercado é que notícias que em
outro momento tenderiam a ser ignoradas acabam
gerando maior volatilidade nos preços dos ativos.
Além disso, a montagem de posições novas ou
zeragem de posições antigas por algum player acaba
impactando os preços de forma mais acentuada,
segundo essas fontes.

Esse sentimento se refletiu ontem no mercado de
juros, em meio às notícias de crescimento de 0,9% do
PIB do terceiro trimestre. A taxa do contrato de
Depósito Interfinanceiro (Dl) para janeiro de 2027
saltou de 14,085% a 14,26% e a do Dl de janeiro de
2029 teve forte alta de 13,87% para 14,105%.

Mirel la Hirakawa, coordenadora de pesquisa
econômica da Buysidebrazil, aponta que, diante da
atividade "robusta", tanto o mercado quanto o Banco
Central (BC) devem revisar para cima suas projeções
para o PIB não só em 2024, como para 2025, "uma
vez que, a partir do terceiro tri- mestre, o efeito de
carrego estatístico para o ano seguinte se torna mais
relevante". Isso, por sua vez, "deve trazer uma
atenção adicional para o BC, dados os riscos de
transmissão da atividade mais dinâmica para a

inflação".

Nesse contexto, não há exagero no prêmio de risco
precificado pelo mercado, aponta Maurício Bernardo,
gestor de renda f ixa da Vinland Capital .  "A
deterioração entre as reuniões do Copom foi muito
veloz", diz. Para ele, talvez seja necessário subir a
Selic para 15% ou mais para trazer a inflação à meta
de 3% ao longo do tempo, o que deve incluir uma
aceleração do ritmo para uma alta de 1 ponto na
próxima reunião do Comitê de Política Monetária
(Copom), nos dias 10 e 11.

"Acho que [uma alta de 1 ponto] é provável e seria
positivo terminar o ano com uma comunicação e
sinalização mais firmes antes do processo de
transição para a próxima diretoria", argumenta
Bernardo, a favor de um aperto monetário "mais
contundente".

Conforme mostram as opções digitais de Copom, o
mercado aumentou a aposta em uma alta de 1 ponto
pelo colegiado na semana que vem, com a
possibilidade de tal decisão passando de 24% a 30%,
enquanto a chance de uma elevação de 0,75 ponto
recuou modestamente, de 67% a 66%.

OJ.P. Morgan, inclusive, vê riscos de uma espiral
negativa nos mercados brasileiros de juros e câmbio
caso não haja uma resposta das políticas fiscal e
monetária. O banco abriu uma posição que aposta na
inversão da estrutura da curva brasileira, que mira um
nível mais alto nos juros de curto prazo em relação às
taxas de médio prazo.

O ING também demonstrou preocupação com a
dinâmica recente da moeda brasileira. Ontem, o dólar
encerrou o dia em ligeira queda de 0,21%, negociado
a R$ 6,0558 no mercado à vista.

Para o banco holandês, se não houver uma reviravolta
no lado fiscal, a perspectiva para a moeda brasileira
pode piorar. "Temos uma previsão de dólar a R$ 6,25
para 12 meses. Se as coisas correrem muito mal para
o Brasil e o câmbio efetivo real voltar aos níveis de
2020, então o caso poderá ser de dólar a R$ 6,50",
aponta em nota.

O chefe de mercados do ING, Chris Turner, lembra
que o dólar está sendo negociado confortavelmente

113



VALOR ECONÔMICO / SP - FINANÇAS - pág.: C02. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

acima de R$ 6, "já que o presidente Lula parece estar
feliz em priorizar a política em detrimento dos
mercados financeiros".

"O BC independente parece satisfeito em deixar o real
suportar a pressão como forma de coagir uma
reviravolta política no lado fiscal. O BC tem grandes
reservas e está apertando os juros - mas até agora
evitou a intervenção cambial ou a ameaça de subidas
mais agressivas da Selic", diz.

Na bolsa, a notícia de crescimento ainda saudável da
economia deu força às ações locais, que fecharam o
dia em alta. O Ibovespa subiu 0,72% e fechou aos
126.139 pontos.

Nos últimos dias, um movimento marcante na bolsa
tem sido a redução de posições em ações cíclicas e o
incremento da exposição a papéis de exportadoras.
Uma das casas que realizaram esse tipo de ajuste no
portfólio foi o ASA, revela Marcelo Nantes, chefe da
área de renda variável.

O profissional do ASA diz que reduziu posições em
papéis mais expostos a juros, como Cyrela.
"Gostamos da empresa, mas o ritmo de lançamento de
produtos pode ser menor do que a expectativa",
resume. Por outro lado, o especialista afirma que
comprou um pouco de BB Seguridade, que tem uma
dinâmica de repasse de aumento do CDI mais direta, e
que aumentou um pouco a exposição aos papéis da
Vale, que pode se beneficiar e muito com a
valorização do dólar, ainda que o cenário de China
não seja muito favorável para o papel.

14,26% foi a taxa do Dl para janeiro de 2027 de
14,085% antes
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Última fala antes de silêncio do Copom
deixa opções abertas
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Análise Alex Ribeiro De São Paulo

Hoje começa o período de silêncio do Comitê de
P o l í t i c a  M o n e t á r i a  ( C o p o m ) ,  e  o  ú l t i m o
pronunciamento público do futuro presidente do Banco
Central, Gabriel Galípolo, deu as diretrizes finais para
a reunião da semana que vem. Ele deixou as portas
abertas para a decisão de juros, mas esvaziou um
pouco mais as chances de um tratamento de choque
na taxa Selic.

"O Banco Central, obviamente, não está aqui para
gerar mais volatilidade", disse Galípolo em evento da
XP na segunda-feira. "Todos esses movimentos são
sempre feitos com o devido cuidado e com a
comunicação que a política monetária demanda e
exige." Um outro ponto também vai na direção de
evitar uma escalada muito acelerada nos juros. "Muito
mais importante para a gente é o processo de ir
caminhando nessa direção correta", disse, sobre as
altas dos juros que serão feitas ao longo das próximas
reuniões. "Mas tem várias maneiras de você conseguir
atingir a meta de inflação", acrescentou, destacando
que há diversas trajetórias possíveis para a Selic.

O cenário econômico que ele desenhou é cheio de
incertezas, o que também apoia uma estratégia mais
cautelosa de aperto monetário.

No caso da atividade econômica, citou a piora dos
índices de confiança do consumidor, a desaceleração
dos ganhos de renda e o aperto recente nas condições
financeiras.

Sobre a política fiscal, voltou a indicar alguma
esperança de que, com o melhor entendimento do
pacote do governo divulgado na semana passada e
com eventuais correções de rumo, pode haver alguma
melhora nos humores. Segundo ele, o mercado ainda
está "digerindo" as medidas.

Também menc ionou incer tezas  no  cenár io
internacional e apontou eventos importantes nos
próximos dias, como pronunciamentos de membros do
Federal Reserve (Fed, o BC americano) e a
divulgação de dados do mercado de trabalho nos
EUA.

Nada disso significa que o Copom esteja "dovish", ou
inclinado a menos juros. Todo o cenário econômico

descrito por Galípolo é bem negativo, com economia
que avança acima da capacidade instalada; com
expectativas de inflação desancoradas, apesar de o
mercado ter entendido que o BC vai subir mais os
juros; e com questões sobre "quanto que a
transmissão desse real desvalorizado pode se dar
também para a inflação".

Para ele, "é lógico" que esse cenário descrito
demanda "uma política monetária mais contracionista,
juros mais altos por mais tempo". A questão é como o
Banco Central vai fazer isso.

A estratégia, até agora, tem sido um movimento
gradual, mas contínuo, de aperto. O Copom vai
indicando aos poucos a intenção de seguir apertando
a Selic até o nível necessário para colocar a inflação
na meta - o que tem feito o mercado também precificar
esse torniquete, operando, de fato, a transmissão da
política monetária.

O que o ciclo de aperto não é, pelo menos até agora:
um choque de juro que surpreenda o mercado, como
uma espécie de atalho para ganhar a reputação de
implacável com a inflação.

Quando diz que não pretende criar volatilidade,
Galípolo reforça que o Copom está seguindo o
princípio de previsibilidade nas suas decisões.

Já o aviso de que o Copom avalia vários caminhos
para a Selic, e não um só, parece funcionar como um
freio para a precificação de mercado para os passos
futuros.

A tendência natural do mercado é projetar a inflação
no horizonte relevante de política monetária e, com
base nesse exercício, calcular a dose de juro
necessária para colocá-la na meta. Quando a
necessidade de aperto é muito grande, o mercado em
geral pressupõe que o ritmo de alta - hoje de 0,5 ponto
por reunião - deve ser mais acelerado.

Ao sublinhar que há várias trajetórias para a alta de
juros, Galípolo dá destaque à possibilidade de um
ritmo menos intenso de juros. O ritmo mais forte segue
como uma possibilidade entre tantas, mas deixa de ser
a única opção, como entende uma boa parcela dos
participantes do mercado.

115



VALOR ECONÔMICO / SP - FINANÇAS - pág.: C02. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

Por que tanto cuidado no ciclo de alta de juros?
Galípolo destacou várias incertezas no cenário. Veja,
por exemplo, como ele descreve a atividade
econômica, que foi a informação nova de ontem, com
a divulgação do Produto Interno Bruto (PIB) do terceiro
trimestre.

De um lado, ele diz que essa é "uma economia que se
revela mais dinâmica do que se esperava, mais
apertada do que se esperava, com o mercado de
trabalho com desemprego na mínima da série
histórica".

Mas ele levanta dúvidas sobre o comportamento
futuro. "Com o câmbio no patamar que está, com a
taxa de juros no patamar que está e, especialmente, o
que está acontecendo com juros mais longos, começa
a dar um pouco de efeito nas condições financeiras",
afirmou. "E você começa a ter um pouco de discussão
sobre como isso vai impactar investimento e outras
decisões que acabam acontecendo na economia." Isso
significa que o Copom vai subir menos o juro, com
receio de a economia desabar? Não foi o que Galípolo
disse. Seu argumento é não assumir compromissos
sobre a Selic, deixar todas as portas abertas e tomar
as decisões com base na evolução dos dados.
"Estamos abertos para tomar as decisões nas
reuniões."
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"Pacote de ajuste fiscal não é tão tímido"
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O presidente do conselho do Bradesco, Luiz Carlos
Trabuco, disse ontem que houve um certo exagero na
reação do mercado ao pacote de ajuste fiscal
apresentado pelo governo federal na semana
passada. Para ele, o ajuste "não foi tão tímido" e tem
alguns pontos importantes, como a mudança nos
critérios de acesso ao Benefício de Prestação
Continuada (BPC).

"As curvas de juros já se assentaram um pouco, mas
podemos estar em um momento de "overshooting"
[movimento exagerado] do câmbio e juros. É um sinal
de alerta e acho que o governo entendeu", disse em
evento com jornalistas promovido pelo banco.

Segundo Trabuco, apesar de as taxas de juros terem
chegado a 14% no mercado futuro, "no mundo real
talvez a Selic não tenha de chegar a tanto". Ele disse
que o PIB tem vindo forte e que neste ano, diferente
mente do que aconteceu em 2023, o agronegócio
deve ajudar a economia.

"No PIB deste trimestre, ficou claro que temos dois
pontos fortes, o consumo e a taxa de investimento. É
claro que tem pressão na inflação, mas são dores do
crescimento", afirmou. O PIB brasileiro, divulgado
ontem, cresceu 0,9% no terceiro trimestre, acima do
esperado.

O CEO do Bradesco, Marcelo Noronha, disse acreditar
que o país pode crescer "2% ou mais em 2025". De
acordo com ele, o resultado do próximo ano deve ser
puxado pelo carrego deste ano e por contribuições do
agronegócio e do consumo das famílias. "Continuo
otimista com o pé no chão", disse o executivo sobre o
cenário macroeconômico.

Questionado sobre o possível impacto da eleição de
Donald Trump nos Estados Unidos para o crescimento
brasileiro, Noronha disse não acreditar que o Brasil
sofrerá com o resultado.

Trabuco afirmou que país tem desafios pela frente,
com o nível alto da taxa básica de juros, mas que a
taxa de investimentos pode levar a um PIB "razoável
no próximo ano". "Apesar de a taxa de poupança ter
diminuí- do, a taxa de investimento talvez seja a roda
de transmissão para que tenhamos um PIB razoável
no ano que vem", disse.

Para o banqueiro, o fato de o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) ter visitado as agências de
classificação de risco este ano junto com o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, foi emblemático. "Essa
direção de buscar o "investment grade" [grau de
investimento], que depende de crescimento, de reduzir
o peso da dívida, de inflação controlada, taxa de juros
mais comportada é o caminho correto a ser seguido."
Noronha, que assumiu o comando do Bradesco há
pouco mais de um ano, afirmou que os

"Tivemos redução de 1.041 pontos de atendimento até
setembro, acima do previsto para o ano" Marcelo
Noronha
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PIB terá nova revisão na projeção de 2024
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A Secretaria de Política Econômica (SPE) do
Ministério da Fazenda informou, ontem, que fará nova
revisão na projeção do Produto Interno Bruto (PIB) do
Brasil para o acumulado de 2024. O anúncio vem logo
após o PIB crescer 0,9% no terceiro trimestre, puxado
pelas altas de serviços (0,9%) e indústria (0,6%). O
setor da agropecuária registrou queda (-0,9%) no
período.

A projeção oficial do governo Lula (PT) indica o
percentual de 3,3% no acumulado do ano. Até
setembro, estimava-se crescimento de 3,2%. À época,
a SPE justificou a revisão devido ao "ligeiro aumento
na expectativa de expansão do PIB no terceiro
trimestre".

"O crescimento do PIB no terceiro trimestre foi
superior à projeção exibida no Boletim Macrofiscal de
novembro, realizada com base em indicadores
coincidentes já disponíveis até 11 de novembro. Dessa
maneira, a projeção do Ministério da Fazenda para o
crescimento do PIB de 2024, atualmente em 3,3%,
deverá ser revisada para cima, repercutindo
perspectivas de maior crescimento para a indústria e
para os serviços", diz trecho de nota informativa da
SPE.

Para a SPE, os resultados do terceiro trimestre (do
período de julho, agosto e setembro) mostram que a
"economia brasileira seguiu em ritmo robusto de
expansão, mesmo com menores impulsos fiscais,
impulsionada pelo bom desempenho da indústria de
transformação e construção e pelo crescimento na
prestação de serviços diversos". Ainda segundo a
nota, a Fazenda acredita que a "atividade econômica
deve continuar a crescer no próximo trimestre, embora
com desaceleração na margem, por cota da política
monetária mais contracionista (com a subida da taxa
de juros).

O PIB é a soma de todos os bens e serviços finais
produzidos por um país, um estado ou uma cidade,
geralmente em um ano. Alta significa que a economia
está crescendo em ritmo bom, e queda implica
encolhimento da produção econômica da nação.
(Metrópoles)
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Economia cresce 0,9% no terceiro trimestre
de 2024, diz IBGE
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A economia cresceu 0,9% na passagem do segundo
para o terceiro trimestre do ano, empurrada pela
indústria e pelo setor de serviços, na 13ª expansão
consecutiva. Em relação ao terceiro trimestre de 2023,
o PIB (Produto Interno Bruto, conjunto de todos os
bens e serviços produzidos no País) apresentou alta
de 4%.

No acumulado de quatro trimestres, o crescimento da
economia do País soma 3,1%. Os dados foram
divulgados ontem pelo IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística). Em valores correntes, o PIB
chega a R$ 3 trilhões.

Em um recorte setorial, os serviços e a indústria
cresceram 0,9% e 0,6% respectivamente, na
passagem do segundo para o terceiro trimestre.

Já a agropecuária foi o único setor que registrou
queda, de 0,9%.

Com os resultados divulgados, o PIB e o setor de
serviços renovam patamares recordes.

Por outro lado, a indústria se encontra 4,7% abaixo do
pico, alcançado no 3º trimestre de 2013. (da ABr)

Site: https://www.dgabc.com.br
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Fazenda diz que juros vao impactar próximo
resultado
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Após a divulgação do resultado do PIB do terceiro
trimestre, o Ministério da Fazenda disse em nota que a
subida na taxa de juros deve diminuir o ritmo de
concessão de créditos e investimentos no próximo
trimestre, mas que o mercado de trabalho deve seguir
"resi-liente". A Taxa Selic, que serve de referência
para os juros no Brasil, está em 11,25% ao ano.

Com inflação e dólar em alta, a expectativa é que na
reunião do Comitê de Política Monetária (Co-pom) da
semana que vem ela seja elevada em 0,5 ponto
percentual, para 11,25% ao no. E mantenha trajetória
ascendente ao menos nos primeiros meses de 2025.

Em nota divulgada pela Secretaria de Política
Econômica após o resultado do PIB, o Ministério disse
que a atividade econômica deve continuar a crescer
no quarto trimestre do ano. No entanto, a pasta aponta
que isso deve acontecer com uma desaceleração, em
parte causada pelo aumento na taxa de juros pelo
Banco Central (BC).

"A política monetária mais con-

tracionista deverá restringir o ritmo de expansão das
concessões de crédito e dos investimentos. Ainda
assim, impulsos positivos devem vir do mercado de
trabalho, que deverá seguir resiliente, estimulando a
produção e o consumo das famílias", diz a nota.

Previsão

Ao comemorar o resultado positivo do terceiro
trimestre, a Fazenda ainda afirmou que vai revisar
para cima a projeção de crescimento do País neste
ano, já que o resultado veio acima do previsto pelo
Boletim Macrofiscal de novembro. "Dessa maneira, a
projeção, atualmente em 3,3%, deverá ser revisada
para cima, repercutindo perspectivas de maior
crescimento para a indústria e para os serviços".

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone
Tebet, também comemorou o crescimento de 0,9% do
PIB. Em suas redes sociais, Tebet ressaltou que o
resultado veio acima das expectativas e disse que
reflete a responsabilidade fiscal do governo.

Site:
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Alta do PIB fica em 0,9% no terceiro
trimestre
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A economia brasileira seguiu em ritmo de crescimento
no terceiro trimestre. O Produto Interno Bruto (PIB,
valor de todos os produtos e serviços gerados na
economia) avançou 0,9% sobre o segundo trimestre,
informou o IBGE ontem (3). O avanço do consumo das
famílias e dos investimentos impulsionou a atividade
econômica.

O resultado veio em linha com as projeções, que
apontavam para um crescimento de 0,8%, segundo
pesquisa com analistas e mercado feita pelo jornal
Valor, o que corrobora as estimativas de um
crescimento acima de 3% em 2024. Antes do
resultado do terceiro trimestre ser divulgado, as
projeções captadas na edição mais recente do Boletim
Focus, pesquisa do Banco Central (BC) com analistas
de mercado, apontavam para um crescimento
econômico de 3,2% este ano.

Revisão

O IBGE também revisou para cima o crescimento do
PIB em 2023, de 2,9% para 3,2%. O instituto costuma
fazer revisões mais amplas no terceiro trimestre. Além
disso, houve uma revisão metodológica na Pesquisa
Mensal de Serviços, que fez o setor ampliar a
expansão que havia sido registrada no ano passado.

Assim como no primeiro semestre do ano, o consumo
das famílias se manteve como motor da economia,
pelo lado da demanda.

Cresceu 1,5% na comparação com o segundo
trimestre e 5,5% em relação a igual período do ano
passado. A sequência de altas no consumo das
famílias somou 13 trimestres seguidos, sempre na
comparação com os três meses imediatamente
anteriores. Ela foi iniciada no terceiro trimestre de
2021. É a maior desde os 14 trimestres seguidos de
crescimento verificados entre 2005 e 2008.

Segundo a economista Silvia Matos, coordenadora do
Boletim Macro, do FGV Ibre, o impulso no consumo foi
dado pelo bom momento do mercado de trabalho, com
o desemprego nas mínimas históricas, o avanço do
crédito e os gastos do governo com Bolsa Família e
programas sociais cujos pagamentos são atrelados ao
salário mínimo, que saem ganhando com a regra que
garante reajustes reais.

Os investimentos, que já ha-

viam se destacado no trimestre anterior, também se
sobressaíram, com expansão de 2,1% sobre o período
de abril a junho. Na comparação com o terceiro
trimestre de 2023, o salto foi de 10,8%, mesmo com os
juros em alta.
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Salário mínimo subiria para R$ 1.525 com
revisão do PIB

 

GAZETA DE ALAGOAS / AL - ECONOMIA - pág.: 09. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

O salário mínimo de 2025 subiria para R$ 1.525, caso
a regra de reajuste real, considerando o crescimento
do PIB (Produto Interno Bruto) e a inflação, siga
sendo aplicada pelo governo do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) no ano que vem.

Pela fórmula atual, o reajuste prevê correção pela
inflação medida pelo INPC (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor), acumulada em 12 meses até
novembro do ano anterior, mais o crescimento do PIB
de dois anos antes.

Como o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística) revisou o crescimento do PIB de 2023, de
2,9% para 3,2%, o percentual maior seria utilizado.

A política de valorização, no entanto, deverá ser
alterada, conforme anunciado pelo ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, na semana passada. A
partir de 2025, o mínimo deve ser corrigido pela
inflação mais crescimento limitado ao percentual de
alta das despesas previsto no arcabouço fiscal, que
ficará em 2,5%.

O salário mínimo projeto pelo governo para o ano que
vem sobe dos atuais R$ 1.412 para R$ 1.515. O piso
do país é a base para o pagamento de benefícios
previdenciários, assistenciais e trabalhistas do governo
federal e pesa no Orçamento.

Segundo cálculos de Pedro Friedmann, especialista
em renda fixa na Miura Investimentos, com o PIB
anterior de 2023, de 2,9%, o salário mínimo seria de
R$ 1.521.

Com o novo PIB, subiria para R$ 1.525, mas com a
limitação ao arcabouço, o valor ficará em R$ 1.515. Os
cálculos consideram uma projeção do INPC
acumulado em 12 meses até novembro de 4,66%.

Caso o PIB fosse negativo, a regra do arcabouço daria
ao piso salarial reajuste de 0,6% acima da inflação,
deixando o mínimo em R$ 1.487.

Dentre as justificativas da Fazenda para mudar a
regra, mas sem deixar a valorização de fora, está o
fato de que é preciso "garantir ganhos reais ao salário
mínimo de forma consistente com o Orçamento da
União".

A estimativa é de uma economia que chegará a R$
109,8 bilhões. Dentre todas as medidas anunciadas,
essa foi uma das poucas elogiadas por economistas
do mercado financeiro.

Site: https://www.gazetadealagoas.com.br/edicao-
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Senador Rogério Carvalho destaca resultados
econômicos do Brasil

 

JORNAL DA CIDADE / ARACAJU / SE - POLÍTICA - pág.: A03. Qua, 4 de Dezembro de 2024
ECONOMIA

Na manhã da terça-feira, dia 3, o senador Rogério
Carvalho (PT/SE) fez uma ampla defesa das políticas
econômicas implementadas pelo governo federal
durante reunião na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). O parlamentar destacou que os
recentes resultados positivos do PIB refletem o
impacto de medidas tomadas pelo presidente Lula,
espec ia lmente em re lação a  invest imentos
responsáveis e voltados para o desenvolvimento do
país.

Durante sua fala, Rogério Carvalho pontuou os
principais avanços da economia brasileira. "O Brasil
registrou um crescimento de 4% ao longo de um ano.
Esse número reflete diretamente na redução do
desemprego, que está em torno de 6%, aproximando-
se dos 5%, índice considerado como 'emprego pleno'.
Além disso, a indústria está atingindo níveis próximos
à sua capacidade produtiva máxima. Esse cenário
também impacta posi t ivamente na renda da
população",  destacou o senador.

Ele também enfatizou a importância de uma gestão
monetária responsável, revelando os porquês de sua
preocupação com o papel do Banco Central na
condução da política econômica. "Quando optei por
um determinado dirigente do Banco Central, foi por
conta de minha grande preocupação com a gestão da
política monetária brasileira, conduzida pelo Banco
Central. Hoje, cerca de R$ 1,3 trilhão da dívida pública
- aproximadamente 10% da dívida bruta do país - não
decorrem de déficit fiscal, mas sim da contração de
dívida gerada pelas operações compromissadas.
Nesse modelo, o Tesouro Nacional emite títulos de
curto prazo para viabilizar a gestão monetária, o que
acaba produzindo impacto fiscal", explicou.

"O Banco Central, como órgão autônomo, não deveria
interferir na política fiscal, mas, no Brasil, essa
dinâmica é inevitável porque 75% dos recursos dos
bancos estão alocados em fundos. Isso torna o
governo refém ao fazer a gestão monetária,
impactando negativamente o prêmio de risco na hora
de rolar a dívida pública. Assim, o país fica próximo a
um endividamento bruto de 90% do PIB, índice que
poderia ser menor se não dependêssemos tanto de
títulos públicos para a gestão monetária", acrescentou.

Debate aprofundado Outro ponto abordado pelo
senador teve relação com a necessidade de um

debate mais aprofundado sobre o sistema financeiro.
"É imprescindível aprofundar esse debate, porque
Brasil não pode continuar submetido a pressões
especulativas, especialmente diante dos sólidos
fundamentos de nossa economia", disse.

" Ta mb ém é nec e s s á rio abordar a vulnerabilidade
dos países em desenvolvimento às variações
cambiais. Precisamos de mecanismos que protejam
nossa economia, e talvez os BRICS possam oferecer
alternativas, como a criação de uma moeda própria
para  comérc io  e  emprés t imos .  I sso  se r ia
especialmente relevante em setores como o de
aviação", argumentou.
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